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RESUMO 

 

A mineração gera grandes montantes de Resíduos Sólidos (RS), os quais podem 

impactar negativamente o meio ambiente, mesmo quando gerenciados corretamente. 

Assim, o manejo adequado de RS é primordial para o desenvolvimento sustentável 

do setor. Neste contexto, o objetivo deste estudo foi avaliar e discutir o desempenho 

ecológico do manejo de RS na Mina do Andrade, um empreendimento de mineração 

de ferro localizado na cidade de Bela Vista de Minas (no Estado de Minas Gerais), 

região nordeste do Quadrilátero Ferrífero.  Essa avaliação foi feita por meio da 

estimativa da Pegada Ecológica Corporativa (PEC) e da Pegada de Carbono 

Corporativa (PCC) do manejo de RS no empreendimento entre os anos de 2017 e 

2019. A análise e discussão da evolução do desempenho ecológico foram feitas por 

meio do estudo comparativo da geração de resíduos, das PEC e PCC associadas, 

considerando dois contextos: (A) adoção de novas estratégias para o gerenciamento 

de RS, a partir de janeiro de 2018; e, (B) a expansão da mina, a partir de novembro 

de 2018. A geração de Resíduos Sólidos Industriais (RSI) aumentou devido ao 

aumento do consumo de recursos para a expansão do empreendimento, enquanto a 

PEC desses resíduos caiu em 89% entre 2017 e 2019, sendo que os RSI 

coproceessados ou incinerados geraram as maiores PEC do triênio. Neste trabalho, 

foi utilizada uma adaptação do método para a estimativa da pegada ecológica do "uso 

do solo" para determinar a PEC e a PCC de Resíduos de Mineração (RM - estéril), 

considerando a área ocupada pela base das pilhas de estéril. Os RM demandaram 

cerca de 120 hag de áreas florestadas por ano, gerando uma PCC de 342,51 tCO2 

anuais. A PCC total dos RSI foi nula em todo o período, visto que as áreas 

bioprodutivas contidas nos limites do empreendimento supriram demanda por 

sequestro de carbono para a disposição dos resíduos, e ainda geraram um crédito 

ecológico de carbono para o empreendimento. Além disso, foi evidenciado que o 

manejo de RSI demandou, majoritariamente, áreas florestadas sequestradoras de 

carbono, enquanto os RM demandaram, principalmente, áreas florestadas 

fornecedoras de matéria-prima. Dessa forma, foi constatado que as florestas foram os 

ecossistemas mais impactados para o manejo de RS gerados na Mina do Andrade.  

Então, conclui-se que a adoção de estratégias sustentáveis alinhadas aos princípios 

da P+L em empreendimentos minerários é especialmente importante para a redução 

da PEC e da PCC, e para a conservação dos ecossistemas florestais. 

 

Palavras-chave: Pegada Ecológica, mineração de ferro, resíduos sólidos, 

sustentabilidade.  



 
 

ABSTRACT 

 

Mining activities generate large volumes of Solid Waste (SW), which can negatively 

impact the environment, even when properly managed. So, the appropriate SW 

management is crucial for the sustainable development of the sector. Based on this, 

the purpose of this study was to assess and provide a discussion on the SW 

management ecological performance at Andrade Mine, an iron ore mining company, 

located in Bela Vista de Minas (in Minas Gerais State), at the northeast of the Iron 

Quadrangle.  The SW impact was assessed through the Corporate Ecological Footprint 

(CEF) and the Corporate Carbon Footprint (CCF) between 2017 and 2019. The 

analysis and the discussion of the ecological performance were made through a 

comparative study of the waste generation and its CEF and CCF, on two contexts: (A) 

the adoption of new SW management strategies, on 2018 January; and, (B) the mine 

expansion, on 2018 November. The Industrial Solid Waste (ISW) generation increased 

because of the increase of resources consumption for the expansion process, while 

these waste CEF fell around 89% between 2017 and 2019, being that the co-

processed and incinerated RSI generated the largest PEC of the three-year period. In 

this work, was used an adaptation of "land use" ecological footprint for estimating the 

CEF and the CCF of Mining Waste (MW) (waste rock), considering the base of the 

waste rock piles area occupation. The MW demanded about 120 hag of forested areas 

per year, generating a CCP of 342.51 tCO2 annually. The total ISW CCF was null in 

the whole period, given that bioproductive areas contained within the limits of the mine 

supplied the carbon sequestration demand for the waste disposal and also generated 

an ecological carbon credit. Besides, it was evidenced that the management of RSI 

demanded, mainly, forested areas carbon sequestration, while, the MW demanded, 

mainly, forested areas that supply raw material.  Thus, it was found that forests were 

the most impacted ecosystems for the SW management at Mina do Andrade. Thus, it 

is concluded that the adoption of sustainable strategies aligned with cleaner production 

principles in mining companies is especially important for PEC and PCC reduction, and 

the conservation of forest ecosystems. 

 

Keywords: Ecological Footprint, iron ore mining, solid waste, sustainability. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO 

 

 

Desde a revolução industrial dos séculos XVIII e XIX, e, principalmente após a 

segunda grande guerra, o contexto socioeconômico global passou a ser caracterizado 

pela ampliação e diversificação da industrialização concatenada à explosão 

demográfica e à aceleração da urbanização. E, diante dessa conjuntura, houve rápido 

crescimento econômico mundial, alavancado pelo consumo descomedido 

característico dessa nova era. 

Como consequência do consumismo descontrolado de bens, a humanidade 

passou a consumir recursos naturais e a gerar resíduos, tanto em qualidade, quanto 

em quantidade, mais rápido do que a biosfera é capaz de regenerar-se. Assim, a 

depleção do capital natural, associado ao acúmulo de resíduos torna-se uma ameaça 

à integridade dos ecossistemas, colocando a qualidade de vida humana em risco.  

Dessa forma, a integração de aspectos socioambientais às engrenagens da economia 

mostra-se essencial para a manutenção da vida na Terra e para a garantia da saúde 

e do bem-estar humano.  

Nestes processos de exploração dos recursos naturais, atividades antrópicas 

como a mineração, a agropecuária, a silvicultura, a industrialização e a habitação são 

responsáveis por extensivos impactos ambientais negativos, os quais podem ter 

origem nas milhares de toneladas de resíduos sólidos e emissões gerados todos os 

anos e que nem sempre são manejadas de forma adequada. E esses poluentes, 

quando não são gerenciados corretamente, podem conduzir a alterações climáticas, 

à degradação da terra, à diminuição da água potável, e à perda de biodiversidade, 

ameaçando diretamente o bem-estar humano. Visto isso, observa-se a importância 

da manutenção da integridade dos ecossistemas e dos serviços que eles provêm para 

os seres humanos. 

Assim, nos últimos anos, avaliações que permeiam a capacidade dos 

ecossistemas de fornecerem serviços que beneficiam os seres humanos tornaram-se 

ferramentas efetivas para quantificar o impacto gerado pelas atividades econômicas. 

Assim como, passaram a ser um instrumento importante para processos de tomadas 

de decisões visando ao desenvolvimento sustentável. 
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Diante dessa realidade, está se tornando cada vez mais necessárias 

estratégias e ferramentas capazes de mensurar impactos socioambientais. Dentre 

alguns métodos baseados na avaliação dos serviços prestados pelos ecossistemas, 

Pegada Ecológica (PE) vem ganhando destaque nas últimas duas décadas. Essa 

ferramenta permite estimar a área necessária para prover os recursos naturais e 

funções ecossistêmicas demandados por uma população. Assim sendo, o método da 

PE parte do princípio de que os sistemas econômicos são dependentes da biosfera, 

visando à mensuração do comprometimento que tais sistemas geram na capacidade 

que os ecossistemas têm de sustentar a humanidade. 

Doménech Quesada desenvolveu o Método Composto das Contas Correntes 

(MC3), o qual permite estimar a Pegada Ecológica Corporativa (PEC). O MC3 é 

baseado em análise do ciclo de vida, e parte de dados de consumo de recursos e de 

serviços, e de geração de resíduos fornecidos pela própria empresa. Alguns anos 

depois houve um aprimoramento desse método, surgindo o MC3 V2.0 (DOMÉNECH 

QUESADA et al., 2010), o qual passou a permitir a estimativa da Pegada de Carbono 

Corporativa (PCC), e incorporou uma nova metodologia para a estimativa  da PEC 

gerada por resíduos.  

Essa ferramenta mostra-se extremamente útil, considerando o volume intenso 

de resíduos gerados a cada ano e o seu potencial em gerar impactos ambientais 

negativos. Segundo projeções realizadas por Kaza et al. (2018), nas próximas três 

décadas, a produção de resíduos sólidos mundial deverá atingir cerca de 3,4 bilhões 

de toneladas ao ano, e, de acordo com essa mesma pesquisa, os resíduos sólidos 

industriais (RSI) são os mais gerados no planeta, sendo que sua produção é cerca de 

18 vezes maior do que a produção de resíduos sólidos urbanos (RSU). 

De acordo com a Fundação Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais 

(FEAM, 2018a, 2018b), o total de Resíduos Sólidos (RS) inventariados no setor 

industrial do estado de Minas Gerais (MG), região sudeste do Brasil (BR), em 2017, 

foi de aproximadamente 600 milhões de toneladas, dentre as quais, cerca de 90% 

tiveram origem em atividades de mineração de minerais metálicos. Dessa forma, esse 

setor enfrenta grandes desafios de sistemas de governança efetivos, no âmbito da 

sustentabilidade, pois os riscos socioambientais da atividade minerária podem gerar 

impactos negativos nos ecossistemas, com destaque àqueles consequentes dos RS. 
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Sendo assim, a parceria do setor com o desenvolvimento sustentável apresenta-se 

como condição inadiável e sine qua non para sua perpetuação.  

O Estado de Minas Gerais (MG) concentra grande parte da riqueza mineral do 

país, com destaque ao minério de ferro. Em 2018, MG foi o maior produtor do minério 

do Brasil, gerando uma receita de aproximadamente 36 bilhões de reais (ANM, 2020). 

E esse contexto indica a importância da indústria de mineração de ferro de MG para 

a esfera socioeconômica nacional.  

Localizado na região centro-sudeste de MG, está o Quadrilátero-Ferrífero (QF), 

que se estende por aproximadamente 7000 km² e é rico em depósitos de minério de 

ferro. No nordeste do QF, no município de Bela Vista de Minas, localiza-se a Mina do 

Andrade, empreendimento minerário pertencente ao grupo ArcelorMittal. No local, o 

minério de ferro é lavrado desde 1944, suprindo as demandas da usina siderúrgica do 

grupo, em João Monlevade, e dos mercados doméstico e internacional.  

Em janeiro 2018, foi dado início à uma reestruturação da política ambiental de 

resíduos na empresa, havendo a adoção de estratégias visando à maximização da 

eficiência do gerenciamento de RS. Em novembro deste mesmo ano, a empresa deu 

início ao Projeto Itabirito (PI), o qual visava à construção de uma planta de 

concentração de itabirito, que viria a entrar em atividade no início de 2020.  

Os RSI cuja origem está nos setores produtivos primários, como a mineração, 

geralmente requerem soluções "in loco", ou seja, o próprio empreendimento é 

responsável pela destinação final correta dos RS e pela eliminação dos passivos 

ambientais. E, para mitigar os impactos socioeconômicos e ambientais gerados por 

esses poluentes é essencial a constante avaliação e mensuração de desempenho, o 

que viabiliza a proposição de estratégias eficazes, considerando as peculiaridades do 

empreendimento. 

Dessa forma esse estudo investiga a relação entre a implementação de 

estratégias ambientais para o manejo de RS e a apropriação da capacidade de carga 

do planeta para seu manejo, em empreendimentos de mineração de ferro. Visto isso, 

esse trabalho visou à contribuição no conhecimento acerca da avaliação e estimativa 

de aspectos da sustentabilidade do manejo de RS no setor. 
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1.1. OBJETIVOS 
 

i. Objetivo geral 

 

O presente trabalho teve como objetivo geral avaliar a apropriação da 

capacidade de carga do planeta para o manejo de resíduos sólidos gerados pela 

exploração mineral, e, verificar a importância dessa avaliação para o gerenciamento 

ambiental por meio de um estudo de caso na Mina do Andrade entre os anos de 2017 

e 2019. 

 

ii. Objetivos específicos 

 

Investigar a influência de mudanças ocorridas na política ambiental de resíduos 

sólidos e do processo de expansão de empreendimentos minerários sob a geração 

de resíduos sólidos e sob a apropriação de serviços ecossistêmicos para sua 

destinação.  

Para tal, finalidade projetou-se: 

a. Realizar uma revisão das mudanças ocorridas na política ambiental de 

resíduos na Mina do Andrade a partir de janeiro de 2018 e no processo de 

expansão do empreendimento a partir de 2018; 

b. Estimar a Pegada Ecológica e a Pegada de Carbono de resíduos da mineração 

por meio do método MC3 em diferentes unidades de tempo; e, 

c. Analisar o status de exploração de serviços ecossistêmicos para o manejo de 

resíduos no empreendimento por meio do estudo comparativo. 

 

1.2. JUSTIFICATIVA 
 

A grande aceleração do desenvolvimento social e econômico, a partir do final 

da segunda guerra mundial, vem influenciando negativamente o patrimônio natural 

(SANTOS, 2009). Dessa forma, a busca por estratégias que visem à conciliação entre 

desenvolvimento socioeconômico e a manutenção da integridade ambiental tornou-

se uma questão central para a sociedade moderna. 

Nesse contexto, a promoção da sustentabilidade nos setores mais prevalentes 

do mercado deve ser considerada uma prioridade rumo ao desenvolvimento 
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harmônico entre a sociedade e a biosfera. E, diante disso, a indústria minerária, uma 

das protagonistas da economia mundial e brasileira, tem relevância prioritária, 

considerando sua estreita relação com a geração de impactos ambientais negativos. 

A mineração de ferro possui destaque na produção mineral mundial, e devido 

à sua natureza exploratória de recursos naturais, a atividade está intrinsecamente 

associada a alterações nos meios biótico e abiótico. O Brasil é um dos maiores 

produtores de minério de ferro do planeta, e os impactos gerados pela atividade 

ganharam visibilidade após os rompimentos das barragens da Samarco (em Mariana, 

MG, no ano de 2015) e da Vale (em Brumadinho, MG, no ano de 2019). Além dos 

extensos danos gerados ao meio ambiente, a primeira tragédia levou ao soterramento 

do distrito de Bento Rodrigues, em Mariana, deixando os moradores desabrigados; 

enquanto a segunda levou à perda de centenas de vidas humanas, e vem gerando 

impactos socioeconômicos na região desde então. 

O planejamento rumo ao desenvolvimento sustentável é determinado a partir 

de análises minuciosas, baseadas em indicadores de sustentabilidade. Para tal, é 

necessário o estabelecimento de indicadores que reflitam, de forma simples e 

objetiva, a evolução dos parâmetros de sustentabilidade. Posto isso, os indicadores 

de Pegada Ecológica (PE) mostram-se indicadores valiosos para ajudar a alcançar os 

objetivos estabelecidos. E, de acordo com Bilgili, Ulucak e Koçak (2019, p.135) "o 

entendimento do comportamento estocástico da PE e suas variações contribuirá 

significativamente para o desenho de políticas sustentáveis". 

Essa pesquisa surge a partir da necessidade de refinar metodologias de cálculo 

para esses indicadores no que diz respeito aos impactos ambientais gerados por 

empreendimentos, no âmbito da produção de RS pela mineração. Bem como, 

especificamente, da necessidade de integrar critérios de sustentabilidade no manejo 

dos resíduos de mineração. Portanto, os resultados deste trabalho têm a valência de 

auxílio à promoção do desenvolvimento sustentável no setor. 
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CAPÍTULO 2 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

As considerações iniciais apresentam o arcabouço conceitual introdutório 

deste trabalho baseado em revisão da literatura pertinente (Figura 2.1). 

 

 

 

  

Figura 2.1 - Condução da revisão literária. O enquadramento inicial engloba as seguintes temáticas: os 
ecossistemas e sua relação com o meio antrópico; a influência do ser humano sobre os ecossistemas e 
suas consequências na qualidade de vida de populações humanas; mineração, com foco na mineração 
de ferro; impactos socioambientais gerados por empreendimentos minerários, com foco na mineração de 
ferro; sustentabilidade e indicadores de sustentabilidade; e, por fim, Pegada Ecológica Corporativa. 
Elaboração própria.   
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2.1. OS IMPACTOS AMBIENTAIS E A ECONOMIA ECOLÓGICA 
 

 

“Nas últimas décadas, os seres humanos emergiram 

como uma nova força da natureza. Estamos 

modificando os sistemas físicos, químicos e biológicos 

de novas maneiras, em velocidade mais rápida e em 

maior escala espacial como nunca registrado na Terra. 

Os seres humanos involuntariamente embarcaram em 

um grande experimento com o nosso planeta. O 

resultado desse experimento é desconhecido, mas 

tem implicações profundas para toda a vida na Terra”.  

(Lubchenco (1998, p.492)) 

 

 

Nos primórdios da vida humana, o meio ambiente era capaz de suprir a 

demanda humana por recursos naturais, de forma que a natureza se regenerava à 

medida em que o impacto ambiental era gerado. Assim, a relação entre o ser humano 

e a natureza dava-se de forma harmoniosa, em equilíbrio ecológico dinâmico 

(BARSANO; BARBOSA, 2019). 

Contudo, a industrialização e a explosão demográfica do século XX 

impulsionaram uma era, na qual a sociedade passou a consumir os recursos naturais 

(alimentos, água, madeira, fibra, combustível – MEA et al. (2005)) e a dispor resíduos 

mais rápido do que o planeta é capaz de se reestruturar. Assim, desde então, o 

aumento da influência do ser humano no meio ambiente tem sido um fator de 

deterioração dos ecossistemas, dos quais a sociedade é completamente dependente 

(EHRLICH; EHRLICH, 1971; WWF, 2018). 

Nos últimos anos, o ser humano alterou as superfícies continentais do planeta 

por meio da mineração, agricultura, silvicultura, pecuária, desenvolvimento de cidades 

e de estradas, levando a alterações nas distribuições potenciais e efetivas dos biomas 

terrestres (CAIN; BOWMAN; HACKER, 2017). Isso visto que, cerca de 0,3% da 

superfície terrestre é impactada pela mineração, 0,6% do planeta é ocupado por áreas 

construídas, enquanto 25,6% são destinadas à agropecuária (FAO, 2014; HOOKE; 

MARTÍN-DUQUE, 2012). 
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Na raiz da intensificação da exploração da natureza encontra-se não só o 

modelo econômico dominante no mercado tradicional, mas também os sistemas 

sociais e políticos que não reconhecem sua dependência dos ecossistemas 

(GUERRY et al., 2015; JONES; ALED, 2018). Posto isso, vê-se a necessidade de se 

integrar aspectos ecológicos e socioeconômicos visando minimizar os impactos 

ambientais gerados pelas atividades antrópicas.  

Com origem grega, o termo economia é derivado de oikonomia, em que oikos 

significa “casa” e nomia significa “administração”. Cavalcanti (2010, p.59) define 

economia como “um sistema aberto dentro do ecossistema”, tratando-se, assim, da 

ciência que estuda a administração de um elemento do ecossistema terrestre. E, sob 

uma visão mais direcionada, Daly e Farley (2011, p.3) definem economia como “o 

estudo da alocação de recursos limitados ou escassos entre fins alternativos e 

competitivos”. 

Em 1866, Ernst Haeckel cunhou o termo “ecologia” (oikos, – casa, e logia – 

ciência), também de origem grega, definindo-a como a ciência responsável por 

investigar o fluxo de energia e matéria em populações e comunidades dos sistemas 

ecológicos. Alguns anos antes, Darwin (1859) já havia se referido a esses sistemas 

ecológicos em equilíbrio dinâmico como a “economia da natureza” (BEGON; 

TOWNSEND; HARPER, 2007). 

A partir dessas definições, compreende-se que os termos ecologia e economia 

não só possuem a mesma raiz etimológica, como também possuem semântica 

análoga. E, em conformidade com a paridade existente entre essas ciências, Rees 

(1992) definiu “economia” como a “ecologia humana”. 

Estreitando a relação entre tais ciências irmãs, Ayres (1998), em seu trabalho 

clássico, defende que as mesmas leis físicas que governam os sistemas econômicos 

também governariam os sistemas ecológicos, alegando que a economia não se trata 

de um sistema fechado e linear, onde o conteúdo energético é conservado - como 

sugerido por economistas clássicos. Segundo esse autor, os sistemas econômicos 

reais estão constantemente absorvendo energia com potencial para realizar trabalho 

do ambiente e recambiando energia sem esse potencial na forma de resíduos, 

poluição, gases de efeito estufa e calor. 

Contudo, a ecologia e a economia nem sempre foram vistas como ciências 

irmãs; foi apenas a partir da década de 1970 que o conceito de economia integrada 
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ao meio ambiente desenvolveu-se, como resposta a inconsistências da economia 

neoclássica (MUELLER, 2004). O matemático e estatístico Nicholas Georgescu-

Roegen foi pioneiro na integração entre teorias econômicas e das ciências naturais 

dos ecossistemas, instaurando a chamada “Economia Ecológica” (ELI DA VEIGA, 

2012). 

Para Cechin (2018), o atual ritmo de crescimento econômico implica em níveis 

de consumo cada vez mais elevados, comprometendo a qualidade de vida das 

gerações atuais e futuras, se tornando insustentável. Economistas ecológicos 

sugerem três condições mínimas para que os sistemas econômicos se tornem 

sustentáveis (FURKS, 2012):  

i. A taxa de extração de recursos renováveis deve ser igual ou inferior à sua 

capacidade de regeneração; 

ii. A taxa de extração de recursos não renováveis deve ser igual ou inferior à sua 

substituição por recursos renováveis; e 

iii. A taxa de emissão de resíduos deve ser inferior à capacidade de absorção do 

meio ambiente. 

Segundo essa vertente, os sistemas econômicos geram impactos ambientais, 

os quais muitas vezes não podem ser revertidos e que podem ultrapassar a 

capacidade do ecossistema de regenerar os recursos consumidos e absorver os 

resíduos gerados pela humanidade. Além disso, sob uma visão mais biológica da 

economia, essa abordagem concorda que sistema econômico é parte integrante do 

ecossistema, trocando, constantemente, matéria e energia com o meio ambiente 

(MUELLER, 2004), sendo que qualquer interferência antrópica que gere desequilíbrio 

energético em ecossistemas é considerada impacto ambiental. 

Segundo a  Resolução  CONAMA  n°001/1986 (Art. 1°), entende-se como 

impacto ambiental: 

 

 

qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente: 

i. A saúde, a segurança e o bem-estar da população;  
ii. As atividades sociais e econômicas;  
iii. A biota; 
iv. As condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; e 
v. A qualidade dos recursos ambientais  

 

http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
http://www.palmares.gov.br/wp-content/uploads/2018/09/res-conama-01-1986.pdf
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Grande parte dos impactos ambientais gerados por atividades antrópicas 

danosas ao meio ambiente no Brasil estão relacionados à geração de resíduos, 

descargas de efluentes e à emissão de gases e particulados (DIAS, 1999).  

Para Gouveia (2012), mais do que a finitude de recursos, a geração desses 

poluentes estão se tornando os maiores obstáculos para o desenvolvimento 

socioeconômico ambiental sustentável na Terra. Além disso, Ahern e McMichael 

(2002), Cechin (2018) e Ehrlich P. e Ehrlich A. (1970) apontam que a geração de 

resíduos e as emissões de gases, são agentes de deterioração de ecossistemas por 

meio de mudanças climáticas locais, regionais e globais, perda de biodiversidade, 

alteração da qualidade da água e degradação da terra, influenciando diretamente na 

saúde e bem-estar da população (Figura 2.2). 
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Figura 2.2 - Esquema da complexa interação entre o ser humano e o meio ambiente e suas possíveis 
consequências para o bem-estar humano. Modificado de Ahern e McMichael (2002) e Ehrlich, P. e 
Ehrlich, A (1970). 
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Nos últimos anos, a biodiversidade está sendo reduzida e os recursos naturais 

estão esgotando-se, e as emissões tem conduzido a mudanças climáticas locais, 

regionais e globais. E essas mudanças ameaçam diretamente a integridade ecológica 

de ecossistemas, afetando sua capacidade de prover recursos e serviços essenciais 

para a manutenção da qualidade de vida humana.  

 

 

2.2. OS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 
 

 

“Pessoas de todos os lugares dependem da natureza 

para o seu bem-estar. A natureza é a fonte de 

necessidades óbvias como comida e água fresca. 

Seus ecossistemas também fornecem serviços menos 

óbvios, como proteção contra tempestades e 

polinização [...]. Reconhecer os vínculos entre os 

serviços ecossistêmicos e as metas de 

desenvolvimento pode significar a diferença entre uma 

estratégia bem-sucedida e uma que falha.”  

(Ranganathan et al. (2008, p.2)) 

 

 

De acordo com Ricklefs e Releyea (2016), os ecossistemas compreendem 

sistemas ecológicos complexos compostos por redes de interações que permitem o 

fluxo de energia e de biomassa entre os seres vivos e o meio ambiente. Essas trocas 

ativas ocorrem por meio de processos biológicos e/ou transformações físico-químicas 

ambientais, sendo que, toda atividade realizada por ativos ecossistêmicos que 

impulsione esse dinamismo é chamada de “função ecossistêmica” (COSTANZA et al., 

1997; RICKLEFS; RELYEA, 2016). 

As funções ecossistêmicas podem ser proveitosas para os seres humanos, e, 

nesse caso, elas são chamadas de “serviços ecossistêmicos” (SE)  (DALY; FARLEY, 

2011). Costanza et al. (2017, p. 5) definem o termo como: “as funções e processos de 

ecossistemas que beneficiam os seres humanos, direta ou indiretamente, 

independentemente de os seres humanos perceberem esses benefícios ou não”. A 

destruição dos ecossistemas e a perda da biodiversidade, bem como fatores como o 
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aumento do consumo e as mudanças climáticas, podem perturbar a provisão de SE, 

levando à desaceleração do desenvolvimento socioeconômico ambiental (DE GROOT 

et al., 2012) (Figura 2.3).  

 

 

 

 

Independente da origem funcional, os benefícios dos SE são abrangentes, 

alcançando o meio físico, a biodiversidade, as relações sociais e a economia 

(ALARSA; FURLAN; COLÂNGELO, 2018; DALY; FARLEY, 2011). E, toda essa 

abrangência é reflexo da grande competência dos SE: sua capacidade de integrar os 

aspectos bióticos, físicos e socioeconômicos de uma função ecossistêmica (ALARSA; 

FURLAN; COLÂNGELO, 2018). 

Visto isso, a mitigação dos impactos sobre os ecossistemas é indispensável 

para a manutenção da vida no planeta e para o bem-estar humano. Isso, visto que, as 

pessoas, em suas vidas diárias, dependem de serviços que os ecossistemas 

Figura 2.3 - A relação entre serviços ecossistêmicos e desenvolvimento. Elaboração 
própria.   
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fornecem, e, de forma direta, sustentam o desenvolvimento socioeconômico da 

sociedade. 

Segundo Tost et al. (2020), análises baseadas no conceito de SE são uma 

forma de avaliar os ecossistemas e quantificar o impacto ambiental gerado por 

atividades antrópicas.  Guerry et al. (2015) argumentam, ainda, que a incorporação 

do conceito de SE em processos de tomadas de decisões é essencial para 

desenvolver os sistemas socioeconômicos e a governança; afinal, a gestão eficiente 

dos ecossistemas permite a regulação dos ativos ecossistêmicos, de forma que os SE 

sejam fornecidos com integralidade, atendendo melhor às necessidades humanas ao 

longo do tempo (WALLACE, 2007).  

Assim sendo, Wallace (2007), aponta que, para tomadas de decisões eficazes 

rumo ao desenvolvimentos sustentável, é primordial fundamentar-se em uma 

classificação efetiva dos SE, como ponto de partida para posteriores avaliações.  

O Experimental Ecosystem Accounting System (EEAS, em português: Sistema 

de Contabilidade Ecossistêmica), da Organização das Nações Unidas (ONU), é o 

padrão internacional aceito para mensurações ecossistêmicas. Esse sistema engloba 

duas abordagens para estimar o fornecimento e o uso de serviços ecossistêmicos: a 

monetária e a biofísica (UNCEEA, 2014). 

Ahern e McMichael (2002) apontaram que a valoração biofísica se baseia em 

mensurar e valorar os serviços com base na grandeza do patrimônio ecossistêmico 

utilizado como capital natural, ou para a manutenção de um estado ecológico, em 

unidades biofísicas. Em defesa a essa abordagem, Wackernagel (1994) discute que 

as sistemáticas monetárias podem não refletir a realidade quanto às reais 

perturbações ambientais, de forma que o capital natural e a capacidade de suporte é 

avaliado mais apropriadamente em termos biofísicos. 

Harrison e Hester (2010) apontaram o método da pegada ecológica como uma 

forma eficaz de se de avaliar os serviços ecossistêmicos, baseados na estimativa de 

superfícies utilizadas para a produção de bens e serviços para o consumo humano. 

Em 2018, Mancini et al. retomam essa discussão, reconhecendo a pegada ecológica 

como um método que captura alguns serviços ecossistêmicos, sendo capaz de 

mensurar tanto a capacidade dos ecossistemas de fornecerem seus serviços, quanto 

a demanda humana pelos serviços ecossistêmicos. 
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De acordo com La Notte et al. (2017, p.295), "qualquer aplicação de uma 

abordagem baseada em serviços do ecossistema é iniciada a partir da escolha dos 

serviços a serem avaliados em uma lista de serviços", e algumas classificações de SE 

surgiram com o intuito de auxiliar esse processo . As classificações mais populares e 

utilizadas em todo o mundo, classificam os SE em quatro níveis, os quais refletem sua 

tipologia (serviços de provisão, regulação, cultural e suporte)  (COSTANZA et al., 

2017; HAINES-YOUNG; POTSCHIN, 2010; LE; LEVIN; CARSON, 2017; MEA et al., 

2005; XEPAPADEAS, 2011) (Figura 2.4). 

 
 
 
 
 

Componente do ecossistema 

Funções ecossistêmicas (Serviços de Suporte) 

Serviços de Provisão Serviços de Regulação Serviços de Culturais 

Abundância de espécies Distribuição de espécies Biodiversidade 

Ciclagem de elementos 
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Berçários (habitats) 

Refúgio 
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Produtividade primária 

Produtividade secundária 

Respiração 

Bioturbação 

Dispersão 

Conectividade 
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Farmacêuticos 

Matérias-primas 

Biomateriais 

Regulação climática 

Controle biológico 

Absorção de resíduos 
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Figura 2.4 – Relação entre componentes dos ecossistemas e os serviços de suporte, provisão, 
regulação e cultural. Fonte: Le, Levin e Carson (2017) – Tradução nossa. 
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Uma floresta, por exemplo, estoca gás carbônico (CO2) para a produção de 

matéria orgânica e, consequentemente, atua como reguladora climática, mitigando 

impactos do aquecimento global. Além disso, ela fornece estoques de madeira para 

combustível e para matéria prima de bens manufaturados (Figura 2.5). 

 

 

 

Atividades antrópicas podem afetar a capacidade dos ecossistemas proverem 

serviços ecossistêmicos (HASAN et al., 2020; LI; BAI; ALATALO, 2020; PENG et al., 

2020; WANG et al., 2020); e, autores como Le, Levin e Carson (2017), Tost et al. 

(2020) e Wang et al. (2020), evidenciaram que a mineração possui potencial em 

impactar a provisão de SE no planeta. 

EXPLORAÇÃO DE MADEIRA ATIVIDADES ANTRÓPICAS 

ECOSSISTEMA: FLORESTA 

SE: Madeira Resíduos e  
emissões 

Resíduos e  
emissões 

SE: Absorção  
de CO 

2 

Combustível e  
matéria-prima 

Redução dos  
impactos das  

mudanças climáticas 

Figura 2.5 - Exemplos de serviços ecossistêmicos prestados por florestas e sua relação com o meio 
antrópico. Elaboração própria.   
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2.3 A MINERAÇÃO E O MEIO AMBIENTE 
 

 

“Reconhecemos que os minerais e os metais 

contribuem muito para a economia mundial e as 

sociedades modernas. Observamos que as indústrias 

de mineração são importantes para todos os países 

com recursos minerais, em particular os países em 

desenvolvimento [...]. Reconhecemos ainda que as 

atividades de mineração devem maximizar os 

benefícios sociais e econômicos, além de abordar 

efetivamente os impactos ambientais e sociais 

negativos.”   

(ONU (2012, p. 59)) 

 

 

A mineração, assim como a agricultura, vem suprindo necessidades do ser 

humano por milênios, e tem sido essencial para o progresso da civilização (BELL; 

DONNELLY, 2006). Segundo o Instituto Brasileiro de Mineração -IBRAM (2016, p. 11), 

“a mineração compreende um conjunto de atividades destinadas a pesquisar, 

descobrir, mensurar, extrair, tratar ou beneficiar e transformar recursos minerais de 

forma a torná-los benefícios econômicos e sociais”. Dessa forma, a atividade 

caracteriza-se como uma indústria primária, cujos bens produzidos são recursos 

naturais não-renováveis explotados da crosta terrestre.  

Os primórdios da mineração caracterizavam-se por explorações em depósitos 

ricos em minerais e em pequena escala, de forma que a atividade exercia pouca 

pressão sobre o meio ambiente. Contudo, com o passar dos séculos, o 

desenvolvimento de tecnologias proporcionou a expansão de atividades minerárias, 

e, desde a primeira revolução industrial, no século XVIII, a mineração tem sido 

responsável por considerável desenvolvimento socioeconômico da humanidade 

(SPITZ; TRUDINGER, 2019). 

Contudo, à medida em que o crescimento da mineração vem trazendo 

benefícios socioeconômicos, ela também gera impactos socioambientais, de forma 

que o desenvolvimento observado tem sido acompanhado de impasses sociais e 

intensa perturbação nos ambientes naturais (VIANA, 2015; SPITZ e TRUDINGER, 
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2019). Superar essa dicotomia é um grande desafio rumo ao desenvolvimento 

sustentável (VIANA, 2012).  

De acordo com Bacci et al. (2006), os impactos ambientais negativos aos meios 

físico e biótico gerados pelas atividades minerárias derivam de todo o processamento 

do mineral, desde a abertura da cava até a destinação final. E, segundo Farjana et al. 

(2019), parte desses impactos estão associados ao manejo de resíduos durante a 

produção mineral (Figura 2.6). 

Segundo Bacci et al. (2006) e Kruger (2010), o processo inicial de abertura da 

cava modifica drasticamente a paisagem local, pois requer decapeamento, a remoção 

da vegetação e a formação de pilhas de solo, além de alterar as características 

morfológicas do terreno e reduzir a camada fértil do solo. E, além da modificação da 

paisagem e da destruição da mata nativa, esse processo pode gerar outros prejuízos 

para a biodiversidade, como o afugentamento da fauna. 

O subsequente desmonte da rocha requer o uso de explosivos, o que provoca 

sobrepressão atmosférica, vibração do terreno, ultralançamento de fragmentos, 

partículas e gases, além de gerar acentuada poluição sonora (BACCI et al., 2006; 

PONTES et al., 2013).  A perfuração da rocha gera poluição sonora e poluição do ar 

por poeira, os quais perturbam a vizinhança e expõem os trabalhadores a riscos 

ocupacionais. No aspecto ambiental, esse processo afeta a biodiversidade local, 

perturbando, por exemplo, a migração de aves e mamíferos (BACCI et al., 2006; 

PONTES et al., 2013). 

Rezende (2016) aponta, ainda, que os ruídos fortes gerados pelo desmonte por 

explosivos, traz prejuízos ao bem-estar público, do mesmo modo que prejudica a 

fauna local. Além disso, essa operação expõe os trabalhadores a riscos de acidentes, 

pode gerar danos à saúde, desvalorizar os imóveis vizinhos e criar conflitos no uso e 

ocupação do solo (PONTES et al., 2013). 

Ademais, Bacci et al. (2006), destacam que o armazenamento incorreto dos 

explosivos e acessórios de detonação gera o risco de explosões, o que pode levar a 

perdas materiais e financeiras, e a emissão de gases e particulados. 
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Figura 2.6 - Impactos ambientais associados à mineração. Elaboração própria.   
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O tráfego intenso de veículos pesados carregados de minério, ao longo de toda 

a produção, em especial na etapa de desmonte, expõe a comunidade a ruídos, assim 

como podem danificar os sistemas viários da região e compactar o solo. Para mais, 

essa atividade promove a geração de poeira e a emissão de gases, devido à queima 

de combustíveis fósseis, além de que, falhas na manutenção das máquinas podem 

levar a vazamentos de óleos, combustíveis e graxas, poluindo o solo e os recursos 

hídricos (BACCI et al., 2006). E, de acordo com Kruger (2010), a intensificação no 

tráfego de veículos pode aumentar o risco de atropelamento de animais silvestres e 

domésticos. 

Kruger (2010) aponta, ainda, que a poluição do solo e a disposição incorreta 

de resíduos podem levar à redução na disponibilidade de macronutrientes e 

micronutrientes necessários ao crescimento de vegetais. E, de acordo com o Instituto 

Brasileiro de Mineração (IBRAM (2016)), outros resíduos passíveis de serem gerados 

em uma mina incluem efluentes, pneus, baterias, sucatas e resíduos oleosos.  

Na etapa de beneficiamento do minério, verifica-se a emissão de ruídos, poeira 

e gases, o que gera desconforto aos trabalhadores e aumenta o risco de doenças 

pulmonares e de intoxicações. Além disso, o maquinário necessário e o processo em 

si consomem muita energia e água, o que aumenta drasticamente o consumo de 

recursos naturais (BACCI et al., 2006). E, como apontado por Kruger (2010), pode 

haver redução na abundância de espécimes nativas devido ao seu manejo para 

instalação de equipamentos. 

Essa etapa gera também o rejeito de minério, o qual geralmente é disposto em 

reservatórios criados por barragens. Contudo, nas últimas décadas, houveram vários 

desastres provocados pelo rompimento de barragens, devido a condições 

inadequadas de operação, instrumentação e monitoramento dessas barragens em 

Minas Gerais (MAGALHÃES, 2018): 

 

 Em 2001, ocorreu a ruptura da barragem da cava C-1, da mineração Rio 

Verde, em Nova Lima, MG, deixando cinco operários mortos. Além disso, 79 

ha de Mata Atlântica e 30 ha de uma área de proteção ambiental foram 

devastados, e cerca de 600 mil m3 de rejeitos soterrou o córrego Taquaras 

(CETEM, 2016a). 
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 Em 2014, ocorreu o rompimento da barragem B1 da Mineração Herculano, 

em Itabirito, MG, provocando a morte de três operários. Esse desastre deixou 

centenas de residências sem fornecimento de água e de energia elétrica, e 

causou graves danos ambientais em córregos da bacia do Rio das Velhas 

(CETEM, 2016b). 

 Em 2015, ocorreu um dos maiores desastres ambientais do Brasil: o 

rompimento da Barragem de Fundão, no distrito de Bento Rodrigues, 

município de Mariana, MG. Esse desastre provocou a morte de 18 pessoas, 

além de deixar um desaparecido. O vazamento de 60Mm³ de rejeito 

desabrigou centenas de pessoas, devastou o distrito de Bento Rodrigues e 

dizimou a biodiversidade da mata nativa, além de poluir e aniquilar a vida na 

bacia do Rio Doce (LACAZ; PORTO; PINHEIRO, 2017). 

 Em janeiro de 2019, a barragem de rejeitos (B1) da mina Córrego do Feijão, 

em Brumadinho, MG, rompeu-se. Até o dia 30 de março de 2020, 259 

pessoas morreram, e 11 pessoas ainda estavam desaparecidas, e, além 

dessa fatalidade, os 13 Mm3 vazados destruíram, aproximadamente, 135 ha 

de vegetação nativa de Mata Atlântica e 71 hectares de Áreas de Preservação 

Permanente (LEOCÁDIO, 2020; TOLENTINO, 2019). 

 

Ademais de ocasionarem essas catástrofes, quando não são devidamente 

monitoradas, as barragens de rejeitos, combinado às pilhas de estéreis, geram 

poluição visual, e frequentemente necessitam passar por processos laboriosos de 

restauração após o fechamento da mina (BELL; DONNELLY, 2006). 

As instalações administrativas e os refeitórios são consumidores de energia 

elétrica e água, o que eleva o aumento do consumo de recursos naturais pelo 

empreendimento. Além disso, esses estabelecimentos geram efluentes, esgoto 

sanitário, e resíduos que podem contaminar e poluir o ambiente (BACCI et al., 2006). 

Segundo Alamino et al. (2014), os principais impactos sociais negativos da 

mineração observados na região sudeste do Brasil relacionam-se ao crescimento dos 

quadros de doenças (doenças respiratórias, de pele, cardíacas), à expansão 

demográfica desordenada e inchaço populacional, a questões trabalhistas e à 

infraestrutura urbana inadequada. 
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Ainda segundo esse autor, quanto ao aspecto ambiental, evidenciam-se a 

poluição da água e do lençol freático, a poluição do ar e prejuízos aos ecossistemas 

locais. E as principais causas apontadas associam-se ao assoreamento de rios, à 

contaminação por disposição irregular de substâncias perigosas, à disposição 

inadequada de rejeitos, à poluição dos solos, ao desmatamento e à extinção de 

espécies. 

 

2.2.1. Resíduos Sólidos na mineração 
 

Empreendimentos minerários geram, constantemente, um grande montante de 

resíduos derivado de suas instalações e do processo produtivo. 

Na última estimativa de emissões de gases de efeito estufa realizada para o 

estado de Minas Gerais, em 2014, o setor da mineração havia sido responsável pela 

emissão de 0,85 milhões de toneladas de CO2 (FEAM, 2016a). E, ainda de acordo 

com a FEAM, a geração anual média de RS (inclusive rejeito e estéril) no setor de 

mineração ultrapassou quinhentos milhões de toneladas no quinquênio 2013-2017 em 

Minas Gerais (FEAM, 2014a, 2014b, 2015a, 2015b, 2016b, 2016c, 2017a, 2017b, 

2018a, 2018b), o que qualifica esse poluidor como um grande obstáculo para a 

promoção do DS. 

Na mineração de minerais metálicos, os RSI foram menos gerados quando 

comparados com os estéreis e rejeitos de mineração (os Resíduos de Mineração – 

RM- propriamente ditos), e incluem, por exemplo, óleos usados, sucatas metálicas, 

resíduos de escritório, resíduos de restaurantes, efluentes. Segundo a instituição, nos 

anos 2013-2017, o setor gerou, em média, cerca de 235 mil toneladas desses RS 

anualmente, sendo que cada empreendimento avaliado gerou, em média, 765 

toneladas de RS anualmente. 

Ainda segundo a FEAM (2014a, 2014b, 2015a, 2015b, 2016b, 2016c, 2017a, 

2017b, 2018a, 2018b), o setor de mineração a céu aberto foi o maior gerador de RS 

no estado, sendo que sua geração  ultrapassou cem mil toneladas nos anos de 2015 

e 2016, e duzentos mil toneladas nos anos de 2013, 2014 e 2017.  E, dentre esse 

montante, destaca-se a geração de RS não perigosos, em detrimento dos resíduos 

perigosos (FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018b). Contudo, o setor ainda gera 

centenas de toneladas de RS perigosos ao ano, gerando um grande impasse para 

a promoção do DS no setor.  
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Além disso, considerando-se a geração de RM, o setor de mineração gerou 

anualmente uma média de 300 bilhões de toneladas de resíduos entre os anos de 

2013 e 2017 (2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018b). 

A geração de resíduos no setor está associada ao aumento da demanda dos 

recursos minerais pela sociedade. De acordo com Viana (2012), entre os anos 1776 

e 2006, o consumo per capita de alguns minerais chegou a crescer 20000%. Entre os 

anos de 2007 e 2017, os sete minerais mais produzidos no planeta foram o carvão 

mineral, o petróleo, o minério de ferro, a bauxita, o sal, e o fosfito, respectivamente 

(BROWN et al., 2013, 2016, 2019). E, dentre esses minerais, o carvão mineral, o 

petróleo e o minério de ferro destacam-se por sua intensa produção (Figura 2.7). 

 

 

 

 

 E, como ressaltado por Bell e Donnelly (2006) e Kruger (2010), é importante 

ressaltar que há variação na gravidade e nos tipos de impactos ambientais gerados, 

os quais são influenciados pelo tamanho do empreendimento, pela sua localização, 

pela população envolvida, pelo(s) mineral(is) produzido(s) e pelo método de 

mineração. 
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Figura 2.7 – Gráfico de linhas indicando os três minerais mais produzidos no planeta entre os anos de 
2007 e 2017. Modificado de Brown et al. (2013, 2916, 2019). 
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2.4. A MINERAÇÃO DE FERRO 
 

O minério de ferro está alocado dentro da categoria dos minerais metálicos, 

configurando-se como um metal ferroso. De acordo com Clout e Manuel (2015, p.45), 

o termo “minério de ferro” é usado 

para se referir a depósitos e produtos contendo ferro que foram, estão sendo 
ou podem ser explorados economicamente por seu teor de ferro. E, quaisquer 
acúmulos não econômicos de ferro, são simplesmente referidos como 
“mineralização de ferro”. 

De acordo com  Brown et al.  (2013, 2016, 2019), a China é o maior produtor 

de minério de ferro do planeta, produzindo cerca de 1,2 Bilhões de toneladas em 2017, 

o que corresponde a, aproximadamente, 37% da produção mundial do mineral. Os 

outros três maiores produtores de minério de ferro são a Austrália, Brasil e a Índia, 

respectivamente; e, juntos, esses quatro países produzem, em torno de 82,5% do 

minério de ferro no mundo (BROWN et al., 2019). 

Como terceiro maior produtor de minério de ferro do mundo, em 2017, por 

exemplo, o Brasil foi responsável por volta de 13% da produção mundial do mineral. 

A Figura 2.8 apresenta a produção de minério de ferro no Brasil entre os anos de 

2007 e 2017.  A produção de minério de ferro no país acontece a céu aberto, e, após 

a lavra, o minério bruto é enviado para uma planta de beneficiamento, e, em seguida 

é destinada ao consumidor final.  

Grande parte das reservas de minério de ferro brasileiras está localizada no 

estado do Pará, no Mato Grosso do Sul e em Minas Gerais; e, de acordo com o 

Panorama da Mineração em Minas Gerais, este estado é o maior produtor do minério 

no país (IBRAM, 2016b). 
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Os depósitos de minério de ferro mais vastos de MG localizam-se no 

Quadrilátero Ferrífero (QF), que é assim chamado devido ao arranjo geométrico de 

sua morfoestrutura, que cobre 7000km2, no centro-sudoeste do estado (AZEVEDO et 

al., 2012). Atualmente, o estado possui 41 cidades produtoras de minério de ferro 

(IBRAM, 2016b), as quais, segundo a ANM (2019), foram responsáveis pela produção 

de, aproximadamente, 406Mt de ROM e de 280Mt de minério beneficiado, no ano de 

2017.  

 

2.4.1. Impactos socioambientais da mineração de ferro 
 

Segundo Tost et al. (2020), quase dois terços do minério de ferro explotado no 

planeta provêm de áreas de florestas tropicais e subtropicais úmidas e de desertos e 

de biomas com climas semiáridos, com destaque às minas australianas e brasileiras. 

Ainda segundo esses autores, o valor dos SE perdidos pelas áreas ocupadas pela 

mineração de ferro superam 1,3 bilhão de dólares, os quais cerca de 50% são 

resultantes das minas localizadas nas florestas tropicais, sendo que o Brasil é um dos 

principais países que impactam os SE providos por esse bioma. 

Figura 2.8 - Gráfico de linhas indicando a produção de minério de ferro no Brasil entre os anos de 
2007 e 2017. Modificado de Brown et al. (2019). 
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Tost et al. (2020) estimam ainda, que os valores dos SE perdidos pela 

mineração de ferro no planeta giram em torno de 0,02 de dólares por tonelada de 

minério produzidos. E, caso esse valor fosse somado ao preço médio do produto, em 

2016, seu preço aumentaria cerca de 0,8%. 

Ferreira e Leite (2015) encontraram que o processo de moagem do minério é 

um potencial gerador de impacto ambiental na produção do minério de ferro. Segundo 

esses autores, esse processo contribui para a emissão de substâncias inorgânicas 

inaláveis, para a depleção dos recursos minerais e para o esgotamento de 

combustíveis fósseis; os quais influenciam não só na qualidade dos ecossistemas, 

como também afetam a saúde humana. Além disso, esses autores evidenciaram que 

o uso de óleo diesel corresponde à principal fonte de esgotamento de combustíveis 

fósseis, o que caracteriza esse componente como um potencial influenciador das 

mudanças climáticas. 

Haque e Norgate (2015) e Gan e Griffin (2018) encontraram que os principais 

geradores de impactos ambientais estão associados à demanda bruta por energia e 

às emissões de GEE, sendo que o carregamento e o transporte do minério de ferro 

foram os maiores emissores destes gases.  

Ratha e Venkataraman (1995) evidenciaram que as escavações, o transporte, 

bombeamento de águas e a disposição de resíduos sólidos são os principais 

geradores de impactos ambientais em empreendimentos de mineração de ferro. E, a 

flora foi o parâmetro ambiental biótico mais atingido, enquanto os solos, o relevo, e as 

águas superficiais e subterrâneas foram os parâmetros abióticos mais afetados. 

Pereira et al. (2008) demonstrou que a mineração de minério de ferro contribui 

para diminuir a biodisponibilidade do ferro e aumentar a concentração de mercúrio e 

arsênico em recursos hídricos, gerando desequilíbrio nos ecossistemas. Gleekia, 

Pradhan e Sahu (2016) e Ifatimehin e Assan (2016) também apontaram a 

contaminação dos recursos hídricos por selênio, cobre, cloro, ferro, prata, zinco, cobre 

e cromo. Gleekia, Pradhan e Sahu (2016) encontraram que a mineração de ferro 

também pode alterar a turbidez e a cor da água. 

 Além disso, Ifatimehin e Assan (2016) constataram que a presença de metais 

na água podem afetar a saúde humana provocando irritações gastrointestinais, 

catarse, desidratação, bom como coloração do dente. Esses autores também 
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constataram que tubérculos, ao serem cozidos pela água contaminada, adquiriam cor 

escura.  

Assim, diante do alto potencial gerador de impactos socioambientais da 

indústria de mineração de ferro, mostra-se urgente o alinhamento do setor com o 

desenvolvimento sustentável (DS) como recurso para mitigar tais danos. Como 

apontado por Doménech Quesada (2006), a incorporação da sustentabilidade em 

cadeias produtivas está associada à constante avaliação dos impactos ambientais 

gerados, por meio de indicadores ambientais, e a execução contínua de melhorias 

ambientais. Afinal, a partir da avaliação da sustentabilidade, os problemas detectados 

podem ser mitigados por meio da adoção de estratégias de sustentabilidade. 
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CAPÍTULO 3 

A PEGADA ECOLÓGICA 

 

 

Willian Rees e Mathis Wackernagel, foram os pioneiros nas pesquisas e no 

desenvolvimento da Pegada Ecológica (PE) no início da década de 1990, a qual teve 

seus conceitos e aplicações amplamente divulgados por meio da obra “Our Ecological 

Footprint – Reducing Human Impact on the Earth”, lançada em 1996. 

Imersos em um contexto de preocupações acerca da influência do ser humano 

sobre o meio ambiente, esses autores desenvolveram a PE visando desenvolver uma 

“ferramenta de planejamento que possa ajudar a traduzir as preocupações acerca da 

sustentabilidade em ações” (WACKERNAGEL; REES, 1996, p.28).  

Segundo Wackernagel e Rees (1996, p. 4), a formulação da PE está alicerçada 

ao princípio de que “a economia humana é um subsistema profundamente 

dependente da biosfera”, ou seja, o ciclo de vida dos recursos consumimos depende, 

em maior ou menor grau, dos bens naturais e de serviços ecossistêmicos. Assim 

sendo, assume-se que para cada serviço ecossistêmico ou energia consumidos pela 

humanidade, existe uma determinada área no planeta responsável por regenerá-los e 

por absorver os resíduos gerados (VAN BELLEN, 2004). 

Nesse contexto, a PE pode ser definida como uma ferramenta de cálculo que 

nos permite estimar a dimensão de uma área biologicamente produtiva necessária 

para prover os serviços ecossistêmicos requeridos por uma pessoa, uma região, uma 

nação ou a humanidade (LOH; WACKERNAGEL, 2004; WACKERNAGEL; REES, 

1996). Ou, simplificadamente, a PE permite “mensurar a natureza que usamos” 

(WACKERNAGEL; BEYERS, 2019, p.4), com enfoque no comprometimento da 

capacidade dos ecossistemas em sustentar a humanidade (MANCINI et al., 2018; 

MONFREDA; WACKERNAGEL; DEUMLING, 2004). 

A PE mostra-se uma ferramenta eficaz para apontar o quanto devemos reduzir 

o nosso consumo, aperfeiçoar nossas tecnologias, ou mudar nosso comportamento 

para alcançar a sustentabilidade (WACKERNAGEL; REES, 1996; WWF, 2018). 

E, como apontado por Wackernagel (1994), tratando-se da apropriação 

antrópica de áreas bioprodutivas, a PE pode ser tida como uma sinonímia da 

apropriação da Capacidade de Suporte (CS) dessa área. 
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Daily e Ehrlich (1992, p.762), baseados em conceitos ecológicos, definiram 

Capacidade de Suporte (CS) como “a população máxima de uma dada espécie que 

um habitat pode suportar sem reduzir sua habilidade de suportar a mesma espécie no 

futuro”. Segundo esses autores, a CS de uma área molda-se de acordo com o bioma 

e com as comunidades biológicas associadas, de forma que, ambientes mais ricos em 

recursos possuem CS maior, e uma área que suporta seres vivos que demandam 

menos energia também possui maior CS. 

Rees (1992)  traz uma aproximação desse conceito para a realidade humana, 

definindo CS como “a taxa máxima de consumo recursos e de descarte de resíduos 

que pode ser sustentado indefinidamente em uma dada região sem, 

progressivamente, prejudicar a integridade funcional e a produtividade dos 

ecossistemas relevantes.” 

 

3.1. A PEGADA ECOLÓGICA NACIONAL 
 

Em 2003, a Global Footprint Network (GFN), deu início sistema National 

Footprint Accounts  (NFA), tendo em vista estimar a PE e a biocapacidade de países  

a partir de dados brutos de consumo, sendo a metodologia mais completa, robusta e 

utilizada para esse fim (LIN et al., 2018b).  

A estimativa de PE e biocapacidade fornecida pelo NFA inclui dados a cerca 

de seis categorias de terra bioprodutivas propostas responsáveis por suprir a 

demanda por recursos naturais (Tabela 3.1). Cada área bioprodutiva possui sua 

produtividade e, para efeito de comparação entre PE, deve-se homogeneizar as 

diferentes categorias de áreas bioprodutivas. Esse processo é feito por meio do Fator 

de Equivalência (Feq), que traduz o hectare na unidade de pedida da PE: o hag. Essa 

unidade corresponde a um hectare de área bioprodutiva com a média de produtividade 

global, variando anualmente (LIN et al., 2018a). Dessa forma, o Feq, permite avaliar as 

diferentes capacidades que as diferentes áreas bioprodutivas do planeta têm de 

prover serviços ecossistêmicos aos seres humanos em cada ano (BORUCKE et al., 

2013). 
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Tabela 3.1 - Categorias de terras bioprodutivas e os tipos de demandas humanas 
supridas por elas 

 

Categoria de terra Tipos de demandas Exemplos 

Terras cultiváveis Recursos agrícolas 
Grãos, fibra, óleos vegetais, 

borracha 

Pastagens Recursos pecuários Carne, laticínios, couro, lã 

Áreas de pesca Recursos pesqueiros Peixes, crustáceos, algas 

Florestas 

Absorção de carbono 

fóssil 

Absorção de CO2 liberados pela 

queima de combustíveis fósseis 

Recursos florestais 
Madeira (combustível e bens), 

celulose 

Áreas construídas Áreas construídas Estradas, habitações, indústrias 

 
Elaboração própria.   

 

 

 

 

Além dos dados sobre os recursos naturais consumidos, e do fator de 

equivalência, para estimar a BC é essencial conhecer o Fator de Produtividade (FP) 

das diferentes áreas. Os FP variam de acordo com a categoria de terra, com o ano e 

com o país, refletindo, então, diferenças nos ecossistemas, na precipitação, na 

composição do solo (BORUCKE et al., 2013; GFN, 2019a). Além disso, como uma 

ferramenta associada à produtividade, os FP refletem não só a produtividade inerente 

à área, como também as tecnologias utilizadas e as práticas de gestão de recursos 

(MONFREDA; WACKERNAGEL; DEUMLING, 2004).  

Segundo Wackernagel et al. (2002), enquanto a PE fornece informações sobre 

as áreas bioprodutivas apropriadas pelo ser humano, a biocapacidade (BC) indica a 

capacidade dessas áreas em prover serviços ecossistêmicos. E, partindo desses 

conceitos, conclui-se que uma mesma área é responsável por suprir as demandas 

humanas e por regenerar os recursos apropriados, de forma que o ser humano e a 

natureza competem pela mesma área bioprodutiva (LIN et al., 2015; MONFREDA; 

WACKERNAGEL; DEUMLING, 2004). 

Segundo Loh e Wackernagel (2004), a PE varia de acordo com o tamanho da 

população, com o consumo de recursos e serviços ecossistêmicos per capta e com 

a produtividade da área que os fornecem, enquanto, de acordo com Wackernagel et 
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al. (2002) e Loh e Wackernagel (2004), a BC varia conforme a extensão das áreas 

biologicamente produtivas e sua produtividade média, inovações tecnológicas e de 

gestão de recursos (incluindo mudanças no uso da terra e danos acumulados de 

impactos passados).  

Dessa forma, a comparação entre PE e BC permite avaliar se o capital natural 

existente em uma região é capaz de suprir a demanda por serviços ecossistêmicos 

de sua população, e o saldo ecológico de uma determinada região pode ser calculada 

como a diferença entre a BC e a PE (LIN et al., 2018a). 

Quando a BC supera a sua PE, seu status ecológico é caracterizado pela 

reserva ecológica, o superávit ecológico. Nesse caso, o remanescente ecológico de 

um país é passível de exportação, fornecendo serviços que serão consumidos em 

outros países (MONFREDA; WACKERNAGEL; DEUMLING, 2004). Ao passo que, 

quando a PE excede a BC ultrapassando sua CS, ocorre, então, o déficit ecológico. 

E a estimativa do quanto o ser humano está superando a BC de uma área é chamada 

“overshoot” (WACKERNAGEL et al., 2002).  

 

A família de pegadas 

 

Ridoutt e Pfister (2013) apontam a importância da existência da família de 

pegadas como instrumento de tomadas de decisões para diferentes contextos. Cada 

pegada inclui diferentes indicadores que permitem avaliar, sob vários aspectos, a 

pressão antrópica sobre inúmeros serviços ecossistêmicos (GHINEA; CAMPEAN; 

GAVRILESCU, 2017). 

 

A Pegada de Carbono (PC) 

 

O acúmulo de GEE na atmosfera, como resultado de atividades antrópicas, 

está alterando a dinâmica energética do sistema climático do planeta, sendo o dióxido 

de carbono (CO2(g)), o metano (CH4(g)) e o óxido nitroso (N2O(g)) os gases de 

concentrações mais relevantes na atmosfera (CUBASCH et al., 2013). E, essa 

alteração tem como consequência o aumento da temperatura da terra, 

desencadeando uma série de impactos nos ecossistemas terrestres. 
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A Pegada de Carbono (PC) surgiu como um método suplementar da PE para 

estimativa da quantidade de CO2 emitido para a atmosfera em processos que 

envolvam a queima de combustíveis fósseis. E, nos últimos anos o conceito de PC 

tem-se difundido e tem sido empregado em diversos setores. 

Wiedmann e Minx (2007, p.5) salientam que "não há um consenso acerca da 

definição e dos procedimentos metodológicos para o cálculo de PC, contudo, o termo 

em si está associado à PE de Wackernagel e Rees (1996)". O NFA estima a PC em 

emissões de CO2 (exclusivamente) associadas ao uso de combustíveis fósseis, e a 

converte em áreas bioprodutivas responsáveis pela absorção desse gás. 

 

3.3. A PEGADA ECOLÓGICA CORPORATIVA (PEC) 
 

Como territórios e organizações representam diferentes escalas, possuindo, 

portanto, peculiaridades na natureza dos recursos consumidos (CARBALLO PENELA 

et al., 2008), no início do século XXI, Barrett e Scott (2001), Chambers e Lewis (2001), 

Holland (2003) e Wood e Lenzen (2003) começam a discutir com profundidade acerca 

da aplicabilidade da PE no contexto organizacional. Estes autores discutem, 

sobretudo, a viabilidade e a funcionalidade do método de PE para avaliação da práxis 

socioeconômica ambiental corporativa e sua aplicabilidade para os empreendimentos. 

Apesar de ter sido originalmente proposta por Wackernagel e Rees (1996) para 

se estimar a pegada ecológica de uma região ou país, é teoricamente viável se 

calcular a PE de uma empresa ou qualquer outro tipo de 

organização/empreendimento. Essa pressuposição se baseia no fato de que essas 

atividades são consumidoras diretas e indiretas de bens e serviços, para a produção, 

transformação e transporte dos seus produtos (FINNVEDEN et al., 2009). 

Impulsionado pela proposta de utilizar a PE para calcular e avaliar o 

desempenho ecológico de corporações, Doménech Quesada, em 2004, fez 

adaptações na PE clássica e introduziu o método e as diretrizes para o cálculo da 

Pegada Ecológica Corporativa (PEC) (CARBALLO PENELA et al., 2012; DOMÉNECH 

QUESADA, 2006), de maneira que a metodologia fosse adaptada ao contexto 

organizacional.  

De forma simplificada, a PEC poderia calcular o tamanho da área necessária 

para uma empresa suportar sua atividade fim de forma sustentável (WACKERNAGEL 

e REES, 1996). Ou seja, a área necessária para fornecer todos os recursos 
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consumidos por ela e, ao mesmo tempo, capaz de absorver os resíduos gerados em 

todas as fases de sua produção, transporte e comercialização (MONFREDA et al., 

2004). Tendo em vista que a PEC agrega indicadores pertencentes desde o consumo 

de bens e serviços, até a geração de resíduos, essa ferramenta permitiria avaliar os 

impactos gerados na escala global (toda a empresa) ou na escala individual (por 

processo). Dessa forma a empresa seria capaz de planejar as medidas para mitigar 

os impactos detectados com mais precisão, bem como sua variação ao longo do 

tempo (CARBALLO PENELA et al., 2008; DOMÉNECH QUESADA, 2006; HERVA et 

al., 2008; HOLLAND, 2003). 

 

3.4. MÉTODOS DE CÁLCULO 
 

National Footprint Accounts 

 

Geralmente, os métodos para o cálculo de PE são baseados em duas 

abordagens metodológicas (MONFREDA; WACKERNAGEL; DEUMLING, 2004): o 

método composto (ou top-down) e o método do componente (ou bottom-up). 

O método composto foi desenvolvido para países e regiões, em 1997, pelo 

pioneiro Wackernagel (BORUCKE et al., 2013). Esse método parte de dados 

agregados nacionais (produção, importação e exportação), desagregando-o nas 

áreas bioprodutivas, possuindo, então, uma abordagem top-down. Contudo, alguns 

autores (EWING et al., 2012; KITZES et al., 2009; WIEDMANN; BARRETT, 2010) 

evidenciaram a funcionalidade das PE calculadas para as nações com abordagem 

top-down associada à de bottom-up, de forma que o cálculo beneficiar-se-ia dos 

aspectos positivos de ambas as abordagens. 

Com isso, a partir de 2012, a GFN adotou a análise de Input-output 

Multiregional Ambientalmente Estendido para PE (EE-MRIO), desenvolvida por Kitzes 

et al. (2009) para a discriminação dos dados das NFA em categorias (BAABOU et al., 

2017). Desde então, o NFA fornece dados categorizados sobre o fluxo de materiais e 

energia, sem a necessidade de ter acesso a informações ao consumo de cada 

componente consumido (MONFREDA; WACKERNAGEL; DEUMLING, 2004). Assim, 

após a categorização dos dados, eles são distribuídos ao nível das cidades, a partir 

de dados de despesas das famílias, procedimento que viabiliza a comparação da PE 

entre diferentes cidades (BAABOU et al., 2017). 
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Em contrapartida, o método do componente foi desenvolvido em 1996 pela 

Best Foot Forward, como metodologia para uma calculadora de PE (SIMMONS; 

LEWIS; BARRETT, 2000). Após aprimoramentos, a abordagem do componente, 

simplificadamente, passou a consistir em uma metodologia para identificar e 

quantificar os componentes consumidos por uma população, e, em seguida, calcular 

a PE de cada componente baseado em seu ciclo de vida, apropriando-se, dessa 

maneira, da abordagem bottom-up (MONFREDA; WACKERNAGEL; DEUMLING, 

2004). Partindo de dados de consumo a nível municipal, esse método mostra-se mais 

apropriado para o cálculo de PE em escalas menores, possuindo a vantagem de 

refletir melhor o contexto local, sendo uma ferramenta útil para tomadas de decisões 

por autoridades locais (BAABOU et al., 2017; MOORE; KISSINGER; REES, 2013). 

Contudo, o levantamento de dados na abordagem bottom-up é demorada e 

incompleta, de forma que nem sempre as informações disponíveis para uma cidade 

estarão disponíveis para outras, o que inviabiliza a comparação entre as diferentes 

localidades (BAABOU et al., 2017). E, considerando se que a PE convencional, 

inicialmente proposta por Wackernagel e Rees (1996), visa o cálculo de PE em 

diferentes escalas, bem como sua comparação, a aplicação do método do 

componente para estimar a PE para países e nações e para a comparabilidade dos 

resultados não é recomendada.  

Agregando ambos os enfoques “top-down” e “bottom-up” existem as Análises 

Híbridas (AHs). As AHs são divididas em quatro vertentes principais: a Análise Hibrida 

em Camadas (AHC), a Análise Hibrida Baseada em Troca de Caminhos (AHTC), a 

Análise Híbrida com Aumento de Matriz (AHAM) e a Análise Hibrida Integrada (AHI) 

(CRAWFORD et al., 2018). A AHC destaca-se por combinar coeficientes das 

abordagens top-down e bottom-up, de forma a expandir os limites do sistema 

analisado, incluindo informações do ciclo de vida a montante da organização. Dessa 

forma, essa análise permite agregar informações que normalmente não seriam 

representadas individualmente por essas análises (CRAWFORD et al., 2018). Ou 

seja, trata-se de uma abordagem ambiental não só sobre as fases de produção 

(GUINÉE et al., 2002), mas também sobre as fases anteriores (geração de insumos e 

matérias primas) e sobre as fases posteriores (uso e descarte como resíduo). Vieira 

(2017) destaca que, em relação aos outros métodos de análises híbridas, as AHC são 
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mais simples para serem executadas, e, quando comparada às análises “top-down” e 

“bottom-up”, apresentam resultados mais completos. 

 

O Método Composto das Contas Correntes (MC3) 

 

O "Método Composto das Contas Correntes" (MC3) foi desenvolvido baseado 

em conceitos e princípios da PE de países e regiões e tem sido usado como alternativa 

metodológica para mensurar a sustentabilidade de organizações, baseado em seu 

consumo de recursos naturais, serviços ecossistêmicos e em sua geração de resíduos 

(CARBALLO PENELA et al., 2012; PENELA; GARCÍA-NEGRO; QUESADA, 2009). 

Esse método possui caráter híbrido, categorizado como Análise Híbrida em 

Camadas (ACH) (ALVAREZ; RUBIO, 2015; CRAWFORD et al., 2018), orientando-se 

pelos princípios e abordagens de análise do ciclo de vida, sendo norteado pelas 

normas NBR 14040:2009 (ABNT, 2009a) e a NBR 14044:2009 (ABNT, 2009b); e no 

que diz respeito às emissões de GEE, o MC3 cumpre requisitos das normas ISO/TS 

14064-1 (ISO, 2018a) e 14067 (ISO, 2018b), o que aumente a credibilidade e 

confiabilidade do método (BRANCO, 2012).  

O M3C, como uma AHC, é um método único para cálculo simultâneo de PEC 

e PCC das organizações e dos processos, não se comparando a nenhuma das outras 

análises (CARBALLO PENELA et al., 2008; DOMÉNECH QUESADA, 2006; 

GALLEGO, 2014) (Tabela 3.2).  

Alvaréz e Rubio (2015), comparando a utilização de M3C e de análises 

puramente bottom-up para determinar a PC de uma empresa de pallets, concluíram 

que o M3C fornece uma avaliação mais correta em relação à quantidade de dados 

emitidos e fornecem, ainda, resultados mais fáceis de serem entendidos. Os autores 

ainda apontam a rapidez com que os cálculos são feitos, destacando que, com todas 

essas vantagens, o M3C é aplicável em todos os tipos de empresas, nas diferentes 

escalas. 
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Tabela 3.2 - Comparação entre os tipos de análises baseadas em Avaliação do 
Ciclo de Vida 

 

Análise Bottom-up Top-down Híbrido – MC3 

Enfoque Processo Organização 
Processo e 
organização 

Atividades 
incluídas 

Todas as atividades Atividades relevantes Todas as atividades 

Fontes de dados 
Fornecidos pela 
empresa 

Mapas de processos/ 
inventários de LCA 

Fornecidos pela 
empresa 

Informação 
gerada 

Pegada de Carbono Pegada de Carbono 
Pegada de Carbono 
e Pegada Ecológica  

Fatores de 
equivalência e 
produtividade 

Sim Não Sim 

Conversão de 
unidades 

monetárias em 
massa 

Não, o método 
utiliza dados de 
entrada em 
unidades monetárias 

Sim, método não 
explícito 

Sim, método 
explícito 

Software de 
cálculo acessível 

Não Não Sim 

 

Modificado de Carballo Penela et al. (2009) e Carballo Penela e Doménech Quesada (2010). 

 

 

O M3C funciona da seguinte maneira: primeiro é feito o cálculo de pegada da 

organização (bottom-up) e depois essa pegada é dividida entre os produtos (top-

down) (DOMÉNECH QUESADA et al., 2010). Esse método para o cálculo de PEC foi 

inicialmente publicado por Domenéch Quesada (2006) no “Guia Metodológico para o 

Cálculo da Pegada Ecológica Corporativa”. Em 2010, o mesmo autor em conjunto com 

colaboradores publicou “Padrões 2010, Pegada de Carbono”, onde propuseram uma 

padronização para o cálculo da segunda versão da metodologia (M3C V2.0). Esses 

dois trabalhos definem os princípios e requisitos do método e orientam quanto à sua 

aplicação padrão. O método foi resumido em dez fases por Gallego (2014) (Figura 

3.1). 
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O MC3, limita sua análise às fronteiras da organização (Figura 3.2), de forma 

que as pegadas dos fornecedores, consumidores, prestadores de serviços, não serão 

incluídas na pegada do empreendimento em estudo (CARBALLO PENELA; 

DOMÉNECH QUESADA, 2010; SUH et al., 2004). 

 

 

Análise de 
antecedentes

Definição de 
objetivo e 
alcance

Determinação 
dos limites do 

sistema

Análise de 
inventário

Análise de ciclo 
de vida

Cálculo de PC e 
PE corporativas

Cálculo de PC e 
PE do produto

Interpretação 
dos dados e 
análise das 
incertezas

Informe das 
pegadas

Análise de 
alternativas e 
proposição de 

melhorias

Avaliação do Ciclo de Vida Revisão na literatura Aplicações diretas 

Figura 3.1 - Esquema das fases do MC3. Modificado de Gallego (2014). 

Figura 3.2 - Fronteiras do sistema. Fonte: Suh et al. (2006) – Tradução nossa. 
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O cálculo das PEC e PCC por meio do MC3 é estruturado em uma folha de 

cálculo, dividida em cinco grupos: “seções de categorias de consumo” e “categorias 

de consumo” dos recursos, seu “consumo anual”, a “PEC/PCC por categoria de terra”, 

a "Contra-Pegada" (CP), a "PEC/PCC bruta" e a "PEC/PCC líquida". E, sem grande 

rigor, a pegada é dada pela razão entre o consumo de determinado recurso e a 

capacidade da natureza em regenerá-lo (DOMÉNECH QUESADA, 2006).  

A CP é, em parte, um conceito similar à BC de países e regiões, que engloba 

ativos ambientais e áreas bioprodutivas (p. ex. áreas de cultivo, pastagens, florestas, 

jardins) contidas nos limites do empreendimento. O valor da CP é obtido por meio da 

multiplicação entre a área disponível (em ha), o Feq (em hag.ha-1) e o FP. 

Como um princípio de MC3 V2.0, os dados de consumo e geração de resíduos 

de entrada para o cálculo da pegada são obtidos por meio da contabilidade da 

empresa em estudo, ou de outros departamentos que disponham de dados 

necessários. Isso constitui uma vantagem para a empresa, pois dessa forma é 

possível relacionar os gastos monetários aos impactos ambientais que geram, além 

de que a maior precisão dos dados fornecidos por essas fontes é capaz de gerar 

resultados mais precisos (DOMÉNECH QUESADA, 2006; DOMÉNECH QUESADA et 

al., 2010).  

Os bens e serviços consumidos pela empresa são inventariados de acordo com 

o tipo de uso do recurso consumido, que são agrupados de acordo com sua 

similaridade em “seções de categorias de consumo”, e categorizado em “categorias 

de consumo” (ALVAREZ; SOSA; RUBIO, 2015) (Tabela 3.3).  
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Tabela 3.3 - Inventários para o cálculo de pegada corporativa 

 

Seções de categoria de consumo Categorias de consumo Exemplo 

 Emissões diretas 

 1 Combustíveis Combustíveis fósseis, biodiesel, etanol**, madeira 

 Emissões indiretas 

 2 Eletricidade Térmica, gás natural, fotovoltaica, hídrica, nuclear, eólica, cogeração** 

 Outras emissões indiretas 

3 Materiais (não orgânicos) 

Materiais de fluxo (mercadorias)**  

Materiais não amortizáveis** Plásticos, produtos de limpeza 

Materiais amortizáveis** Mat. de escritório, computadores 

Materiais amortizáveis (construção)** Cimentos, ladrilhos 

Uso de infraestruturas públicas** Cimentos, refratários 

 4 Serviços e contratos 

Serviços com baixa mobilidade ** Escritório, limpeza interna 

Serviços com alta mobilidade** Escritório, limpeza exterior 

Serviços de transporte de passageiros** Taxis, aviões 

Serviços de transporte de mercadorias** Fretes 

Uso de infraestrutura pública  

Contratos Aluguéis  

5 Agropecuária e pesqueira 

Vestimentas e manufaturas**  

Produtos agropecuários**  

Serviços de restaurantes Alimentos 

 6 Florestal Recursos florestais Madeira 

 7 Hídrica* 
Consumo de água potável** Consumo de água potável 

Consumo de água não potável** Irrigação 

* Seção de categoria de consumo adicionada em MC3 V2.0/ ** Categoria de consumo adicionada em MC3 V2.0 
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Continuação da Tabela 3.3: 
 
 
 
 

Seções de categoria de consumo Categorias de consumo Exemplo 

 Outras emissões indiretas  

 8 Uso do solo 

Sobre terra firme Zonas de jardins, área construída 

Sobre a água Áreas construídas: portos, estações de petróleo 

9 Resíduos, descargas e 
emissões 

Resíduos não perigosos 
Resíduos urbanos, papel e cartão, resíduos 
orgânicos 

Resíduos perigosos**  

Resíduos radioativos**  

Descargas em efluentes**  

Emissões** 

GEE/ Outros GEE Metano, óxido nitroso 

Outras emissões 
atmosféricas 

 

* Seção de categoria de consumo adicionada em MC3 V2.0/ ** Categoria de consumo adicionada em MC3 V2.0 

Elaboração própria.   



56 
 

CAPÍTULO 4 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

4.1. A MINA DO ANDRADE 
 

A ArcelorMittal é um empreendimento multinacional cujas instalações 

englobam unidades de mineração, siderurgia, produção de carvão vegetal e energia, 

além de doze centros de pesquisa. E, atualmente, seus produtos são distribuídos para 

mais de sessenta países.  

O grupo possui produção própria de minério de ferro que visa ao suprimento 

suas unidades siderúrgicas e o mercado externo. Para tal, a ArcelorMittal Mineração 

conta com quatorze empreendimentos minerários localizados no Canadá, Estados 

Unidos, México, Brasil, Argélia, Bósnia, Ucrânia, Libéria e Cazaquistão. E, no Brasil, 

a ArcelorMittal Mineração é composta pela Mina de Serra Azul, localizada no 

município de Itatiaiuçu/MG e pela Mina do Andrade, localizada no município de Bela 

Vista de Minas/MG. 

A mina de Serra Azul teve início de suas atividades exploratórias em 1974, 

contudo foi adquirida pela ArcelorMittal quase trinta e cinco anos depois, em 2008. 

Localizada no sudoeste do Quadrilátero Ferrífero, essa mina tem a capacidade 

produtiva de mais de 500 mil toneladas de minério de ferro granulado por ano e de 3,3 

milhões de toneladas de minério sínter feed por ano, e suas reservas são destinadas 

a siderúrgicas da ArcelorMittal Brasil e do exterior.  

A Mina do Andrade, empreendimento foco deste trabalho, iniciou a exploração 

de minério sínter feed trinta anos antes da Mina de Serra Azul, no ano de 1944, pela 

Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira (CSBM). As atividades nessa mina tiveram 

início visando ao fornecimento de minério de ferro para suprir a demanda da usina 

siderúrgica da CSBM na cidade de João Monlevade/MG, vizinha à mina. 

Em seus 75 anos de operação, o direito minerário da Mina do Andrade passou 

por algumas instituições até ser adquirido pela atual administradora da mina. Desde o 

início de sua atividade exploratória até o ano de 2004, a mina foi controlada pela 

CSBM, e, de janeiro de 2005 a 2009, foi administrada pela Companhia Vale do Rio 



57 
 

Doce (CVRD. Neste ano, a CSBM foi adquirida pelo grupo ArcelorMittal, que passou 

a ser o titular do direito minerário da mina e a operá-la (ARCELORMITTAL, 2019). 

A Mina do Andrade está localizada na Serra do Andrade, em Bela Vista de 

Minas, região central do estado de Minas Gerais/ Brasil (19°47'02,51" S/ 43°09'10,83" 

O). A mina está a cerca de 14km da zona urbana dessa cidade e a aproximadamente 

1km do município de João Monlevade, cidade onde está instalada uma unidade 

siderúrgica da ArcelorMittal (Figura 4.1). 

 

 

 

O empreendimento possui a extensão territorial de 2696,81 ha, sendo 419,71 

ha são áreas consolidadas, e 2240,03 ha são remanescentes de vegetação nativa, 

sendo 197,48ha de área de preservação permanente e 689,16 ha de área de reserva 

legal (Figura 4.2). A vegetação presente nos limites do empreendimento encontra-se 

em diferentes estágios sucessionais e graus de preservação, sendo também 

Figura 4.1 - Localização da Mina do Andrade. Extensão territorial da Mina do Andrade destacada pelo 
polígono azul. Imagem: Google (2020). 
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observada a presença de capoeiras, áreas degradadas em regeneração e brejos, 

abrigando uma grande biodiversidade (ARCELORMITTAL MINERAÇÃO, 2019). 

 

 

 

 

 

Atualmente, a unidade atende as demandas de minério de ferro da usina 

siderúrgica do grupo ArcelorMittal em João Monlevade e aos mercados doméstico e 

internacional. Em 2011 a mina do Andrade passou por melhorias, aumentando a 

capacidade de produção da instalação de britagem e peneiramento para 3,5 milhões 

de toneladas de sínter feed de alta qualidade por ano (ARCELORMITTAL, 2019). 

A Mina do Andrade está posicionada na região nordeste do Quadrilátero 

Ferrífero, o principal minério explotados de suas jazidas é a hematita, um óxido de 

ferro (Fe2O3). No empreendimento, a lavra do minério é feita a céu aberto e 

encaminhado para uma praça ROM, onde o beneficiamento do minério é simples e a 

seco, utilizando britadores e peneiras vibratórias, sendo que o minério produzido na 

mina é chamado de SFAN (sínter feed Andrade). E, por fim, o minério é embarcado 

para a usina siderúrgica ArcelorMittal em João Monlevade por meio de um ramal 

ferroviário que liga as duas unidades (Figura 4.3).

            Perímetro da Mina do Andrade 

Figura 4.2 – Limites da Mina do Andrade, que engloba a infraestrutura do empreendimento, áreas de 
cava, pilhas de estéreis e áreas de vegetação. Imagem: Modificado de Google (2020). 
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Figura 4.3 - Mapa do processo de mineração na Mina do Andrade. Modificado de Mina do Andrade (2019). 

CLIENTES 
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Em novembro de 2018, deu-se início na Mina do Andrade o Projeto Itabirito 

(PI), visando à concentração do itabirito e sua mistura com a hematita, antes 

economicamente inviável. Esse projeto objetivava ao aumento da qualidade do 

minério produzido, gerando um impacto positivo nos custos, e aumentando a vida útil 

da mina (Figura 4.4). Os principais benefícios ambientais do projeto incluem a 

liberação de cerca de 30 ha, antes ocupados por pilhas de itabirito, para restauração 

ambiental, bem como o projeto operará com 90% de reuso da água. 

 

 

 

 

Paralelamente, também em 2018, teve início um projeto de reestruturação da 

política ambiental de resíduos na Mina do Andrade visando ao aumento da eficiência 

do gerenciamento de RS no empreendimento. As estratégias adotadas incluem: 

 

 

 

Figura 4.4 - Evolução da ampliação da infraestrutura da Mina do Andrade entre os anos de 2017 e 
2019. Vermelho: área da Mina do Andrade em 2017; Amarelo: processo de expansão em 2018; Roxo: 
processo de expansão em 2019. Imagem: Google (2019). 
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 Incentivo à reciclagem e à reutilização e à logística reversa; 

 Regularização do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (Erro! Fonte d

e referência não encontrada.) e do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde;  

 Regularização do Manifesto de Transporte de Resíduos e documentos afins;  

 Regularização de licenças ambientais; 

 Regularização do Plano de Ação de Emergência;  

 Regularização do Cadastro Técnico Federal de Atividades potencialmente 

poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Cadastro Técnico 

Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental;  

 Valorização de resíduos; 

 Melhor mapeamento e distribuição das lixeiras; e 

 Diminuição dos custos com destinação de resíduos. 

 

4.2. BANCO DE DADOS 
 

A fim de se calcular a PEC da Mina do Andrade, foram reunidos os dados da 

empresa nos anos de 2017 a 2019.  

Inicialmente, foram realizadas reuniões com funcionários do setor de meio 

ambiente da ArcelorMittal Brasil, a fim de esclarecer os objetivos do trabalho e obter 

a aprovação para se realizar o estudo de caso da Mina do Andrade. Posteriormente, 

os dados referentes à geração de RS, custos e receitas foram fornecidos pelos setores 

de meio ambiente, de recursos humanos e de planejamento e controle de operações. 

As principais fontes de dados para esse estudo incluem: 

 

 Inventário de Resíduos Sólidos; 

 Registro de Monitoramento de Resíduos; 

 Despesa e receita com resíduos; 

 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS); 

 Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço Saúde (PGRSS); 

 Cadastro Ambiental Rural (CAR); e 

 Relatório de Normas. 
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Os dados obtidos foram organizados de forma a facilitar o cálculo das PEC e 

PCC, sendo que os resíduos gerados na Mina do Andrade foram classificados de 

acordo com a metodologia do MC3 V2.0 ((DOMÉNECH QUESADA et al., 2010); 

MARAÑÓN et al., 2008). A classificação teve por base o tipo de gerenciamento de 

cada resíduo, como proposto por Marañón et al. (2008)1. 

Posteriormente, foi desenvolvida uma planilha de cálculo no software 

Microsoft® Office Excel, de forma a se adaptar a folha de cálculo proposta por 

Domenéch Quesada (2004) à realidade desse estudo de caso. 

 

4.3. ESTIMATIVA DA PEGADA CORPORATIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

A estimativa da PEC foi baseada nos conceitos e princípios de Domenéch 

Quesada (2006) e nos padrões e sistematização do MC3 V2.0 de Domenéch Quesada 

et al. (2010). Sendo assim, foram considerados, além dos resíduos não perigosos, os 

resíduos perigosos mais comuns (incluindo as descargas em redes de saneamento). 

Para uma estimativa mais realista da PEC, foram utilizados os Fatores de 

Conversão (Fcon) para as diferentes categorias de resíduos propostos por Marañón et 

al. (2008) (Tabela 4.1). A partir desses índices, foi possível se determinar a demanda 

ecológica por categoria de terra, para cada categoria de RSI. Os Fcon propostos por 

Marañón et al. (2008) permitem se converter a massa (em toneladas) de diversas 

categorias de RSI gerados em um empreendimento em áreas biologicamente 

produtivas (em hectares) necessários para sua destinação final adequada. E, para tal, 

são utilizados dados da energia e da matéria consumidas para a disposição final de 

cada categoria de RSI.  

Então, a PEC e PCC estimadas a partir dos índices de Marañón et al. (2008) 

representa a pegada referente à destinação final dos resíduos. Além disso, é 

importante pontuar que os Fcon não incluem os impactos gerados pelo transporte dos 

resíduos, essa pegada deve ser incluída na pegada de serviços do empreendimento 

gerador ou da empresa responsável pelo transporte (MARAÑÓN et al., 2008). 

O uso dos Fcon adotados neste trabalho possibilitou um aprimoramento do 

cálculo da pegada de RSI não perigosos. Isto porque o MC3 inicial considerava 

 
1 Classificação coincidente com a ABNT NBR 10004 (ABNT, 2004), que determina os critérios de 
classificação de resíduos sólidos no Brasil. 
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apenas a energia consumida para a produção de cada tipo de resíduo 

(correspondente à área bioprodutiva para absorção de CO2). Este fato era 

considerado uma das principais críticas negativas ao cálculo de PE convencional e, 

consequentemente, do MC3 original (GALLI et al., 2016).  

Os índices propostos por Marañón et al. (2008) permitem a estimativa da 

pegada ecológica gerada por 20 categorias de RS e 14 tipos de tratamentos. A 

adequação entre os Fcon propostos por Marañón et al. (2008) e os Fcon utilizados para 

a estimativa de pegadas dos RSI gerados na Mina do Andrade foi feita por meio da 

analogia entre as categorias e os tipos de tratamento (Tabela 4.1). 

 

i. Resíduos perigosos  

 

De acordo com a ABNT NBR  10004 (2004) (classe I), os RSI perigosos são 

aqueles que apresentam risco à saúde ou ao meio ambiente, ou que possuam 

características físico-químicas de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 

toxicidade e patogenicidade; ou resíduos de fontes não específicas que constem na 

norma. Na Mina do Andrade, os resíduos perigosos foram alocados na baia de 

Resíduos Classe I, sendo armazenados em tambores de contenção. 

 

a. RS contaminados por óleo/graxa 

 

Os RS contaminados por óleo/graxa gerados nas oficinas, em equipamentos 

móveis e no processo de beneficiamento do minério na Mina do Andrade foram 

descontaminados e dispostos em aterro industrial nos anos de 2017 e 2018, enquanto 

em 2019 eles passaram a ser incinerados.  

Os RS contaminados passíveis de serem gerados no empreendimento 

incluem: 

 

 Filtros contaminados com resíduos oleosos; 

 Material contaminado com hidrocarboneto;  

 Luvas contaminadas com resíduo oleoso;  

 Cartuchos de impressoras e tonners de copiadora; e 

  Resíduos de tintas e solventes.  
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Tabela 4.1 - Correspondência entre os Fatores de conversão (Fcon) propostos por Marañón et al. (2008) para as categorias de 
Resíduos Sólidos gerados na Mina do Andrade. Adaptado de Marañón et al. (2008). 

 

 

Resíduo gerado na Mina 
do Andrade 

Tipo de 
tratamento 

(Marañón et al (2008)) 

Fcon por tipo de terra bioprodutiva (ha/t) Contra-pegada 

Total 
Pastagens 

Florestas 
Áreas 

construídas 
Total %CO2 

Bens 
Absorção 

de CO2 

Embalagens contaminadas 

Disposição em aterro 
industrial  

9,81x10-7 1,51x10-3 2,42x10-2 2,70x10-3 3,88x10-4 78,33 2,80x10-2 

Resíduos classificados e 
incinerados 

9,86 x10-5 9,46 x10-3 7,44 x10-1 5,66 x10-4 4,34x10-4 78,31 4,54 x10-1 

Óleo usado Incineração 4,48x10-6 1,94x10-4 4,51x10-2 7,34x10-5 5,93x10-5 77,27 4,53x10-2 

Resíduos biológicos e 
sanitários 

Incineração 9,79 x10-5 7,96 x10-3 7,23 x10-1 3,01 x10-4 2,25 x10-4 77,53 7,31 x10-1 

Residual de Caixa 
Separadora de Água e 
Óleo 

Tratamento físico-químico  3,80x10-6 1,81 x10-3 3,5 x10-2 4,90 x10-3 3,86 x10-4 77,37 4,17 x10-2 

Incineração 9,79 x10-5 7,96 x10-3 7,23 x10-1 3,01 x10-4 2,25 x10-4 77,53 7,31 x10-1 

Efluentes ETE 1,81x10-8 1,41x10-6 4,97x10-5 2,36x10-5 1,5x10-6 98,40 8,2x10-5 

Equipamentos elétricos Descontaminação 7,03x10-7 1,51x10-3 4,81x10-2 2,65x10-4 2,09x10-4 79,15 4,96x10-2 

Metais eletrônicos Descontaminação  0 2,08 x10-4 1,27 x10-2 2,67 x10-3 3,88 x10-4 78,33 2,80 x10-2 

Pilhas e Baterias Descontaminação 7,03x10-7 1,51x10-3 4,81x10-2 2,65x10-4 2,09x10-4 79,15 4,96x10-2 

Resíduos não recicláveis 
Aterro sanitário/ industrial 6,05x10-8 2,56x10-5 1,46x10-3 1,68x10-4 1,36x10-4 77,34 1,52x10-3 

Incineração 9,86 x10-5 9,46 x10-3 7,44 x10-1 5,66 x10-4 4,34x10-4 78,31 4,54 x10-1 

Resíduos recicláveis Reciclagem  3,25x10-6 6,70x10-4 3,68x10-2 6,99x10-4 5,65x10-4 77,28 3,76x10-2 

Papel/Papelão Reciclagem 2,77x10-7 1,43x10-4 4,33x10-3 1,20x10-4 9,67x10-5 77,27 4,50x10-3 
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Dessa forma, para se estimar a pegada gerada por esse tipo de resíduo foram 

utilizados os Fcon propostos por Marañón et al. (2008) para embalagens enviadas para 

aterro industrial e embalagens contaminadas incineradas (Tabela 4.1). 

 

b. Óleo usado contaminado 

 

Os óleos usados e contaminados gerados nas oficinas, em equipamentos 

móveis e no processo de beneficiamento do minério na Mina do Andrade foram 

armazenados em containers apropriados e posteriormente enviados para de rerrefino. 

E nessa categoria encontram-se os lubrificantes. 

Os Fcon para óleos usados contaminados propostos Marañón et al. (2008) 

incluem a pegada gerada no processo de descontaminação do óleo e de incineração 

dos contaminantes, desconsiderando a pegada do óleo tratado (Tabela 4.1). Afinal, o 

óleo básico formado no processo é considerado uma matéria prima, tendo, portanto, 

sua pegada é incluída apenas na empresa consumidora final do produto. 

 

c. Residual de limpeza de Caixa de Separação de Água e Óleo (CSAO) 

 

O residual da caixa de gordura gerados na Mina do Andrade foram recolhidos 

e encaminhados para dois tratamentos distintos: nos anos de 2017 e 2018 os resíduos 

foram coprocessados, e, a partir de 2019, eles passaram tratamento físico-químico.  

Assim sendo, a estimativa da pegada gerada pelo residual de limpeza de CSAO 

foi feita por meio da metodologia proposta por Marañón et al. (2008) para resíduos 

biológicos incinerados e para lodos de emulsões água/óleo tratados por processo 

físico-químico, respectivamente (Tabela 4.1). 

 

d. Residual de limpeza de banheiro e fossa séptica  

  

O residual de limpeza de banheiro e de fossa séptica produzidos em todo o 

empreendimento foram enviados para uma estação de Tratamento de Esgotos (ETE) 

nos anos de 2017, 2018 e 2019. Visto isso, a estimativa da pegada gerada por esse 

tipo de resíduo foi feita por meio dos Fcon proposto por Marañón et al. (2008) para os 

efluentes enviados à ETE (Tabela 4.1). 
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e. Sucata metálica contaminada por óleo/graxa 

 

A sucata metálica contaminada por resíduo oleoso, proveniente das oficinas, 

de equipamentos móveis e do beneficiamento do minério em 2019 foram 

descontaminadas e recicladas. Contudo, o MC3 V2.0 considera que as sucatas 

metálicas não geram pegada, considerando que 100% desse resíduo é passível de 

reciclagem. Esse resíduo não foi inventariado em 2017. 

Visto isso, para estimar a pegada gerada por esse resíduo foram utilizados os 

Fcon proposto por Marañón et al. (2008) apenas para a descontaminação de 

embalagens contaminadas (Tabela 4.1). 

 

f. Resíduos de serviço de saúde 

 

Os resíduos gerados pelos serviços de saúde na Mina do Andrade foram 

incinerados. Essa categoria inclui os resíduos de ambulatório, EPI contaminados e 

embalagens de medicamentos e não foram inventariados nos anos de 2017 e 2019. 

Então, para estimar a pegada gerada por esses RS, foi utilizado o Fcon proposto 

por Marañón et al. (2008) para a incineração de resíduos sanitários (Tabela 4.1). 

 

g. Pilhas e baterias 

 

 As pilhas e baterias descartadas na Mina do Andrade foram leiloadas a 

empresas responsáveis pelo tratamento desses resíduos, nos anos de 2017 e 2018, 

e descontaminadas em 2019. Contudo, ao serem vendidas para outro 

empreendimento, a responsabilidade do tratamento desses RS passa a ser dele. 

Assim, a Mina do Andrade não gerou pegada para o tratamento desses RS nos anos 

de 2017 e 2018. Sendo que, as pilhas e baterias não foram inventariadas em 2018. 

 

h. Lâmpadas queimadas 

 

As lâmpadas queimadas (fluorescentes e incandescentes) geradas na Mina do 

Andrade foram descontaminadas e enviadas para aterro industrial entre os anos de 

2017 e 2019. E esses RS não foram inventariados em 2017. Sendo assim, como 
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proposto por Marañón et al. (2008), a pegada gerada por esse tipo de resíduo foi 

estimada considerando esse tipo de disposição final (Tabela 4.1). 

 

ii. Resíduos não perigosos 

 

Os resíduos sólidos não perigosos (classe II) são aqueles que não se 

enquadram na categoria dos resíduos perigosos e, de acordo com a ABNT (2004), 

são divididos em resíduos não-inertes (classe IIA) ou inertes (classe IIB), em que: 

A. Não-inertes: são os resíduos com propriedades de biodegradabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água.” 

B. Inertes: são os resíduos que  

quando amostrados de uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 
10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água destilada 
ou deionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT NBR 10006, não 
tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 
superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, 
turbidez, dureza e sabor (ABNT, 2004, p.5). 

a. Resíduos recicláveis: papel e papelão, sucatas metálicas e plástico 

 

Esses RS são enviados para a reciclagem, a estimativa da pegada gerada por 

esses resíduos foi feita por meio dos Fcon propostos por Marañón et al. (2008) para 

resíduos recicláveis e para papel/papelão (Tabela 4.1). Os principais resíduos dessa 

categoria que podem ser gerados na Mina do Andrade incluem: 

 

 Papel/papelão; 

 Plásticos, garrafas, sucatas de PVC, retalhos de mangote sanfonado; 

 Latas; 

 Capacetes, óculos; 

 Folhas de Alumínio; 

  Discos de corte e desbaste 

  Resíduos de fios elétricos; e 

 Grampos, pregos e parafusos. 



68 
 

Em 2017, os resíduos recicláveis foram inventariados nas categorias "resíduos 

recicláveis" e "papel e plástico"; enquanto, a partir de 2018, tais categorias foram 

desmembradas entre: "resíduos recicláveis", "papel/ papelão" e "plásticos". 

O estabelecimento gera, ainda, sucata metálica, que foram enviadas para a 

ArcelorMittal – Usina de João Monlevade. O MC3 V2.0 assume que resíduos de 

"sucata metálica" são 100% reciclados, portanto, a produção desse resíduo na Mina 

do Andrade não acumula pegada ecológica. 

Nessa categoria inclui-se também os resíduos de madeira, os quais são 

reutilizados dentro do próprio empreendimento como fonte combustível. E de acordo 

com o MC3 V2.0, tal destinação não implica na geração de PEC de RS. 

 

b. Resíduos não-recicláveis 

 

Os resíduos não-perigosos e não-recicláveis produzidos na Mina do Andrade 

são enviados para um aterro sanitário e incluem: 

 

 Borracha, luvas, botas, uniformes não contaminados; 

 Embalagem de isopor; 

 Copos descartáveis e guardanapos, palitos de dente; 

 Absorvente, faldas descartáveis, papel higiênico, palito; 

 Sacos de cimento; 

 Ponta de eletrodos; e 

 Disco de corte. 

 

Dessa forma, o cálculo da pegada ecológica desses RS é feito por meio do Fcon 

proposto por Marañón et al. (2008) para esse tipo de gerenciamento (Tabela 4.1). 

 

c. Resíduos orgânicos 

 

Os RS orgânicos proveniente do restaurante são doados para a suinocultura 

de forma que, ao receber esses resíduos, o produtor passa a ser responsável 

integralmente pela pegada desse resíduo, que será contabilizado, na pegada de 

materiais do empreendimento de suinocultura. 
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d. Sucata de madeira 

 

As sucatas de madeira foram reutilizadas dentro do próprio empreendimento 

nos anos de 2017 e 2019, e doados em 2018. Sendo assim, para os anos de 2017 e 

2019, a pegada gerada por esse tipo de resíduo foi nula. Enquanto em 2018, elas 

foram doadas, de forma que a pegada gerada por esse RS será contabilizada para o 

empreendimento receptor. 

 

Fatores de Equivalência e de Produtividade 

 

Além dos Fcon, para o cálculo total da PEC (em hectares globais) é necessário 

incluir os valores dos fatores de equivalência, os quais convertem a unidade de área 

“hectare” em “hectares globais”, e que são disponibilizados pela GFN anualmente. 

Ademais, os fatores de produtividade para as diferentes categorias de terra, também 

disponibilizados pela GFN anualmente, também devem ser considerados para o 

cálculo da contra-pegada, pois  refletem as diferenças entre a produtividade das 

diferentes áreas bioprodutivas no espaço e no tempo (BLANQUER RODRÍGUEZ, 

2012) (Tabela 4.2). 

 

Tabela 4.2 - Fatores de equivalência e de produtividade para as diferentes 
categorias de terra.  

 

Fonte: GFN (2019b, 2019c). 

 

 

 

Metodologias para a estimativa da PEC e da PCC 

 

A metodologia para a estimativa da PEC e da CP de RSI são detalhadas na 

Tabela 4.3. 

 Pastagens Florestas Terras construídas 

Fatores de equivalência 0,46hag/ha 1,28hag/ha 2,50hag/ha 

Fatores de produtividade 2,18417 2,10228 1,09877 
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Tabela 4.3 - Método para o cálculo de PEC e CP 
 

P
E

C
 

 
Cálculo da PEC bruta de cada categoria de RSI por categoria de terra: 

𝑷𝑬𝑪𝒊𝒙 = 𝑷𝒊 ∗  𝑭𝒄𝒐𝒏𝒙
∗ 𝑭𝒆𝒒𝒙

 

 
Em que: 
PECix = PEC bruta do RS “i” na categoria de terra “x” (em hectares globais) 
Pi = massa do RS “i” (em toneladas) 
Fconx = fator de conversão proposto por Marañón et al. (2008), para o RS “i” na categoria de 
terra “x” (em hectare/tonelada) 
Feqx = fator de equivalência para a categoria de terra “x” (em hectares globais/ hectare) 
 
 

Cálculo da PEC líquida por categoria de RSI: 

𝑷𝑬𝑪𝒊 = ∑ 𝑷𝑬𝑪𝒊𝒙 

𝒙

− 𝑪𝑷𝒊 

 
Em que: 
PECi = PEC líquida do RS “i” (em hectares globais) 
PECix = PEC bruta do RS “i” na categoria de terra “x” (em hectares globais) 
CPi = CP total por RS “i” (em hectares globais) 
 

 
Cálculo da PEC de RSI total: 

𝑷𝑬𝑪 = ∑ 𝑷𝑬𝑪𝒊

𝒊

 

 
Em que: 
PEC = PEC líquida de RS total (em hectares globais) 
PECi = PEC líquida do RS “i” (em hectares globais) 

C
P

 

 
Cálculo da CP por categoria de RSI: 

𝑪𝑷𝒊 = 𝑷𝒊 ∗ 𝑭𝒄𝒐𝒏 ∗ 𝑭𝒆𝒒𝒙
∗ 𝑭𝑷𝒙 

 
Em que: 
CPi = CP total por RS “i” (em hectares globais) 
Pi = massa do RS “i" (em toneladas) 
Fconx = fator de conversão proposto por Marañón et al. (2008), para o tipo de resíduo “i” (em 
hectare/tonelada), ponderados conforme as áreas florestada e construída na Mina do Andrade 
Feqx = fator de equivalência para a categoria de terra “x” (em hectares globais/hectare) 
FPx = fator de equivalência para a categoria de terra “x”  

 
 
 

Cálculo da CP de RSI total: 

𝑪𝑷 = ∑ 𝑪𝑷𝒊

𝒊

 

 
Em que: 
CP = CP de resíduos total (em hectares globais) 
CPi = CP total por tipo de resíduo “i” (em hectares globais) 
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Conforme o MC3 V2.0, para a estimativa da PCC deve-se calcular a massa de 

CO2 que deixam de ser absorvidos pelas áreas florestadas que estão sendo 

demandadas pelo processo de destinação final dos resíduos. Para tanto, foi adotado 

o fator de sequestro de CO2 de 3,66 tCO2/ha utilizados no MC3 V2.0 (COTO-MILLÁN; 

DOMÉNECH QUESADA; MATEO MANTECÓN, 2008). 

A metodologia para a estimativa da PCC e CPco2 utilizados neste trabalho são 

detalhadas na Tabela 4.4. 

 

 

Tabela 4.4 - Método para o cálculo de PCC e CPco2 

 

P
C

C
 

 
Cálculo da PCC bruta de cada categoria de RS: 

𝑷𝑪𝑪𝒊𝒇𝒍𝒐 = 𝑷𝒊 ∗  𝑭𝒄𝒐𝒏𝒇𝒍𝒐
∗ 𝑭𝑷𝒇𝒍𝒐 ∗ 𝟑, 𝟔𝟔 

 
Em que: 
PCCiflo = PCC bruta da categoria de RS “i” na categoria de terra “florestas” (em tCO2) 
Pi = massa do RS “i” (em toneladas) 
Fconx = fator de conversão proposto por Marañón et al. (2008), para a categoria de RS “i” na 
categoria de terra “florestas” (em hectare/tonelada) 
FP = fator de produtividade da categoria de terra "florestas" 
 

 
Cálculo da PCC líquida por categoria de RS de resíduo: 

𝑷𝑪𝑪𝒊 = ∑ 𝑷𝑪𝑪𝒊𝒇𝒍𝒐 

𝒙

− 𝑪𝑷𝒄𝒐𝟐𝒊
 

 
Em que: 
PCCi = PCC líquida total da categoria de RS “i” (em tCO2) 
PCCiflo = PCC bruta da categoria de RS “i” na categoria de terra “florestas” (em tCO2) 
CPco2i = CPco2 total de áreas arborizadas por categoria de RS “i” (em tCO2) 
 

 
Cálculo da PCC líquida de RS total: 

𝑷𝑪𝑪 = ∑ 𝑷𝑪𝑪𝒊

𝒊

 

 
Em que: 
PCCi = PCC total (em tCO2) 
PCCi = PCC total da categoria de RS “i” (em tCO2) 

(continua) 
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Continuação da Tabela 4.4: 

 

 

 

 

 

4.4.  A ESTIMATIVA DA PEGADA CORPORATIVA DE ESTÉREIS  
 

Na Mina do Andrade, o estéril produzido é dividido em duas categorias: o estéril 

franco e o estéril compacto, que são depositados em Pilhas de Estéril (PDE). O estéril 

franco é composto, geralmente, por quartzitos, xistos e outros minerais não 

economicamente viáveis; enquanto o estéril compacto é composto por itabirito (um 

mineral com teor de ferro entre 50% e 55%), e era considerado estéril temporário antes 

de 2020. 

Nos anos de 2017, 2018 e 2019, o empreendimento possuía duas PDE ativas 

(PDE 6 e PDE 8) e duas PDE inativas (PDE 1 e PDE 3) (Figura 4.5), as quais 

ocupavam um total de 94,58 ha. 

C
P

c
o

2
 

 
Cálculo da CPco2 por categoria de RS: 
𝑪𝑷𝒄𝒐𝟐𝒊

= 𝑷𝒊 ∗  𝑪𝑷𝒊 ∗ 𝒂𝑭𝑳𝑶 ∗ 𝟑, 𝟔𝟔 

 

Em que: 

CPco2i = CPco2 da categoria de RS “i” (em tCO2)  

 

Fconi = fator de conversão proposto por Marañón et al. (2008), para a categoria de RS “i” (em 
hectares/tonelada) 
CPi = CPco2 total da categoria de RS “i” (em hectares) 
aFLO = porcentagem de área florestada na Mina do Andrade 
FabCO2 = fator de absorção de CO2 (=1*3,6666) (COTO-MILLÁN; DOMÉNECH QUESADA; 
MATEO MANTECÓN, 2008) (em tCO2/hectare) 
Pi = massa do tipo de resíduo “i” produzido (em toneladas) 
Feq = fator de equivalência para a categoria de terra “floresta - absorção de CO2” (em hectares 
globais/hectare) 
FP = fator de equivalência para a categoria de terra “floresta - absorção de CO2” 
 

 
 

Cálculo da CP (em tCO2) de resíduos total: 

𝑪𝑷𝒄𝒐𝟐 =  ∑ 𝑪𝑷𝒄𝒐𝟐𝒊

𝒊

 

 
Em que: 
CPco2 = CPco2 de resíduos total (em hectares globais) 
CPco2i = CPco2 do tipo de resíduo “i” (em hectares globais)  
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A PDE 1 é composta por estéril compacto e, nos anos de 2017, 2018 e 2019, 

não estava em operação, pois se encontrava em sua capacidade máxima de 

4.791.538,09 m3, ocupando uma área de 17,48 ha (Figura 4.6). E esse estéril passara 

a ser consumido a partir de 2020 por meio da nova planta de concentração de itabirito 

prevista pelo PI.  

Figura 4.5 - Localização das Pilhas de Estéril (PDE) na Mina do Andrade.  PDE 1 e 8: pilhas de estéril 
compacto; PDE 3 e 6: pilhas de estéril franco. Imagem: Google (2020). 

PDE 1 

PDE 6 

PDE 8 

PDE 3 
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A PDE 8 também é composta por estéril compacto e 

esteve ativa nos anos relativos a esse estudo (Figura 4.7). 

Essa pilha ocupa uma área de 11,45 ha, e, em 2019, seu 

volume era de 4.233.131,00 m3. É importante ressaltar que, ao 

longo do triênio 2017-2019, a área ocupada por essa pilha foi 

constante, variando apenas o seu crescimento em altura. 

A PDE 3 é composta por estéril franco e não estava ativa 

no triênio 2017-2019, estando com sua capacidade máxima de 

2.200.000,00 m3. Essa PDE ocupa uma área de 25,77 ha, e 

encontra-se em processo de recuperação de áreas 

degradadas (Figura 4.8). 

2011 2017 

2018 2019 

Figura 4.7 - Evolução da PDE 8 (estéril compacto), em 2011, antes do início 
de sua atividade, e nos anos de 2017, 2018 e 2019. Imagem: Google (2020). 

 

2005 2017 

2018 2019 

Figura 4.6 - Evolução da PDE 1 (estéril compacto), em 2005, no início de sua 
atividade, e nos anos de 2017, 2018 e 2019. Imagem: Google (2020). 
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 A PDE 6 também é composta por estéril franco e estava 

operação no período referente a esse estudo, ocupando uma 

área de 38,87 ha. E, até 2019, possuía um volume de 

11.873.253,33 m3. Ao longo dos anos de 2017, 2018 e 2019, a 

área ocupada por essa pilha foi constante, aumentando o 

crescimento vertical (Figura 4.9). 

A metodologia proposta por Marañón et al. (2008) não 

contempla a estimativa da PEC e da PCC de estéreis. Dessa 

forma, visando se obter uma estimativa mais realista da 

pegada gerada pela Mina do Andrade, neste trabalho é 

proposta e utilizada uma adaptação da metodologia de "uso do 

solo" do MC3 V2.0, para contemplar a produção de estéreis de 

uma mina de ferro. 

Figura 4.9 - Evolução da PDE 6 (estéril franco), em 2005, antes de sua 
atividade, e nos anos de 2017, 2018 e 2019. Imagem: Google (2020). 

 

Figura 4.8 - Evolução da PDE 3 (estéril franco), em 2005, no início de sua 
atividade, e nos anos de 2017, 2018 e 2019. Imagem: Google (2020). 
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4.4.1. Método proposto para a estimativa da PEC e da PCC para estéreis 
de mineração 

 

Wackernagel e Rees (1996) apontaram que áreas muito degradadas devem 

ser consideradas como "áreas consumidas", uma vez que elas perdem sua 

capacidade de produção biológica, significando que a sua bioprodutividade futura total 

foi reduzida. Visto isso, o método proposto para a estimativa da pegada gerada pelo 

manejo de estéreis de mineração é baseado no método para o cálculo da pegada de 

uso do solo do MC3 V2.0, que postula que a "pegada por ocupação de espaços 

bioprodutivos [...] terá uma pegada equivalente ao espaço ocupado (floresta, área de 

cultivo, pasto ou mar)"  (DOMÉNECH QUESADA et al., 2010, p.121). Sendo assim, a 

estimativa da pegada gerada por estéreis de mineração é equivalente ao espaço 

ocupado pelas pilhas de estéril. 

Como explicado por Doménech Quesada et al. (2010), a pegada dos espaços 

bioprodutivos próprios deve ser expressa em hectares globais, e deve considerar a 

produtividade do espaço bioprodutivo. Sendo assim, considerando que as pilhas 

ocupam um espaço terrestre antes ocupado por florestas, serão aplicados os fatores 

de produtividade e equivalência correspondentes às áreas florestadas, e também será 

utilizado o fator de absorção de carbono para a estimativa da PCC de estéril. 

E, como evidenciado por Murakami et al. (2020), a pegada ecológica 

relacionada às áreas construídas são capazes de descrever os impactos ambientais 

causados pela mineração (principalmente a mineração a céu aberto), de forma que 

esse indicador é capaz de considerar não apenas os impactos ambientais negativos 

gerados pela atividade, como também os impactos gerados por trabalhos de 

recuperação de áreas. 

A estimativa da PEC de estéreis não terá uma contra-pegada associada, 

considerando que, no decorrer desse estudo, não houve utilização de madeira 

advinda das áreas desflorestadas, tão pouco houve sequestro de carbono em tais 

áreas.  Além disso, essas áreas também não foram utilizadas para cultivo, pastagem 

ou instalação de infraestruturas humanas. 

Visto isso, a metodologia proposta para a estimativa da PEC e da PCC dos 

estéreis de mineração estão na Tabela 4.5. 
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Tabela 4.5 - Método para o cálculo da pegada corporativa de estéreis de mineração 

 

P
E

C
  

 
Cálculo da PEC total de estéreis: 

𝑷𝑬𝑪𝒆𝒔𝒕é𝒓𝒊𝒍 = 𝑨 ×  𝑭𝒆𝒒𝒇𝒍𝒐
× 𝑭𝑷𝒇𝒍𝒐 

 
Em que: 
PECestéril = PEC do estéril (em hectares globais) 
A = área ocupada pela base da pilha de estéril (em hectare) 
Feqflo = fator de equivalência da categoria de terra "florestas" 
FPflo = fator de produtividade da categoria de terra "florestas" 
 
 
 

P
C

C
  

 
Cálculo da PCC total de estéreis: 

𝑷𝑪𝑪𝒆𝒔𝒕é𝒓𝒊𝒍 = 𝑨 ×  𝟑, 𝟔𝟔 
 
Em que: 
PCCestéril = PCC do estéril (em toneladas de CO2) 
A = área ocupada pela pilha de estéril (em hectare) 
FabCO2 = fator de absorção de CO2 (=1*3,6666) (COTO-MILLÁN; DOMÉNECH QUESADA; 
MATEO MANTECÓN, 2008) (em tCO2/hectare) 
 

 

 
 
 
 
 
 

4.5. ANÁLISE DOS DADOS 
 

4.5.1. Contextos analisados 
 

Para a avaliação da evolução temporal da geração de RS, da PEC e da PCC 

na Mina do Andrade, foram definidos dois contextos para fins comparativos (Figura 

4.10).  

O contexto A engloba o período que antecede e sucede o processo de 

implantação de novas estratégias para o gerenciamento de resíduos. E a avaliação 

desse contexto foi direcionada às mudanças trazidas por esse processo, no que diz 

respeito ao manejo de RS e seus impactos ambientais. 

E o contexto B, concomitante ao contexto A, corresponde ao processo de 

expansão da planta de beneficiamento da Mina do Andrade, quando o quadro de 

funcionários no empreendimento foi ampliado, e uma planta de concentração de 

itabirito foi construída. A avaliação desse contexto foi concentrada na influência do 
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processo de ampliação no montante de RS gerados e nos impactos ambientais 

derivados. 

 

 

 

 

4.5.2. Gráficos e análises estatísticas 
 

Gráficos de barras, dispersão e box-plots foram construídos para uma 

avaliação inicial da distribuição dos dados, e as análises estatísticas foram realizadas 

para fins comparativos e para a caracterização dos contextos estabelecidos (Figura 

4.10). 

Inicialmente, o teste de Kolmogorov–Smirnov (K–S) foi utilizado para avaliar a 

distribuição de probabilidade das amostras referentes à geração de RS no 

empreendimento, ao número de funcionários em atividade, à produção mineral e às 

pegadas ecológica e de carbono (Figura 4.11).  

2017

• Ano pré 
reestruturação 
da gestão de 

RS

2018

• Ano de 
reestruturação 
da gestão de 

RS

2019

• Ano pós 
reestruturação 
da gestão de 

RS

FASE 1

• Período anterior ao início da 
execução do PI

FASE 2

• Período posterior ao início da 
execução do PI

CONTEXTO B 
 

Figura 4.10 - Contextos estabelecidos para análise neste estudo de caso. Elaboração própria. 

CONTEXTO A 
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Para os dados com distribuição normal, foram aplicados a ANOVA e o método 

de comparação múltipla de Tukey, para avaliação do contexto A, e o teste T-Student 

para a avaliação do contexto B (Figura 4.11). Essas análises permitem a análise 

mensal e a identificação de comportamentos das variáveis. 

No caso das variáveis que não aderiram aos pressupostos da normalidade, 

foram aplicados os testes não paramétricos Kruskal-Wallis e a comparação múltipla 

dos pares, pela aplicação do mesmo teste, para a avaliação do contexto A, e Mann-

Whitney, para avaliação do contexto B (Figura 4.11).  

 

 

 

Foram realizadas, ainda, testes de correlação de Pearson para verificar a 

associação entre variáveis. 

Os níveis de significância considerados foram α ≤ 0,05, e todas as análises 

estatísticas foram realizadas utilizando o software MiniTab 18®.   

Teste K-S 

ANOVA Teste T Kruskal-Wallis Mann-Whitney 

DADOS 
Distribuição não 

normal 

DADOS 
Distribuição 

normal 

DADOS 

Avaliação do 
contexto A 

Avaliação do 
contexto A 

Avaliação do 
contexto B 

Avaliação do 
contexto B 

Figura 4.11 - Fluxograma das análises estatísticas adotadas. Elaboração própria. 

Teste de Tukey 
Comparação 

de pares 
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CAPÍTULO 5 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

5.1. RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS NA MINA DO ANDRADE  
 

5.1.1. A geração Resíduos Sólidos Industriais na Mina do Andrade  
 

 Analisando-se o contexto A, foram geradas 468 t de RSI em 2017, 290,21 t em 

2018, e 721,05 t em 2019. E, a partir das análises estatísticas dos montantes de RSI 

gerados mensalmente, foi verificado que a geração mensal média de RSI sofreu 

variação temporal com significância estatística para o período (p = 0,001; Apêndice 

C.1), com 2019 diferindo dos anos de 2017 e 2018, os quais não diferiram entre si, 

sendo que a maior média foi registrada em 2019 (Figura 5.1 (A)).  

Quanto ao contexto B, foram geradas 721,46 t de RSI na fase 1, e, 764,48 t na 

fase 2. Os montantes mensais médios gerados foram de 32,8 t na fase 1 e 54,6 t na 

fase 2 (Figura 5.1 (B)), os quais diferiram significativamente entre si (p= 0,013; 

Apêndice C.1).  
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Os resíduos perigosos foram os mais gerados em todo o triênio avaliado, 

correspondendo a 88% dos RSI totais gerados no empreendimento em 2017, a 47% 

em 2018 e a 73% em 2019 (Figura 5.2 (A)). No caso do contexto B, durante a fase 1, 

73% dos RSI gerados foram perigosos, enquanto, para a fase 2, esse valor foi de 72% 

(Figura 5.2 (B)). 

 

 

 

 

 

No contexto A, verificou-se variação temporal com significância estatística tanto 

para a produção mensal média de resíduos perigosos, quanto de não perigosos (p= 

0,001 e p= 0,000, respectivamente). A geração média de RSI perigosos foi 

significativamente diferente entre 2018 e os demais anos, os quais não diferiram entre 

si (Figura 5.3 (A)). Enquanto, para os RS não perigosos, 2017 diferiu-se dos anos de 

2018 e 2019, os quais não se diferiram (Figura 5.3 (B)).  

E, para o contexto B, foi verificado que a geração mensal média resíduos 

perigosos não sofreu variação significativa entre os dois períodos (Figura 5.3 (C)), 

enquanto a geração de resíduos perigosos diferiu-se entre as duas fases (p= 0,005; 

Figura 5.3 (D)). 

Figura 5.2 - Gráficos de colunas indicando a geração total de resíduos sólidos perigosos e não 
perigosos na Mina do Andrade: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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5.1.1.1. A geração de resíduos perigosos  

 

Os resíduos sólidos perigosos mais gerados no período avaliado foram o 

residual de CSAO e o residual de banheiro e fossa séptica, que juntos compuseram 

99,57%, 91,36% e 98,04% do montante total de RSI perigosos gerados em 2017, 2018 

e 2019, respectivamente, e 97,68% na fase 1 e 97,90% na fase 2 do contexto B 

(Tabela 5.1). 
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Enquanto, os resíduos perigosos menos gerados no período avaliado foram os 

óleos usados e os demais RS perigosos, os quais incluem as baterias usadas, as 

lâmpadas queimadas, as sucatas metálicas contaminadas por resíduo perigoso, os 

residuais de serviço de saúde e os resíduos eletrônicos (Tabela 5.1). 

 

 

Tabela 5.1 - Geração total de resíduos sólidos perigosos na Mina do Andrade nos 
contextos A e B 

 

 

As análises estatísticas dos montantes de RSI perigosos gerados evidenciaram 

variação temporal com significância estatística no contexto A para (Apêndice C.1):  

 

 Materiais contaminados por óleo/graxa (p= 0,038), com 2017 diferindo de 2019 

e de 2018; 

 Óleo usado (p= 0,000), com 2017 diferindo dos demais anos; 

 Residual CSAO (p= 0,005), com 2017 diferindo de 2018 e 2019; e. 

 Residual de banheiro e fossa séptica (p= 0,002), com 2019 diferindo dos 

demais anos. 

 

Enquanto, para o contexto B, houve diferença significativa entre as fases 

apenas para o residual de banheiros e fossa séptica (p= 0,010; Apêndice C.1). 

Geração de RS perigosos [tRS] 

Tipo de 
resíduo 
sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

Geração Geração Δ%* Geração Δ%* Geração Geração Δ%* 

Material 
contaminado 
por óleo/graxa 

0,78 11,46 ↑1369% 8,78 ↓23% 11,00 10,02 ↓9% 

Óleo usado 0,01 0,03 ↑ 342% 0,03 ↓3% 0,03 0,03 ↓3% 

Residual de 
CSAO 

266,54 40,17 ↓85% 161,78 ↑ 303% 306,71 161,78 ↓47% 

Residual de 
banheiro e 
fossa séptica 

147,30 84,19 ↓43% 352,97 ↑ 319% 209,31 375,15 ↑ 79% 

Demais RS 
perigosos 

1,00 0,27 ↓73% 1,48 ↑ 444% 1,27 1,48 ↑ 16% 

 

* Variação percentual do montante gerado em relação ao período (ano ou fase) anterior.  Elaboração 

própria.  
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5.1.1.2. A geração de resíduos não perigosos  

 

Dentre os RSI não perigosos mais gerados no empreendimento, destaca-se a 

geração de sucata metálica, que compreendeu 41,93%, 91,94% e 51,27% do 

montante total RS não perigosos gerados no triênio, respectivamente, e 65,07% do 

montante gerado na fase 1 e 55,50% na fase 2 (Tabela 5.2).  

 
 

Tabela 5.2 - Geração total de resíduos sólidos não perigosos na Mina do Andrade 
nos contextos A e B 

 

 

 

Analisando-se o contexto A, foi verificada diferença estatisticamente 

significante para a geração de (Apêndice C.1): 

 

 Papel/papelão e plástico (p= 0,000), em que 2019 diferiu-se de 2017 e 2018; 

 Sucata metálica (p= 0,003), com 2017 diferindo-se dos anos de 2018 e 2019;  

 Resíduos de madeira (p= 0,000), com 2017 diferindo dos demais anos; e, 

 Resíduos orgânicos (p= 0,003), em que 2019 diferiu-se de 2017 e 2018. 

Geração de RS não perigosos [tRS] 

Tipo de 
resíduo 
sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

Geração Geração Δ%* Geração Δ%* Geração Geração Δ%* 

Resíduos não 
recicláveis 

13,43 13,43 Δ=0 13,63 ↑1% 24,53 15,96 ↓35% 

Sucata 
metálica 

24,76 95,44 ↑285% 100,50 ↑5% 109,67 111,03 ↑1% 

Resíduos de 
madeira 

3,03 22,81 ↑653% 17,04 ↓25% 22,19 20,69 ↓7% 

Papel/Papelão 
e plástico 

3,24 7,59 ↑134% 30,75 ↑305% 8,89 32,69 ↑268% 

Resíduos 
orgânicos 

9,85 7,89 ↓20% 25,29 ↑221% 16,18 26,85 ↑66% 

Resíduos de 
borracha e 
pneus 

4,74 6,94 ↑46% 8,81 ↑27% 11,68 8,81 ↓25% 

 
* Variação percentual do montante gerado em relação ao período (ano ou fase) anterior.  Elaboração 

própria. 
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No contexto B, foi constatada variação estatisticamente significante para 

papel/papelão e plástico (p= 0,000) e resíduos orgânicos (p= 0,003) (Apêndice C.1). 

Além disso, ao longo dos anos analisados foi observado um aumento gradual 

da produção de resíduos não perigosos recicláveis (Figura 5.4 (A)), e que foi 

significativamente diferente (p= 0,000) entre 2017 e os anos de 2018 e 2019, sendo 

que estes não diferiram entre si (Figura 5.4 (B)).  Quanto ao contexto B, também foi 

observado um aumento na geração de RSI recicláveis entre as fases 1 e 2 (Figura 

5.4 (C)), sendo que a variação mensal média foi estatisticamente significante entre as 

fases (p= 0,003) (Figura 5.4 (D)).  
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Além disso, não foi constatada variação temporal com significância estatística 

para os RSI não perigosos não recicláveis nem para o contexto A (Figura 5.5 (A)), 

nem para o contexto B (Figura 5.5 (B)). 

 

 

 

5.1.1.3. A geração de resíduos per capita  

 

A expansão do quadro de funcionários no empreendimento  

 

Em 2017, o número médio de funcionários na Mina do Andrade foi de 

aproximadamente 424 pessoas; em 2018, esse valor foi de 570 (aumento de 35% em 

relação ao ano anterior); e, em 2019, eram, em média, 873 trabalhadores (aumento 

de 35% em relação ao ano anterior). E, analisando-se o contexto A, foi verificado que 

o número mensal médio de funcionários em atividade na Mina do Andrade diferiu-se 

significativamente   entre os anos de 2017, 2018 e 2019 (p= 0,000), sendo que a 

menor média foi registrada em 2017 e a maior em 2019 (Figura 5.6 (A)).  

Enquanto, no contexto B, o número médio de funcionários em atividade foi de 

475 na fase 1, e, de 853 na fase 2, havendo, então, um aumento de cerca de 80% no 
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quadro de funcionários entre as fases. Além disso, o número mensal médio de 

funcionários também foi significativamente diferente entre as fases 1 e 2 (p= 0,000), e 

a maior média foi observada na fase 2 (Figura 5.6 (B)). 

 

 

 

 

A geração de resíduos per capita  

 

No ano de 2017, foram gerados 1171,40 kg de RSI por funcionário na Mina do 

Andrade. Em 2018, esse valor foi 56% menor, correspondendo à 520,51 kg de RS per 

capita. No ano seguinte, a geração de RS por trabalhador foi 65% maior que em 2018, 

equivalendo à 858,55 kg. A partir disso, constatou-se que os volumes mensais médios 

gerados por pessoa foram significativamente diferentes (p= 0,020; Apêndice C.2) 

entre os anos de 2018 e 2017, os quais não se diferiram de 2019. Sendo que, em 

2017, foi observada a maior geração per capita média de RS (Figura 5.7 (A)).  

No contexto B, a geração de RSI por pessoa foi de 1632,68 kg na fase 1, e 

917,77 kg na fase 2 (queda de 44% relação ao período anterior), sendo verificado que 

as médias dos volumes mensais gerados (Figura 5.7 (B)) não foram 

significativamente diferentes entre as fases 1 e 2 (p= 0,573; Figura 5.7.  
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Os RSI mais gerados per capita na Mina do Andrade foram a sucata metálica, 

o residual de CSAO e o residual de banheiro e fossa séptica, enquanto os RS menos 

gerados foram os óleos usados e os demais RS perigosos (Tabela 5.3). 

Considerando-se a geração per capita mensal por tipo de resíduo, no contexto 

A, foi verificada variação temporal com significância estatística para (Apêndice C.2):  

 

 Papel/papelão e plástico (p= 0,005), em que 2019 diferiu-se dos anos de 2017; 

 Sucata metálica (p= 0,002), com 2017 diferindo-se de 2018 e 2019; 

 Resíduos de madeira (p= 0,000), com 2018 diferindo-se dos anos de 2017 e 

2019;  

 Materiais contaminados por óleo/graxa (p= 0,040), em que 2017 difere-se dos 

demais anos; 

 Óleo usado (p= 0,003), com 2017 diferindo-se de 2018, mas esses não se 

diferindo de 2019; e,  

 Residual de CSAO (p= 0,001), com 2017 diferindo-se de 2018 e 2019. 
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E, ao analisar a geração per capita mensal por tipo de resíduo no contexto B, 

foi verificado que a geração per capita foi significativamente diferente entre as fases 1 

e 2 para papel/papelão e plástico (p= 0,001; Apêndice C.2). 

 

Tabela 5.3 - Geração total de resíduos sólidos per capita por tipo de RS na Mina do 
Andrade nos contextos A e B 

 

 
Além disso, foi verificado que a geração total de resíduos e o número de 

funcionários estão positivamente correlacionados (Figura 5.8 (A)), especialmente dos 

anos de 2018 e 2019 (Figura 5.8 (B)), e na fase 2 (Figura 5.8 (C)). 

Geração total de RS per capita [kgRS per capita] 

Tipo de 
resíduo 
sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

Geração Geração Δ%* Geração Δ%* Geração Geração Δ%* 

Resíduos não 
recicláveis 

30,45 23,59 ↓23% 16,27 ↓31% 51,02 19,29 ↓62% 

Papel/papelão 
e plástico 

8,04 13,15 ↑64% 42,37 ↑222% 18,55 45,01 ↑143% 

Sucata 
metálica 

66,12 172,44 ↑161% 111,35 ↓35% 224,92 124,99 ↓44% 

Resíduos 
orgânicos 

26,03 13,91 ↓47% 32,92 ↑137% 37,80 35,06 ↓7% 

Resíduos de 
madeira 

6,29 40,94 ↑551% 18,65 ↓54% 42,23 23,64 ↓44% 

Resíduos de 
borracha e 
pneus 

9,52 13,01 ↑37% 10,33 ↓21% 22,52 10,33 ↓54% 

Materiais 
contaminados 
por óleo/graxa 

1,57 21,05 ↑1241% 10,19 ↓52% 20,84 11,97 ↓43% 

Óleo 
lubrificante 

0,01 0,05 ↑400% 0,03 ↓40% 0,06 0,03 ↓50% 

Residual de 
CSAO 

653,65 77,35 ↓88% 182,31 ↑136% 731,01 182,31 ↓75% 

Residual de 
banheiro e 
fossa séptica 

367,70 144,54 ↓61% 432,37 ↑199% 481,23 463,38 ↓4% 

Demais RS 
perigosos 

2,01 0,49 ↓76% 1,75 ↑257% 2,50 1,75 ↓30% 

 

* Variação percentual do montante gerado em relação ao período (ano ou fase) anterior. 
Elaboração própria. 
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5.1.1.4. A geração de resíduos em função da produção mineral  

 

A produção de minério de ferro no empreendimento 

 

A produção mineral anual na Mina do Andrade foi de, aproximadamente, 1520 

t em 2017, 1533 t em 2018 e 1465 t em 2019. E, analisando-se o contexto B, na fase 

1 foram produzidas cerca de 2795 t de minério de ferro, enquanto, para a fase 2, esse 

valor foi de aproximadamente 1722 t. 

Figura 5.8 - Gráficos de dispersão indicando a geração de resíduos sólidos na Mina do Andrade e o 
número de funcionários: (A) regressão linear simples; (B) no contexto A; e, (C) no contexto B. 
Elaboração própria. 
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A produção de minério de ferro na Mina do Andrade não sofreu variação 

temporal com significância estatística nem entre os anos de contexto A (p= 0,636; 

Figura 5.9 (A)), nem entre as fases do contexto B (p= 0,506; Figura 5.9 (B)).  

 

 

  

A geração de resíduos em função da produção mineral 

 

Foi verificado que, para cada tonelada de minério de ferro produzida na Mina 

do Andrade, em 2017, foram gerados 3,77 t de RS, enquanto em 2018 e 2019, foram 

gerados 2,27 t de RS e 6,05 t de RSI, respectivamente. Enquanto isso, considerando 

o contexto B, foram gerados 5,70 t de RS e 6,39 t de RSI por tonelada de minério 

produzida nas fases 1 e 2, respectivamente. 

Além disso, no contexto A, foi constatado que a geração mensal média de RSI 

para cada tonelada do produto foi significativamente diferente (p= 0,000; Apêndice 

C.3) entre 2019 e os anos de 2017 e 2018, os quais não diferiram entre si (Figura 

5.10 (A)). E, no contexto B, foi verificada diferença com significância estatística no 

montante médio de RSI gerado entre os dois períodos (p= 0,008; Apêndice C.3), 

sendo que  a maior média foi registrada na fase 2 (Figura 5.10 (B)). 
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Figura 5.9 - Gráficos do tipo box-plot indicando a produção mineral mensal de resíduos sólidos na Mina 
do Andrade: (A) no contexto A e; (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Os RSI mais gerados para a produção de cada tonelada de minério de ferro no 

empreendimento, no período avaliado, foram a sucata metálica, o residual de CSAO 

e o residual de banheiro e fossa séptica (Tabela 5.4). 

No contexto A, foi verificado que a geração de RSI em função da produção 

mineral foi significativamente diferente para (Apêndice C.3):  

 

 Papel/papelão e plástico (p= 0,000), em que 2019 difere-se de 2017 e 2018;  

 Sucata metálica (p= 0,003), com 2017 diferindo-se de 2018 e 2019; 

 Resíduos orgânicos (p= 0,003), em que 2019 difere-se de 2017 e 2018; 

 Resíduos de madeira (p= 0,000), com 2017 diferindo-se dos demais anos;  

 Óleo usado (p= 0,000), com 2017 diferindo-se de 2019 e 2018;  

 Material contaminado por óleo/graxa (p= 0,042), em que 2017 difere-se de 2018 

e 2019; 

 Residual de CSAO (p= 0,008), com 2018 diferindo-se de 2017 e 2019; e, 

 Residual de banheiro e fossa séptica (p= 0,001), em que 2019 difere-se de 

2017 e 2018. 
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Figura 5.10 - Gráficos do tipo box-plot indicando a geração mensal de resíduos sólidos em função da 
produção mineral na Mina do Andrade: (A) no contexto A e; (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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E, ao analisar a geração de RSI em função da produção mineral mensal, no 

contexto B, foi verificada a variação na geração de RS entre as duas fases, com 

significância estatística, para os RS recicláveis (p= 0,000), os RS orgânicos (p= 0,003) 

e para o residual de banheiro e fossa séptica (p= 0,001) (Apêndice C.3). 

 

 

Tabela 5.4 - Geração de resíduos em função da produção mineral por tipo de RS na 
Mina do Andrade nos contextos A e B 

 

 

 

Além disso, foi verificado que a geração total de resíduos e a produção de 

minério de ferro estão negativamente correlacionados (Figura 5.11 (A)), tanto para o 

contexto A (Figura 5.11 (B)), quanto para o B (Figura 5.11 (C)). 

Geração de RS em função da produção mineral [tRS.tminério
-1] 

Tipo de 
resíduo 
sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

Geração Geração Δ%* Geração Δ%* Geração Geração Δ%* 

Resíduos não 
recicláveis 

0,11 0,11 Δ=0 0,11 Δ=0 0,20 0,12 ↓40% 

Papel/papelão 
e plástico 

0,03 0,06 ↑100% 0,33 ↑450% 0,07 0,35 ↑400% 

Sucata 
metálica 

0,19 0,76 ↑300% 0,80 ↑5% 0,87 0,88 ↑1% 

Resíduos 
orgânicos 

0,08 0,06 ↓25% 0,23 ↑283% 0,13 0,24 ↑85% 

Resíduos de 
madeira 

0,03 0,18 ↑500% 0,14 ↓22% 0,18 0,17 ↓6% 

Resíduos de 
borracha e 
pneus 

0,05 0,05 Δ=0 0,07 ↑40% 0,10 0,07 ↓30% 

Materiais 
contaminados 
por óleo/graxa 

8,37x10-3 8,98x10-2 ↑973% 6,79x10-2 ↓24% 8,83x10-2 7,78x10-2 ↑8711% 

Óleo 
lubrificante 

4,71x10-5 2,06x10-4 ↑337% 2,08x10-4 ↑1% 2,31x10-4 2,31x10-4 0% 

Residual de 
CSAO 

2,11 0,31 ↓85% 1,26 ↑306% 2,42 1,26 -48% 

Residual de 
banheiro e 
fossa séptica 

1,16 0,65 ↓44% 3,03 ↑366% 1,63 3,20 ↑96% 

Demais RS 
perigosos 

1,07x10-2 2,09x10-3 ↓80% 1,25x10-2 ↑498% 1,28x10-2 1,25x10-2 ↓2% 

 

* Variação percentual do montante gerado em relação ao período (ano ou fase) anterior. Elaboração 

própria. 
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5.1.2. Destinação dos Resíduos Sólidos Industriais na Mina do Andrade 
 

Ao longo do período avaliado, foram adotados nove tipos de destinação final 

para os RSI gerados no empreendimento, os quais, para fins de avaliação, foram 

divididos entre duas categorias de disposição: tratamentos de fim-de-tubo (incluindo 

disposição final em aterros) e reciclagem (incluindo a reutilização) (Tabela 5.5). 
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Figura 5.11 - Gráficos de dispersão indicando a geração de resíduos sólidos e a produção de minério 
de ferro na Mina do Andrade: (A) regressão linear simples; (B) no contexto A; e, (C) no contexto B. 
Elaboração própria. 
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Tabela 5.5 - Categorias e tipos de destinação de Resíduos Sólidos Industriais 
adotados na Mina do Andrade no período avaliado 

 

 

 

Em 2017, 91% do montante de resíduos gerados foram destinados a 

tratamentos de fim-de-tubo, enquanto 9% dos RSI foram enviados para a reciclagem. 

Em 2018, 46% dos resíduos gerados foram enviados para reciclagem e 54% dos 

resíduos gerados permaneceram recebendo tratamentos de fim-de-tubo. Em 2019, a 

proporção de resíduos reciclados diminuiu em relação ao ano anterior, e apenas 24% 

foram destinados para tal destinação. E, neste ano, 73% dos RS receberam 

tratamento de fim-de-tubo (Figura 5.12).  

Destinação final Tipo de destinação 

Tratamentos 
de fim-de-tubo 

Coprocessamento/ 
incineração 

Coprocessamento 

Incineração 

Demais tratamentos 

Aterro sanitário 

Aterro industrial 

ETE 

Tratamento físico-químico 

Reciclagem 

Reciclagem interna Reutilização no próprio processo produtivo  

Reciclagem externa 

Reciclagem em associação 

Reutilização em processos produtivos 
externos 

Rerrefino de óleos usados  

Venda 
 
Elaboração própria. 

Figura 5.12 – Gráfico de colunas indicando o montante de resíduos gerados em função das 
categorias de tratamento adotados na Mina do Andrade no contexto A. Elaboração própria. 
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E, quanto às fases do contexto B, foi constatado que o tratamento de resíduos 

por técnicas de fim-de-tubo foi majoritariamente adotado nas fases 1 e 2. Sendo que, 

na fase 1, o coprocessamento/incineração foi o tratamento mais usado, enquanto na 

fase 2, os outros tratamentos de fim de tubo predominaram (Figura 5.13). 

 

 

E, dentre as outras técnicas de fim-de-tubo adotadas, destaca-se o tratamento 

em ETE, o qual, desconsiderando-se o coprocessamento/incineração, tratou o maior 

montante de resíduo em todos os períodos avaliados (Figura 5.14). 

 

Figura 5.13 – Gráfico de colunas indicando o montante de resíduos gerados em função das categorias 
de tratamento adotados na Mina do Andrade no contexto B. Elaboração própria. 

(A) (B) 

Figura 5.14 – Gráficos de colunas indicando o montante de resíduos destinados a tratamentos de fim-
de-tubo: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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5.1.3. Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos Sólidos Industriais da 
Mina do Andrade  

 

Os resultados detalhados da Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos 

sólidos Industriais da Mina do Andrade, incluindo a PEC bruta por tipo de ecossistema, 

a CP, a PEC bruta total e a PEC líquida, por tipo de resíduo, estão no Apêndice A.1. 

No ano inicial desse estudo, 2017, a PEC líquida de RSI da Mina do Andrade 

foi de 247,56 hag, dado que a CP de RS foi de 1,85 hag, e a PEC bruta de RSI foi de 

249,89 hag. No ano seguinte, a PEC líquida de RSI diminuiu cerca de 85%, sendo 

equivalente a 37,79 hag. Este valor é resultado da queda da PEC bruta de RSI para 

38,33 hag e de uma CP de RSI de 0,53 hag, em 2018. Em 2019, a PEC líquida de 

RSI decresceu em relação aos anos anteriores para 25,42 hag, como consequência 

da diminuição da PEC bruta para 27,87 hag e de uma CP de RSI de 2,45 hag (Figura 

5.15 (A)). E, no caso do contexto A, foi verificada uma variação temporal com 

significância estatística da PEC líquida de RSI mensal (p= 0,002; Apêndice C.4) de 

2017 para os anos de 2018 e 2019, os quais não diferiram entre si (Figura 5.15 (B)). 

 

 

 

Considerando-se as fases do contexto B, foi constatado que a PEC líquida total 

foi cerca de dez vezes maior no período que antecedeu ao início da execução do PI 

(Figura 5.16 (A)), sendo que a PEC líquida mensal de RSI não foi significativamente 

diferente entre as fases 1 e 2 (p= 0,355; Apêndice C.3; Figura 5.16 (B)).  
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Figura 5.15 - Gráficos indicando a PEC líquida da Mina do Andrade no contexto A: (A) gráfico de 
colunas indicando a PEC líquida anual; (B) gráfico do tipo box-plot indicando a PEC líquida mensal. 
Elaboração própria. 
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Visto isso, e considerando-se a geração total de RSI nos períodos avaliados, 

foi constatado que cada tonelada de resíduo gerado no empreendimento demandou, 

aproximadamente, 0,522 hag em 2017, 0,130 hag em 2018 e 0,035 hag em 2019. No 

contexto B, esses valores foram de 0,395 hag na fase 1 e 0,033 hag na fase 2. Além 

disso, os resíduos perigosos foram os principais geradores de PEC de RS tanto no 

contexto A (Figura 5.17 (A)) quanto no contexto B (Figura 5.17 (B)).  
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Figura 5.16 – Gráficos indicando a PEC líquida da Mina do Andrade no contexto B: (A) gráfico de 
colunas indicando a PEC líquida; (B) gráfico do tipo box-plot indicando a PEC líquida mensal. 
Elaboração própria. 

Figura 5.17 - Gráfico de setores indicando a proporcionalidade entre a PEC de RS perigosos e não 
perigosos: (A) no contexto A; e, (B)  no contexto B. Elaboração própria. 
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5.1.3.1. A Pegada Ecológica Corporativa de resíduos perigosos  

 

A PEC líquida de RSI perigosos na Mina do Andrade foi de 247,79 hag em 

2017, e, em 2018 foi 85% menor, equivalendo à 37,61 hag. E, em 2019, a PEC de RSI 

perigosos foi de 16,37 hag, 56% menor que em 2018 e 93% menor que em 2017. 

Houve uma diferença significativa (p= 0,000; Apêndice C.4) entre 2017 e os anos de 

2018 e 2019 (Figura 5.18 (A)). 

No contexto B, a PEC gerada por esses RSI foi de 285,06 hag na fase 1,  e 

94% menor na fase 2, totalizando 16,40 hag, sendo constatada variação temporal com 

significância estatística (p= 0,000; Apêndice C.4) entre as fases (Figura 5.18 (B)). 

 

 

 

 

 

As maiores PEC de resíduos perigosos, no período avaliado, foram geradas 

pelo residual de CSAO e pelos materiais contaminados por óleo/graxa a partir de 

2019; enquanto as menores pegadas foram geradas pelos óleos usados (Tabela 5.6). 
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Figura 5.18 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC líquida de RSI perigosos na Mina do Andrade 
no contexto A: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Tabela 5.6 - PEC líquida dos resíduos sólidos perigosos gerados na Mina do 
Andrade nos contextos A e B 

 

Residual de CSAO 

 

O residual de CSAO foi o RSI perigoso que mais gerou impacto ecológico, 

sendo responsável por aproximadamente 99% da PEC de RS perigosos observada 

em 2017 e 2018 e por cerca de 48% em 2019 (Tabela 5.6). Neste ano, o 

empreendimento passou a destinar o residual de CSAO à um tratamento diferente 

pelo qual ele foi submetido nos anos de 2017 e 2018, e essa mudança fez com que 

esse resíduo deixasse de gerar uma pegada de 0,93 hag por tonelada do RS gerada, 

para consumir 0,05 hag por tonelada de residual gerada.  

A pegada gerada por esse resíduo diminuiu gradualmente ao longo do triênio 

avaliado (Tabela 5.6), e, quando analisadas suas gerações mensais, foi verificada 

variação estatística entre as medianas (p= 0,001; Apêndice C.4) entre 2017 e os anos 

de 2018 e 2019 (Figura 5.19 (A)). 

E, analisando-se o contexto B, foi observado que residual de CSAO gerou uma 

PEC 97% menor na fase 2, sendo que, na fase 1, esse resíduo foi responsável por 

99,9% da PEC gerada por RS perigosos, enquanto, para a fase 2, esse valor foi de 

48,4% (Tabela 5.6). Além disso, foi constatado que a PEC mediana desse RS não 

variou temporalmente entre as fases (p= 0,139; Apêndice C.4; Figura 5.19 (B)). 

PEC líquida de RS perigosos [hag] 

Tipo de 
resíduo 
sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

PEC líq. PEC líq. Δ%* PEC líq. Δ%* PEC líq. PEC líq. Δ%* 

Material 
contaminado 
por óleo/graxa 

0,022 0,293 ↑1211% 8,393 ↑2768% 0,283 8,425 ↑2874% 

Óleo usado 0,000 0,001 ↑338% 0,001 ↓3% 0,002 0,002 ↓3% 

Residual de 
CSAO 

247,465 37,295 ↓85% 7,912 ↓79% 284,760 7,912 ↓97% 

Residual de 
banheiro e 
fossa séptica 

0,002 0,001 ↓43% 0,006 ↑319% 0,004 0,006 ↑79% 

Demais RS 
perigosos 

0,000 0,017 - 0,056 ↑227% 0,017 0,056 ↑227% 

 
* Variação percentual da PEC líquida em relação ao período (ano ou fase) anterior.  Elaboração 
própria. 
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Materiais contaminados por óleo/graxa 

 

Os materiais contaminados por óleo/graxa foram os segundos maiores 

geradores de PEC no triênio avaliado (Tabela 5.6). As pegadas geradas por esses 

resíduos foram relativamente baixas nos anos de 2017 e 2018; contudo a mudança 

em seu tipo de tratamento, no ano de 2019, fez com que cada tonelada desses 

resíduos gerassem uma pegada cerca de trinta e cinco vezes maior do que a pegada 

gerada pelo tratamento adotado nos anos anteriores. A partir disso, foi verificada 

diferença com significância estatística entre as PEC medianas de 2017 e de 2019 (p= 

0,028; Apêndice C.4; Figura 5.20 (A)). 

 E, analisando-se o contexto B, foi verificado que a PEC gerada por esse 

resíduo foi cerca de trinta vezes maior na fase 2, sendo que a PEC mediana foi 

significativamente diferente entre as fases (p= 0,052; Apêndice C.4; Figura 5.20 (B)). 
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Figura 5.19 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC líquida mensal de residual de CSAO na Mina 
do Andrade: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Residual de banheiro e fossa séptica 

 

A PEC líquida de residual de banheiro e fossa séptica foi maior em 2019 

(Tabela 5.6). A PEC líquida mensal média sofreu variação temporal com significância 

estatística (p= 0,002; Apêndice C.4) com 2019 diferindo dos demais anos (Figura 

5.21 (A)).  

Enquanto, em relação ao contexto B, a pegada gerada por esse resíduo foi 

79% maior na fase 2 (Tabela 5.6), sendo também significativamente diferente entre 

as fases (p= 0,011; Apêndice C.4; Figura 5.21 (B)). 
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Figura 5.20 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC líquida mensal de materiais contaminados por 
óleo/graxa na Mina do Andrade: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 

(A) (B) 

201920182017

0,0018

0,0016

0,0014

0,0012

0,0010

0,0008

0,0006

0,0004

0,0002

0,0000

Ano

P
E

C
 L

Í Q
U

ID
A

 [
h
a
g
]

21

0,0018

0,0016

0,0014

0,0012

0,0010

0,0008

0,0006

0,0004

0,0002

0,0000

Fase

P
E

C
 L

Í Q
U

ID
A

 [
h
a
g
]

Figura 5.21 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC líquida mensal residual de banheiro e fossa 
séptica na Mina do Andrade: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Óleo usado 

 

No contexto A, a menor PEC líquida de óleos usados foi observada em 2017, 

ao passo que a maior pegada foi registrada no ano de 2018 (Tabela 5.6), e a geração 

mensal média no ano de 2017 foi significativamente diferente dos demais (p= 0,000; 

Apêndice C.4; Figura 5.22 (A)).Quanto ao contexto B, tem-se que esse resíduo gerou 

maior pegada no período anterior ao PI (Tabela 5.6), não havendo, porém, diferença 

temporal significativa entre as fases (p= 0,073; Apêndice C.4; Figura 5.22 (B)). 

 

 

 

Demais RS perigosos 

 

Os RS perigosos que geraram menor impacto ecológico incluem os RS 

perigosos menos gerados, que juntos geraram uma PEC menor que 1 hag em cada 

período de tempo observado (Tabela 5.6). 

Esses resíduos geraram maior PEC em 2019 (Tabela 5.6), havendo diferença 

com significância estatística entre as PEC medianas de 2017 e 2019 (p= 0,040; 

Apêndice C.4). Além disso, eles geraram maior PEC na fase 2 do contexto B (Tabela 

5.6), não havendo diferença significativa entre as duas fases (p= 0,057; Apêndice 

C.4).  

Figura 5.22 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC líquida mensal residual de óleo usado na Mina 
do Andrade: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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5.1.3.2. A Pegada Ecológica Corporativa de resíduos não perigosos  

 

A PEC líquida de RSI não perigosos na Mina do Andrade foi de 0,071 hag em 

2017, 0,078 hag em 2018 e 9,073 hag em 2019, sendo que foi verificada uma 

diferença significativa na PEC mensal mediana (p= 0,000; Apêndice C.4) entre 2019 

e os anos de 2017 e 2018 (Figura 5.23 (A)). 

No contexto B, a PEC gerada por esses RS foi de 0,130 hag na fase 1, e 9,093 

hag fase 2, sendo constatada variação temporal com significância estatística (p= 

0,000; Apêndice C.4Apêndice C.4) entre as fases (Figura 5.23 (B)). 

 

 

 

 

 

 

Os papeis/papelões e plásticos foram os RS não perigosos mais geradores de 

PEC nos anos de 2017 e 2018 e na fase 1 do contexto B; enquanto os resíduos de 

borracha e pneus foram os maiores geradores de PEC em 2019 e na fase 2 do 

contexto B (Tabela 5.7). 
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Figura 5.23 – Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC líquida de RS não perigosos na Mina do 
Andrade: (A) no contexto A; e, (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Tabela 5.7 - PEC líquida dos resíduos sólidos não perigosos gerados na Mina do 
Andrade nos contextos A e B 

 

 

 

 

Resíduos de borracha e pneus 

 

As PEC líquida de resíduos de pneus e borrachas foram nulas em 2017 e 2018 

(Tabela 5.7), como resultado de uma CP maior que a PEC bruta, gerando superávit 

ecológico para o empreendimento. Sendo assim, os SE gerados nos limites do 

empreendimento suprem a demanda de absorção do resíduo e podem ser exportados 

para outras demandas do processo produtivo, ou para demandas externas. 

Contudo, em 2019, devido à mudança na forma de tratamento dessa categoria 

de resíduo, sua PEC bruta superou sua CP, gerando um déficit ambiental e conferindo 

aos RS não perigosos maior participação na geração de pegada ecológica (Figura 

5.24). E, em função disso, foi constatado que os pneus e borrachas geraram PEC nula 

no período anterior ao início do PI, gerando uma PEC líquida total de 8,40 hag após 

seu início (Tabela 5.7). 

PEC líquida de RS não perigosos [hag] 

Tipo de 
resíduo sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

PEC líq. PEC líq. Δ%* PEC líq. Δ%* PEC líq. PEC líq. Δ%* 

Resíduos não 
recicláveis 

nula nula - nula - nula nula - 

Papel/papelão e 
plástico 

0,099 0,110 ↑11% 0,692 ↑530% 0,184 0,717 ↑290% 

Resíduos de 
borracha e 
pneus 

nula nula - 8,403 - nula 8,403 - 

 

* Variação percentual da PEC líquida em relação ao período (ano ou fase) anterior.  Elaboração 

própria. 
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RS não recicláveis 

 

Os RS não perigosos e não recicláveis gerados na Mina do Andrade também 

geraram superávit ambiental em todo o período estudado (Figura 5.25).  

 

 

 

Figura 5.24 - Gráfico de linhas indicando a evolução da CP e da PEC bruta de resíduos de borrachas 
e pneus nos anos de 2017, 2018 e 2019. Elaboração própria. 

Déficit ecológico 

Débito ecológico 

Figura 5.25 – Gráfico de linhas indicando a PEC bruta e a CP de RS não perigosos não recicláveis no 
triênio 2017-2019. Elaboração própria. 

Superávit ecológico 
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Papel/papelão e plástico 

 

Os RS não perigosos recicláveis (papel/papelão e plástico) geraram déficit 

ecológico para o empreendimento no período estudado (Figura 5.26 (A)), sendo que, 

houve diferença temporal estatisticamente significante (p= 0,001; Apêndice C.4) entre 

2019 e os anos de 2017 e 2018 (Figura 5.26 (B)).  

No contexto B, esses RS geraram uma PEC quatro vezes maior na fase 2 

(Tabela 5.7), sendo as fases também estatisticamente diferentes entre si (p= 0,000; 

Apêndice C.4; Figura 5.26 (C)). 
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Figura 5.26 – Gráficos de papel/papelão e plástico: (A) gráfico de linhas indicando a PEC bruta e a 
CP; e, gráficos do tipo box-plot indicando a PEC mensal (B) no contexto A e (C) no contexto B. 
Elaboração própria. 
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5.1.3.3. A Pegada Ecológica Corporativa de resíduos per capita 

 

Analisando-se o contexto A, em 2017 foi registrada a maior PEC líquida de RSI 

por funcionário na Mina do Andrade: foram demandadas 0,61 hag per capita. Em 2018 

esse valor diminuiu cerca de 88% em relação ao ano anterior, atingindo 0,07 hag per 

capita. Em 2019, a PEC decresceu para 0,03 hag per capita, uma redução de 

aproximadamente 60% da PEC registrada no ano anterior. A partir disso, foi verificada 

diferença estatisticamente significativa (p= 0,002; Apêndice C.5) entre 2017 e os anos 

de 2018 e 2019 (Figura 5.27 (A)). 

Quanto ao contexto B, na fase 1, foi verificada uma PEC líquida de RSI de 0,68 

hag per capita, enquanto na fase posterior ao início das obras esse valor diminuiu 

aproximadamente 96%, atingindo 0,03 hag per capita. Contudo, não foi constatada 

diferença com significância estatística entre as PEC per capta mensais entre as duas 

fases (p=0,322; Apêndice C.5; Figura 5.27 (B)) 

 

 

 

 

Em todo período avaliado, as PEC per capita de RS perigosos foram as mais 

representativas, com destaque ao residual de CSAO, residuos de borracha e pneus e 

materiais contaminados por óleo e graxa (Tabela 5.8). 
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Figura 5.27 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC per capita de resíduos sólidos na Mina do 
Andrade: (A) no contexto A e; (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Tabela 5.8 - PEC líquida per capita por tipo de resíduo sólido nos contextos A e B 
 

PEC líquida por tipo de RS per capita [hag per capita] 

Tipo de resíduo sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

PEC líquida  PEC líquida  Δ%*  PEC líquida  Δ%*  PEC líquida  PEC líquida  Δ%*  

Resíduos não recicláveis Nula Nula - Nula - Nula Nula - 

Papel/papelão e plástico 2,50x10-4 1,92x10-4 ↓23% 9,86x10-4 ↑413% 4,08x10-4 1,02x10-3 ↑150% 

Resíduos de borracha e pneus Nula Nula - 9,86x10-3 - Nula 9,86x10-3 - 

Materiais contaminados por 
óleo/graxa 

4,48x10-5 5,38x10-4 ↑1099% 9,74x10-3 ↑1712% 5,37x10-4 9,79x10-3 ↑1723% 

Óleo lubrificante 7,26x10-7 2,62x10-6 ↑261% 1,61x10-6 ↓39% 3,13x10-6 1,82x10-6 ↓42% 

Residual de CSAO 6,07x10-1 7,18x10-2 ↓88% 8,92x10-3 ↓88% 6,79x10-1 8,92x10-3 ↓99% 

Residual de banheiro e fossa 
séptica 

6,17x10-6 2,43x10-6 ↓61% 7,25x10-6 ↑199% 8,07x10-6 7,77x10-6 ↓4% 

Demais RS perigosos 0 3,10 x10-5 - 6,56x10-5 ↑112% 3,10x10-5 6,56x10-5 ↑112% 

 

* Variação percentual da PEC líquida per capita em relação ao período (ano ou fase) anterior.  Elaboração própria. 
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Além disso, foi constatada variação temporal da PEC líquida per capita com 

significância estatística no contexto A para (Apêndice C.5): 

 

 Residuos de borracha e pneus (p= 0,010), com  2017 diferindo dos anos de 

2018 e 2019; 

 Materiais contaminados por óleo/graxa (p= 0,028), em que 2017 diferiu-se de 

2019; 

 Óleos usados (p= 0,004), com 2017 diferindo de 2018, os quais não se diferiram 

de 2019; 

 Residual de CSAO (p= 0,000), em que 2017 difeiru-se dos anos de 2018 e 

2019; e, 

 Demais RS perigosos (p= 0,047), sendo que 2017 diferiu de 2019. 

 

E, quanto ao contexto B, foi verificada diferença significante para residuos de 

borracha e pneu (p= 0,005) e materiais contaminados por óleo/graxa (p= 0,052) 

(Apêndice C.5). 

 

5.1.3.6. A Pegada Ecológica Corporativa de resíduos do Minério de Ferro  

 

A PEC de RSI acumulada em cada tonelada de minério de ferro produzida na 

Mina do Andrade foi de 1,96x10-3 hag em 2017. Em 2018, esse valor caiu cerca 85%, 

alcançando 2,93x10-4 hag por tonelada do produto. No ano seguinte, a PEC de RSI 

do minério reduziu aproximadamente 31%, equivalendo a 2,01x10-4 hag. A partir disso, 

foi constatada variação com significância estatística (p= 0,002; Apêndice C.6) entre 

2017 e os anos de 2018 e 2019 (Figura 5.28 (A)). 

Em relação ao contexto B, na fase 1, foram acumuladas 2,25 x10-3 hag por 

tonelada de minério, enquanto, na fase 2, esse valor foi 91% menor, alcançando 2,02 

x10-4 hag, não havendo diferença significativa entre as fases (p= 0,355; Apêndice C.6; 

Figura 5.28 (B)). 
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Os resíduos perigosos foram os maiores geradores das PEC acumuladas por 

tonelada de minério de ferro, correspondendo à aproximadamente 99,99% nas PEC 

geradas nos dois contextos avaliados, com destaque ao residual de CSAO em ambos 

contextos (Tabela 5.9). No contexto A, foram encontradas variações temporais com 

significância estatística para (Apêndice C.6): 

 

 Papel/ papelão e plástico (p= 0,001), com 2019 diferindo-se dos demais anos; 

 Resíduos de borrachas e pneus (p= 0,010), com 2019 diferindo-se dos anos de 

2017 e 2018; 

 Materiais contaminados por óleo/graxa (p= 0,028), em que 2017 diferiu-se de 

2019; 

 Óleo contaminado (p= 0,000), em que 2017 diferiu-se de 2018 e 2019; 

 Residual de CSAO (p= 0,001), com 2017 diferindo-se dos anos de 2018 e 2019; 

 Residual de banheiro e fossa séptica (p= 0,001), em que 2019 diferiu-se de 

2017 e 2018; 

 Demais resíduos perigosos (p= 0,036), com 2017 diferindo-se de 2019. 
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Figura 5.28 - Gráficos do tipo box-plot indicando a PEC de resíduos sólidos por tonelada de minério de 
ferro produzidos na Mina do Andrade: (A) no contexto A e; (B) no contexto B. Elaboração própria. 
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Tabela 5.9 - PEC líquida por tipo de resíduo sólido em função da produção mineral nos contextos A e B 
 

 

PEC líquida por tipo de RS em função da produção mineral [hag.tminério
-1] 

Tipo de resíduo sólido 

Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

PEC líquida  PEC líquida  Δ%* PEC líquida  Δ%* PEC líquida  PEC líquida  Δ%* 

Resíduos não recicláveis nula nula - nula - nula nula - 

Papel/papelão e plástico 7,79x10-7 8,52x10-7 ↓5% 7,61x10-6 ↑11% 1,43x10-6 7,81x10-6 ↓23% 

Resíduos de borracha e pneus nula nula - 6,69x10-5 - nula 6,69x10-5 - 

Materiais contaminados por óleo/graxa 2,40x10-7 2,29 x10-6 ↑857% 6,49x10-5 ↑2733% 2,28x10-6 6,52x10-5 ↑2760% 

Óleo lubrificante 2,66x10-9 1,15x10-8 ↑333% 1,17x10-8 ↑1% 1,29x10-8 1,29x10-8 - 

Residual de CSAO 1,96x10-3 2,90 x10-4 ↓85% 6,15x10-5 ↓79% 2,25x10-3 6,15x10-5 ↓97% 

Residual de banheiro e fossa séptica 1,94x10-8 1,09x10-8 ↓44% 5,08x10-8 ↑366% 2,74x10-8 5,38 x10-8 ↑96% 

Demais RS perigosos 0 1,32 x10-7 - 4,51x10-7 ↑242% 1,32x10-7 4,51x10-7 ↑242% 

 

* Variação percentual da PEC líquida em função da produção mineral em relação ao período (ano ou fase) anterior.  Elaboração própria. 
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Quanto ao contexto B, foram verificadas diferenças temporais significativas 

entre as fases para: papel/plástico e papelão (p= 0,000), resíduos de borracha e pneus 

(p= 0,005), materiais contaminados por óleo/graxa (p= 0,052), residual de banheiro e 

fossa séptica (p= 0,010) e demais RS perigosos (p= 0,051) (Apêndice C.6). 

 

5.1.3.7. A Pegada Ecológica Corporativa por categoria de destinação dos 

resíduos 

 

A Tabela 5.10 indica a PEC líquida de RSI da Mina do Andrade relacionada a 

cada tipo de destinação adotada pelo empreendimento nos contextos estudados: 

 

 

Tabela 5.10 - Pegada Ecológica Corporativa Líquida gerada por categoria de 
destinação adotada pela Mina do Andrade nos contextos A e B 

 

PEC por tipo de destinação do RSI [hag] 

Destinação  
Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

Fim-de-tubo 

Coprocessamento/ incineração 247,4646 37,2970 16,7968 284,7616 16,7968 

Aterro sanitário/ industrial 0,0000 0,2611 0,0000 0,2293 0,0033 

Tratamento físico-químico - - 7,9123 - 7,9123 

ETE 0,0025 0,0014 0,0059 0,0035 0,0063 

Reciclagem 
Reciclagem externa 0,1000 0,1300 0,7500 0,2000 0,7800 

Reciclagem interna 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 0,0000 

 
Elaboração própria. 

 

 

Os RSI tratados por meio do coprocessamento ou da incineração foram os 

maiores geradores de PEC nos três anos estudados. Em 2017 a PEC desses RSI 

correspondeu a 99,96% da PEC de RSI total deste ano; enquanto em 2018 essa 

correspondência foi de 98,97%, e em 2019 foi de 65,99%.  

É importante ressaltar que, em 2017 e em 2019, a PEC dos resíduos 

destinados a aterros foi nula pois a CP associada a tais RSI foram maiores do que 

suas PEC brutas. Enquanto, para os resíduos reciclados dentro do próprio 
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empreendimento, as PEC líquidas foram zero, ao longo de todos os períodos 

avaliados, devido a não geração de pegada ecológica (bruta).  

E, analisando-se o contexto B, foi constatado os RSI tratados por meio do 

coprocessamento ou da incineração geraram as maiores PEC líquidas nas duas 

fases, correspondendo a 99,85% da PEC total gerada na fase 1, e 65,86% na fase 2. 

Sendo assim, considerando-se o montante de RSI gerados enviados a cada 

categoria de destinação final (Figura 5.12 e Figura 5.13), foi verificado que cada 

tonelada de RSI coprocessado/incinerado demandou mais que 0,9 hag para seu 

tratamento. Enquanto que, para os resíduos tratados por meio de outras tecnologias 

de fim-de-tubo, e aqueles RSI enviados para reciclagem externa, esse valor variou ao 

longo do período estudado (Tabela 5.11). 

 

 

Tabela 5.11 - Pegada Ecológica Corporativa Líquida gerada em função do montante 
de RSI destinados às diferentes categorias de destinação adotadas pela Mina do 

Andrade nos contextos A e B 
 

 

 

 

5.1.3.8. A Pegada Ecológica Corporativa de resíduos por categoria de 

terra 

 

Considerando-se os quatro tipos de áreas bioprodutivas avaliadas, a PEC 

líquida de RSI mais representativa equivale às áreas florestadas responsáveis pelo 

sequestro de CO2, em todo triênio avaliado. Em 2017 e 2018, aproximadamente 99% 

da PEC líquida de RS da Mina do Andrade correspondeu a essa categoria de terra, 

enquanto em 2019, esse valor foi de cerca de 90% (Figura 5.29 (A)). Quanto ao 

PEC por tipo de destinação final do RSI por tonelada de RS produzido [t/hag] 

Destinação final 
Contexto A Contexto B 

2017 2018 2019 Fase 1 Fase 2 

Fim-de-tubo 
Coprocessamento/ incineração 0,928 0,931 0,954 0,929 0,954 

Outros tratamentos 0,000 0,002 0,015 0,001 0,014 

Reciclagem Reciclagem externa 0,10 0,13 0,75 0,20 0,78 

 
Elaboração própria. 
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contexto B, a PEC gerada nas áreas florestadas responsáveis pela absorção de CO2 

equivaleu a aproximadamente 99% da PEC gerada no período anterior ao início do 

PI, enquanto no período posterior ao início das obras, esse valor foi de cerca de 90% 

(Figura 5.29 (B)).  

 

 

 

 

 

 

Em 2017, o residual de CSAO foi responsável por 99,9% da PEC nas áreas 

florestadas responsáveis pelo sequestro de CO2, enquanto para 2018 e 2019 essas 

relações foram de 98,5% e 29,1%. Em 2019, os resíduos de borrachas e pneus e os 

materiais contaminados por óleo/graxa passaram a gerar 66,4% da PEC nessa 

categoria de terra (aproximadamente 33% cada um), superando a PEC gerada pelo 

residual de CSAO. Neste mesmo ano, os resíduos recicláveis foram responsáveis por 

3,9% da PEC nessa categoria de terra, enquanto nos anos de 2017 e 2018, esses 

valores foram de 0,1% e 0,4%. Os outros RSI gerados no empreendimento 

representaram, juntos, menos de 1% da PEC de RSI gerada nessa categoria de terra 

nos anos de 2017, 2018 e 2019. 

Quanto ao contexto B, o residual de CSAO foi responsável por 98,5% da PEC 

gerada nas áreas de absorção de CO2 na fase 1, enquanto para a fase 2, esse valor 

Figura 5.29 - Gráficos de coluna indicando a PEC bruta de resíduos sólidos da Mina do Andrade por 
categoria de área bioprodutiva: (A) no contexto A; (B) no contexto B. Elaboração própria. 

(A) (B) 
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foi de 25,9%. Após o início das obras do PI, os pneus e borrachas e os materiais 

contaminados por óleo/graxa passaram a gerar, cada um, aproximadamente 29,6% 

da PEC nessa categoria de terra, superando a pegada gerada pelo residual de CSAO. 

Além disso, os resíduos recicláveis passaram a gerar uma pegada 12 vezes maior do 

que a pegada gerada por esses RSI na fase 1. Os outros resíduos gerados na Mina 

do Andrade representaram, juntos, menos que 1% da PEC gerada nessa categoria de 

terra nesse contexto. 

Além disso, como observado na Figura 5.29, as áreas de pastagens foram 

minimamente demandadas no período avaliado. Enquanto isso, as áreas florestadas 

responsáveis pelo fornecimento de matérias-primas foram as segunda mais 

demandadas no ano de 2017 e na fase 1 do contexto B. As áreas construídas foram 

as segunda mais demandadas no ano de 2018, 2019 e na fase 2 do contexto B. 

 

5.1.4. Pegada Corporativa de Carbono de Resíduos Sólidos Industriais da 
Mina do Andrade 

 

Os resultados detalhados da Pegada de Carbono Corporativa de Resíduos 

sólidos Industriais da Mina do Andrade, incluindo a CPco2, a PCC bruta e a PCC 

líquida, por tipo de resíduo, estão no Apêndice B. 

A PCC líquida de RSI do empreendimento foi nula no triênio, indicando que o 

consumo de terras florestais foi inferior à biocapacidade das áreas florestais do 

empreendimento, resultando em superávit ambiental (Figura 5.30). 

 

Figura 5.30 - Gráfico de linhas indicando a evolução da CPco2 e da PCC bruta de RS na Mina do 
Andrade nos anos de 2017, 2018 e 2019. Elaboração própria. 

Superávit ecológico 
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Considerando-se os métodos de destinação de RSI adotados pelo 

empreendimento nos anos estudados, apenas o tratamento físico-químico gerou uma 

PCC líquida positiva, possuindo a maior emissão indireta de carbono registrada em 

todo o período. Enquanto, para os outros manejos houve a geração de débito de 

carbono para o empreendimento (Tabela 5.12). 

 

Tabela 5.12 - Pegada de Carbono Corporativa líquida por categoria de destinação 
final de RS adotados pela Mina do Andrade nos anos de 2017, 2018 e 2019 

 

 Ano 

PCC líquida [tCO2] 

Aterro 
sanitário/ 
industrial 

Coprocessamento/ 
incineração 

Tratamento 
físico-

químico 
ETE 

Reciclagem 
externa 

TOTAL 

2017 -0,167 -2,956  -0,051 -0,110 -3,284 

2018 -0,202 -0,446   -0,029 -0,204 -0,880 

2019 -0,158 -0,200 0,508 -0,121 -0,592 -0,563 

 
Elaboração própria. 

 

 

 

5.2. RESÍDUOS SÓLIDOS NA MINA DO ANDRADE – COM A INCLUSÃO DE 
ESTÉREIS  

 

5.2.1. A Geração total de Resíduos Sólidos na Mina do Andrade 
 

5.2.1.1. A geração de estéreis de mineração 

 

Nos anos de 2017, 2018 e 2019, foram geradas 1.907.402,17 t, 2.406.881,05 t 

e 1.879.466,40 t de estéreis franco e compacto na Mina do Andrade (Figura 5.31). 
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5.2.1.2. A geração total de resíduos sólidos 

 

A partir da inclusão dos estéreis de mineração na avaliação, foi constatado que 

a geração total de resíduos sólidos na Mina do Andrade, foi de 1.907.876,85 t em 

2017, 2.407.171,27 t em 2018 e 1.880.187,45 t em 2019. Sendo que, os estéreis 

compuseram aproximadamente 99,98%, 99,99% e 99,96% do montante total de RS 

gerados nesses anos, respectivamente, de forma que, com a inclusão dos estéreis, 

os RS não perigosos passaram a compor mais de 99,9% do montante de RS gerados. 

 

5.2.1.3. A Geração total de resíduos sólidos em função da produção 

mineral  

 

Considerando-se a produção mineral no período avaliado (Figura 5.9), foi 

observado que, em 2018, houve a maior geração total de RS e de estéreis de 

mineração para cada tonelada de minério de ferro produzida (Tabela 5.13). 

 

 

Figura 5.31 - Gráfico de colunas indicando a geração total de estéril franco e compacto na Mina do 
Andrade nos anos de 2019, 2018 e 2019. Elaboração própria. 
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Tabela 5.13 - Geração total de resíduos sólidos e de estéreis de mineração em 
função da produção mineral na Mina do Andrade em 2017, 2018 e 2019 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2.2. A Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos Sólidos da Mina do 
Andrade 

 

5.2.2.1. A Pegada Ecológica Corporativa de estéreis 

 

As áreas de supressão vegetal, as quais são ocupadas pelas PDE, 

mantiveram-se constante nos anos de 2017, 2018 e 2019; dessa forma, a PEC gerada 

pelos estéreis de mineração foram semelhantes nesses anos, equivalendo à 119,78 

hag, sendo que, cerca de 69% da pegada foi gerada pelo estéril franco (Figura 5.32). 

Além disso, é importante ressaltar que essa pegada correspondeu às áreas 

florestadas fornecedoras de bens materiais. 

Geração total de RS em função da produção mineral [tRS.tminério
-1] 

 2017 2018 2019 

Estéreis 

Estéril franco 0,6589 0,7987 0,6947 

Estéril compacto 0,5973 0,7718 0,5889 

Estéreis total 1,2561 1,5705 1,2836 

Resíduos sólidos 0,0003 0,0002 0,0005 

Resíduos sólidos totais 1,2565 1,5707 1,2841 

 

Elaboração própria. 

Franco

Compacto

12,2%

PDE 08

18,7%

PDE 01

27,5%

PDE 03

41,5%

PDE 06

Figura 5.32 - Gráfico de setores indicando a relação entre a PEC total gerada pelos estéreis compacto 
(PDE 06 e 03) e franco (PDE 01 e 08). Elaboração própria. 
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5.2.2.2. A Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos Sólidos total 

 

Considerando-se a pegada ecológica gerada pelo estéril de mineração, foi 

estimado que a PEC total de RS foi de 367,34 hag, 157,47 hag e 145,23 hag, nos 

anos de 2017, 2018 e 2019, respectivamente. Além disso, foi constatado que a PEC 

de estéreis representou mais de 50% da PEC total de RS em 2018 e 2019 (Figura 

5.33), enquanto, em 2017, o maior gerador de pegada no empreendimento foi o 

residual de CSAO (Figura 5.19). 

 

 

 

 

 

5.2.2.3. A Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos Sólidos total por 

categoria de terra 

 

Considerando-se os quatro tipos de áreas bioprodutivas avaliadas, a maior 

PEC líquida de RS total gerada foi nas áreas florestadas fornecedora de matérias-

primas em todo triênio avaliado. Em 2017, aproximadamente 51% da PEC de RS total 

gerada pelo empreendimento correspondeu a essa categoria de terra, enquanto para 

os anos de 2018 e 2019, esse valor foi de 87% e 90%, respectivamente (Figura 5.34).  

 

Figura 5.33 - Gráfico de colunas indicando a composição da PEC total de RS da Mina do Andrade, 
nos anos de 2017, 2018 e 2019, considerando a PEC de estéreis, e a PEC dos outros RS gerados. 
Elaboração própria. 
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5.2.2.4. A Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos Sólidos total em 

função da produção mineral 

 

Considerando-se a produção mineral, foi constatado que a maior PEC de 

estéreis por cada tonelada de minério produzida no empreendimento foi em 2019. 

Contudo, ao considerar a PEC de RS total (PEC de estéreis e a PEC de RSI), a maior 

pegada foi gerada em 2017 (Tabela 5.14). 

 

Tabela 5.14 - Pegada Ecológica Corporativa de Resíduos Sólidos em função da 
produção mineral na Mina do Andrade nos anos de 2017, 2018 e 2019 
 

PEC de RS em função da produção mineral [hag.tminério
-1] 

 2017 2018 2019 

PEC PEC Δ%* PEC Δ%* 

RM 

PEC estéril franco 5,45x10-5 5,40x10-5 

↓0,9% 

5,65x10-5 

↑5% PEC estéril compacto 2,44x10-5 2,42x10-5 2,53x10-5 

PEC estéril total 7,89x10-5 7,82x10-5 8,18x10-5 

RSI 
PEC bruta  1,65x10-5 2,50x10-5 ↓85% 1,90x10-5 ↓24% 

CP  1,22x10-6 3,46x10-7 ↓72% 1,67x10-6 ↑384% 

PEC de RS do minério de ferro total 2,42x10-4 1,03x10-4 ↓58% 9,92x10-5 ↓48% 

 

* Variação percentual da PEC em função da produção mineral em relação ao ano anterior.  
Elaboração própria. 

Figura 5.34 - Gráfico de colunas indicando a PEC total de resíduos sólidos total da Mina do Andrade 
por categoria de área bioprodutiva nos anos de 2017, 2018 e 2019. Elaboração própria. 
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5.2.3. A Pegada de Carbono Corporativa de Resíduos Sólidos na Mina do 
Andrade  

 

Diferentemente da PCC líquida dos RSI gerados no empreendimento, a PCC 

de estéreis de mineração total foi de 342,51 tCO2 por ano no triênio avaliado, gerando 

déficit de carbono para o empreendimento ( Tabela 5.15). 

 

 Tabela 5.15 - Pegada de Carbono Corporativa de Resíduos Sólidos na Mina do 
Andrade nos anos de 2017, 2018 e 2019 

 

 

 

E, considerando-se a produção mineral, foi constatado que as maiores 

pegadas de carbono de resíduos foram geradas em 2019 (Tabela 5.16). 

 

 

Tabela 5.16 - Pegada de Carbono Corporativa de Resíduos Sólidos em função da 
produção mineral na Mina do Andrade nos anos de 2017, 2018 e 2019 

 

PCC de RS total [tCO2] 

 
2017 2018 2019 

PCC PCC Δ%* PCC Δ%* 

RM 

PCC de estéril franco 236,59 236,59 Δ=0 236,59 Δ=0 

PCC de estéril compacto 105,92 105,92 Δ=0 105,92 Δ=0 

PCC de estéril total 342,51 342,51 Δ=0 342,51 Δ=0 

RSI 
CP 3,99 0,64 ↓84% 0,90 ↑40% 

PCC 7,19 1,52 ↓79% 1,46 ↓4% 

PCC de RS total 339,31 341,63 ↑0,68% 341,94 ↑0,09% 

 
* Variação percentual da PCC em relação ao ano anterior.  Elaboração própria. 

PCC de RS total em função da produção mineral [tCO2.tminério
-1] 

 2017 2018 2019 

PCC PCC Δ%* PCC Δ%* 

RM 

PCC de estéril franco 1,56 x10-4 1,54 x10-4 

↓1% 

1,62 x10-4 

↓101% 
PCC de estéril 

compacto 
6,98 x10-5 6,91 x10-5 7,23 x10-5 

PCC de estéril total 2,26 x10-4 2,23 x10-4 2,34 x10-4 

RSI 
PCC  2,63 x10-6 4,18 x10-7 ↓84% 6,15 x10-7 ↓100% 

CP  4,74 x10-6 9,92 x10-7 ↓79% 9,97 x10-7 ↓100% 

PCC de RS total 2,23 x10-4 2,23 x10-4 Δ=0 0% ↓110% 

 

* Variação percentual da PCC em relação ao ano anterior.  Elaboração própria. 
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5.3. DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

5.3.1. A geração de Resíduos Sólidos na mineração 
 

O setor de mineração de minerais metálicos produziu, em média, 87% dos 

resíduos gerados em empreendimentos industriais em Minas Gerais no período de 

2013 a 2017 (FEAM, 2014a, 2014b, 2015a, 2015b, 2016b, 2016c, 2017a, 2017b, 

2018a, 2018b). Outros setores que se destacaram na geração de RS no estado foram 

a mineração de minerais não metálicos, a indústria de destilação de álcool, a indústria 

de produtos químicos, a indústria metalúrgica e a siderurgia, os quais, associados ao 

setor de mineração de minerais metálicos, foram responsáveis por mais de 95% dos 

RS gerados pela produção industrial e minerária em MG nesse mesmo quinquênio 

(FEAM, 2014a, 2014b, 2015a, 2015b, 2016b, 2016c, 2017a, 2017b, 2018a, 2018b). 

A geração anual de RSI (desconsiderando os estéreis de mineração) na Mina 

do Andrade, no triênio avaliado (Figura 5.1(A)), foi inferior ao montante anual médio 

de RS (desconsiderando os estéreis e os rejeitos de mineração) gerados por 

empreendimentos minerários no Estado de Minas Gerais nos anos 2013-2017 (760 t): 

em 2017 foi 38%; em 2018, foi 62% inferior; e, em 2019, foi 5% inferior.  

No entanto, considerando-se todo o período avaliado, a geração de estéreis de 

mineração na Mina do Andrade (Figura 5.31) esteve acima da geração média anual 

por empreendimento em MG no quinquênio 2017-2013 (1.078.638,32 t; FEAM (2014a, 

2015a, 2016b, 2017a, 2018a)): em 2017, a geração de estéreis no empreendimento 

foi 76,83% superior à média, em 2018, foi 123,14% maior, e, em 2019, foi 74,24% 

maior.  

Em comparação a outros setores, a geração de RS totais (inclusive estéril de 

mineração) na Mina do Andrade, nos anos de 2017, 2018 e 2019, também foi superior 

à média anual de RS (inclusive estéril e rejeitos de mineração) gerados por 

empreendimento na indústria de minerais não metálicos, na siderurgia, na metalurgia, 

na indústria de produtos químicos e na indústria de destilação do álcool no quinquênio 

2013-2017 (FEAM, 2014a, 2014b, 2015a, 2015b, 2016b, 2016c, 2017a, 2017b, 2018a, 

2018b). Além disso, a geração total de RS (inclusive estéril) no empreendimento, no 

triênio 2017-2019, foi superior à geração anual média de RS por empreendimento do 

setor de mineração nos últimos anos avaliados pela FEAM (1.769.398,78 t; FEAM 

(2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a)). Assim sendo, a geração total de RS no 
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empreendimento, em 2017, foi 76,75% superior à média anual por empreendimento 

do ramo, em 2018, foi 123,01% maior, e, em 2019, foi 74,19% maior. Ou seja, 

avaliando-se o contexto geral da geração de RSI pelo setor industrial e minerário em 

MG, foi constatado que a Mina do Andrade se encontra, positivamente, abaixo da 

média, quando desconsiderados os estéreis de mineração. Contudo, os enormes 

montantes de estéreis gerados no triênio 2017-2019 fizeram com que a geração de 

RS no empreendimento estivesse acima da média tanto para o setor minerário, quanto 

para outros setores industriais em MG.  

O elevado volume de RS gerados pela indústria minerária pode ser um grande 

obstáculo para o desenvolvimento sustentável tanto do empreendimento e como do 

setor, uma vez que, mesmo quando geridos adequadamente, esses resíduos podem 

gerar impactos ambientais negativos (VRIENS et al., 2020). Dessa forma, como 

apontado por, Adiansyah et al. (2015) e Tayebi-Khorami et al. (2019), estratégias de 

gestão eficazes a curto, médio e a longo prazo, visando à proteção do meio ambiente 

e dos seres humanos, são indispensáveis. 

Antes de 2018, a Mina do Andrade não possuía uma política de resíduos 

consolidada. Dessa forma, apesar de algumas estratégias já estarem implantadas 

(como a coleta seletiva segundo a resolução CONAMA n°2752), a deficiência em 

outros aspectos gerava custos desnecessários, além de expor os trabalhadores e a 

comunidade a riscos ambientais. 

O início da reestruturação da política ambiental de RSI foi em janeiro 2018, e 

nesse mesmo ano o empreendimento já passou, de forma geral, a experenciar 

benefícios dos instrumentos adotados como o da lucratividade com o manejo de RSI, 

a redução do custo com o manejo de RSI, e, a redução na geração de RSI (Figura 

5.1(A)). 

Contudo, mesmo diante dos bons resultados obtidos a partir das novas 

práticas, foi evidenciado que a geração de resíduos aumentou cerca de 6% após o 

início do PI, em novembro de 2018, estendendo-se para 2019, sendo que, neste ano, 

a geração de RSI foi 148% em relação a 2018 e de 52% em relação a 2017. Análises 

estatísticas evidenciaram variação temporal significante na geração de RSI entre 2019 

 
2 A Resolução CONAMA n°275, de 25 de abril de 2001, estabelece o código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos que devem ser utilizados para identificar os coletores e transportadores de 
resíduos sólidos  (CONAMA, 2001). 
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e os outros anos (os quais não se diferiram), e após o início do PI , com as maiores 

médias verificadas em 2019 e na fase 1 do contexto B (Figura 5.1). 

O quadro de trabalhadores praticamente duplicou ao longo do período avaliado 

(Figura 5.6), sendo que houve uma correlação positiva entre a geração de RSI e o 

número de funcionários (Figura 5.8). Além disso, a geração de RSI por pessoa foi 

maior em 2017, quando comparado com os outros anos, sendo 44% menor na fase 2 

do contexto B, quando comparado com a fase 1. E, as análises estatísticas 

evidenciaram que a geração per capita de RSI foi diferente entre 2017 e 2018, que 

não se diferiram de 2019; não havendo diferença entre as fases do contexto B (Figura 

5.7). 

A produção de minério de ferro não sofreu variação temporal com significância 

estatística nem no contexto A, nem no contexto B (Figura 5.9), sendo que houve uma 

correlação negativa entre a geração de RSI e a produção do minério (Figura 5.11). Já 

a geração de RSI em função da produção mineral foi significativamente diferente entre 

2019 e os demais anos, e entre as fases do contexto B (com as maiores médias 

registradas em 2019 e na fase 2 do contexto B). 

Esse contexto sugere que o aumento na geração de RSI observadas após o 

início do PI, e que se estende em 2019, pode estar relacionada ao estágio preparatório 

e de construção da nova planta de concentração de Itabirito. Afinal, como apontado 

por Christensen, Zelinskaya e Starostina (2019), esse processo geralmente conduz 

ao aumento significativo do consumo de recursos e da quantidade de resíduos 

gerados.  

A invariabilidade da geração per capita de RSI entre 2019 e os demais anos, e 

entre as fases do contexto B, aponta, ainda, a eficácia das estratégias de minimização 

na geração de RS adotadas a partir de 2018. Assim como, a queda na geração de RS 

em 2018 também pode ser atribuída às melhorias trazidas pelas novos instrumentos 

ambientais de gestão de RSI adotados a partir do início desse ano (SONG; LI; ZENG, 

2015; TAYLOR, 2000). 

Essa análise tem respaldo, ainda, na constatação de que não houve diferença 

com significância estatística entre a produção do minério de ferro na Mina do Andrade 

nos contextos analisados (Figura 5.9);  bem como, foi verificada uma correlação fraca 

negativa entre a geração de RSI e a produção mineral (Figura 5.11).  
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Os resíduos sólidos perigosos 

 

Na Mina do Andrade foram gerados, majoritariamente, resíduos perigosos no 

período avaliado (Figura 5.2). Tal composição é oposta à tendência de composição 

média de resíduos perigosos e não perigosos gerados pela mineração a céu aberto 

(FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a) e por outros setores industriais no 

Estado entre os anos de 2013 e 2017 (FEAM, 2014b, 2015b, 2016c, 2017b, 2018b).  

Enquanto os resíduos perigosos representaram uma média de 25% dos RS 

gerados pela mineração a céu aberto e de 5% nos outros setores (FEAM, 2014a, 

2014b, 2015a, 2015b, 2016b, 2016c, 2017a, 2017b, 2018a, 2018b) em MG nos 

últimos anos avaliados, na Mina do Andrade, os resíduos perigosos compuseram a 

maior parte do montante de RSI gerados no período avaliado (Figura 5.2). Esse 

quadro exibe um dos grandes desafios para a melhoria do desempenho ambiental do 

empreendimento.  

Foi evidenciado que a geração mensal média de RSI perigosos não diferiu-se 

entre 2017 e 2019, sendo que as médias registradas para esses anos  foram maiores 

do que as médias registradas para 2018 (Figura 5.3 (A)); e, que a geração de RSI 

perigosos também foi predominante nas duas fases do contexto B, sendo ligeiramente 

maior na fase 2 (Figura 5.3 (B)).  

O aumento na geração de RSI perigosos na Mina do Andrade (no período 

anterior a esse estudo) foi um dos impulsionadores da reestruturação da política 

ambiental de RS no empreendimento a partir de 2018. Afinal,  como afirmado por 

Fakoya (2020), o manejo adequado dos resíduos sólidos perigosos é essencial na 

caminhada rumo ao desenvolvimento sustentável, o que revela a importância desse 

processo para a a promoção da sustentabilidade no empreendimento.  

 

Resíduos sanitários  

 

Os resíduos sanitários, que incluem o lodo de ETE e efluentes de banheiros 

químicos, de fossa séptica e de caixa separadora de água/óleo esteve entre os cinco 

resíduos mais gerados pelo setor de mineração a céu aberto em quatro dos últimos 

anos avaliados pela FEAM (FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a), sendo os 

resíduos perigosos mais gerados em  2014, em 2015 e em 2016.  
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Na Mina do Andrade, os resíduos sanitários foram os resíduos mais gerados 

nos anos e nas fases dos dois contextos avaliados (Tabela 5.1). Tanto nos anos do 

contexto A, quanto nas fases do contexto B, a geração desse RS foi superior à 

geração média por empreendimento do setor mineração a céu aberto, em MG, nos 

últimos anos avaliados (média = 103,57 t; FEAM (2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 

2018a)). 

 

Residual de CSAO 

 

O descarte adequado dos óleos e graxas oriundos das oficinas mecânicas e da 

lavagem de equipamentos por meio das caixas separadores de água e óleo é 

extremamente importante, visto que seu vazamento pode gerar impactos negativos 

nos recursos hídricos. Afinal, como explicado por Tiwary (2001), o óleo pode formar 

uma película fina na superfície da água, podendo interferir na oxigenação da água, 

podendo revestir brânquias de peixes e penas de pássaros, sendo, por tanto, perigoso 

para os ecossistemas aquáticos. 

Na Mina do Andrade, o residual de CSAO foi o RS mais gerado em 2017 e na 

fase 1 do contexto B, o segundo RS mais gerado em 2019 e na fase 2 do contexto B, 

e o terceiro RS mais gerado em 2018 (Tabela 5.1). Além disso, ele foi o resíduo mais 

gerado por tonelada de minério de ferro produzida em 2017 e na fase 1 do contexto B 

(Tabela 5.4).  

A geração desse RS foi estatisticamente diferente entre 2018 e os anos de 

2017 e 2019. Considerando-se que a produção mineral não sofreu variação com 

significância estatística entre nos anos avaliados (Figura 5.9 (A)), a queda na geração 

desse RS verificada em 2018 (Tabela 5.1) pode estar associada às melhorias trazidas 

pela reestruturação da gestão ambiental no início desse ano. E, o aumento em sua 

geração em 2019 (Tabela 5.1) pode estar associado ao crescimento do uso de 

equipamentos devido às obras do PI. 

Dessa forma, apesar de não ter sido constatada diferença com significância 

estatística na geração desse RS entre as duas fases do contexto B, o maior montante 

total gerado na fase 1 aparenta ser um reflexo do alto volume de residual de CSAO 

gerado em 2017 (Tabela 5.1). Isso, visto que, a produção mineral também não foi 

significativamente diferente entre as duas fases (Figura 5.9 (B)). 
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Residual de banheiro e fossa séptica 

 

A descarga incorreta de esgotos sanitários podem gerar impactos ecológicos 

negativos nos ecossitemas e afetar a saúde humana. Segundo Akpor (2011), esses 

efluentes podem degradar os corpos d'água por meio de alterações físicas, da 

diminuição da concentração de oxigênio dissolvido, da liberação de substâncias 

tóxicas, da biomagnificação e pelo desencadeamento da entrofização. Além disso, as 

águas contaminadas por esgotos podem conter microorganismos que, se 

consumidos, podem causar doenças aos humanos, como a diarreia, a cólera, a 

disenteria, a febre tifóide, a poliomielite (OMS, 2019). 

Na Mina do Andrade, o residual de banheiro e fossa séptica foi o RS perigoso 

mais gerado em 2019 e na fase 2 do contexto B (Tabela 5.1), sendo, também, o 

resíduo mais gerado por funcionário nesses períodos (Tabela 5.3). 

Nos contextos avaliados, a geração média desse resíduo foi maior em 2019 e 

na fase 2 do contexto B (Tabela 5.1), sendo que foi verificada variação temporal com 

significância estatística entre esses períodos e os demais. Além disso, não foi 

verificada diferença com significância estatística na geração per capita desse resíduo 

em nenhum dos dois contextos avaliados. 

Ou seja, o aumento observado em sua geração em 2019 e na fase 2 do 

contexto B (Figura 5.6) possivelmente está vinculado ao aumento do número de 

funcionários (Figura 5.7) ao longo do processo de expansão do empreendimento 

previsto pelo PI. 

 

Materiais contaminados por óleo/graxa 

 

A destinação inadequada de materiais contaminados por óleo/graxa pode ser 

danosa ao meio ambiente, visto que o carreamento do óleo/graxa às águas podem 

impactar negativamente os recursos hídricos e a biota aquática (TIWARY, 2001). 

Os materiais contaminados estiveram entre os dez resíduos mais gerados pela 

mineração a céu aberto, em MG, nos anos 2014-2017 (FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 

2017a, 2018a), sendo o terceiro resíduo perigoso mais gerado na Mina do Andrade 

em todo o período avaliado (Tabela 5.1). Foi o nono RS mais gerado em 2017 e 2019 

e o sexto em 2018; o sétimo RS mais gerado na fase 1 do contexto B, e o oitavo na 
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fase 2 (Tabela 5.1). E, diferentemente dos resíduos sanitários, a geração desse RS 

no empreendimento, em todo o período analisado, esteve abaixo da geração média 

desse RS pelo setor, no Estado, nos últimos anos avaliados (média = 19,10 t; (FEAM, 

2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a)). O que é um aspecto positivo, considerando-se 

que a alta geração os RS perigosos na Mina do Andrade é um dos grandes obstaculos 

para a promoção da sustentabilidade no empreendimento. 

A geração de materiais contaminados por óleo/graxa (tanto o valor bruto, 

quanto em função da produção mineral) foi significatinamente diferente entre 2017 e 

os demais anos, sendo que o maior montantante foi gerado em 2018, o qual foi, cerca 

de, 1369% maior que em 2017. Além disso, não foi constatada diferença significativa 

na geração desses resíduos entre as fases do contexto B (Erro! Fonte de referência n

ão encontrada.).  

Diante desse contexto, verifica-se uma possível subamostragem desse resíduo 

em 2017, enquanto a pequena redução na geração de materiais contaminados por 

óleo e graxa observados entre 2018 e 2019, e entre as fases 1 e 2 do contexto B, 

pode estar associada à melhoria no desempenho da gestão desse resíduo.  

Visto que, a produção mineral não sofreu variação significante no período 

avaliado, e que, diante das obras do PI, esperava-se que a geração desse resíduo 

aumentasse devido ao maior trânsito e manutenção de equipamentos. 

 

Óleo usado 

 

O óleo lubrificante usado esteve entre os cinco RS mais gerados em MG, nos 

últimos anos avaliados, sendo o terceiro resíduo mais gerado em 2013 e em 2014, e 

o quinto resíduo mais gerado nos anos de 2015-2017 (FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 

2017a, 2018a). Enquanto, na Mina do Andrade, esse RS foi o décimo mais gerado em 

todo o período avaliado (Tabela 5.1), estando abaixo da média de geração pelo setor, 

no Estado, nos últimos anos avaliados (média = 56,56 t; FEAM (2014a, 2015a, 2016b, 

2017a, 2018a)). 

A geração média de óleos usados (tanto o montente total, quanto em função 

da produção mineral) foi estatisticamente diferente entre 2017 e os demais anos, não 

diferindo entre as fases do contexto B. 
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Esse contexto aponta que, mesmo diante da intensificação no uso de 

equipamentos devido às obras do PI, a geração desse RS não aumentou, indicando 

aumento da eficiência no uso de óleos lubrificantes, o que pode ser reflexo das novas 

políticas de sustentabilidade adotadas pelo empreendimento a partir de 2018, tendo-

se em vista a invariabilidade na produção mineral no período avaliado. 

 

Os resíduos sólidos não perigosos 

 

Analisando-se contexto A, foi verificado que a geração média de RS não 

perigosos foi maior nos anos de 2018 e 2019, quando comparados a 2017 (Figura 5.3 

(B)); sendo que, a geração resíduos sólidos não perigosos superou a geração dos RS 

perigosos apenas em 2018 (Figura 5.2). Em 2017 e 2019, e no contexto B, houve 

geração majoritária de RS perigosos (Figura 5.2), tendência  contrária à observada 

para o setor em MG (FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a). Além disso, 

analisando-se o contexto B, foi verificado que a geração dos RS não perigosos foi 

maior na fase 2 (Figura 5.3 (D)). 

Esse panorama sugere que o aumento na geração desses RS pode estar 

associado às obras do PI, considerando-se que esse período demandou o maior 

consumo de recursos, o que pode ter levado ao aumento da geração desses resíduos. 

 

Resíduos não recicláveis 

 

Neste estudo, são considerados RS não recicláveis, os resíduos que não são 

passíveis nem de reciclagem e nem de reutilização, os quais a destinação final foi feita 

por meio de tratamentos de fim-de-tubo. Foi verificado que esses RS foram menos 

gerados, quando comparado aos resíduos recicláveis, sendo que sua geração média 

não se diferiu estatisticamente entre nenhum período dos contextos estudados 

(Figura 5.5). 

 

Resíduos não recicláveis (RSI dispostos em aterro sanitário) 

 

Não foi verificada uma variação com significância estatística na geração de RS 

não recicláveis no período avaliado. Sendo assim, mesmo diante do aumento do 
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número de funcionários (Figura 5.7) e das obras referentes ao PI, não houve 

variabilidade estatística na geração desses RS, o que pode ser um reflexo dos novos 

instrumentos para a minimização de geração de resíduos adotadas a partir de 2018. 

Afinal, como apontado por Taylor (2000), essas estratégias são capazes de reduzir 

em até 60% a disposição final de resíduos em aterros. 

É importante destacar que essa análise desconsidera os RS de construção civil, 

cuja gestão é terceirizada, de forma que seu controle não é feito pelo 

empreendimento.  

 

Resíduos de pneus e borrachas 

 

A geração de resíduos de pneus e borrachas aumentou gradualmente ao longo 

dos anos, não havendo diferença significativa do montante médio gerado anualmente.  

Enquanto isso, no contexto B, foi verificado que na fase 2 houve a maior geração 

desse RS, sendo que sua geração não variou com significância estatística entre as 

duas fases. 

O aumento na geração de resíduos de pneus e borrachas provavelmente está 

relacionado ao aumento da frota ao longo dos anos avaliados. Além disso, o fato da 

geração desses RS ter sido menor após o início das obras do PI (quando se esperava 

que sua geração aumentaria), pode estar associado ao aumento na eficiência de seu 

uso, por meio das novas políticas ambientais adotadas a partir de 2018. 

 

Resíduos recicláveis 

 

Os RS recicláveis são aqueles passíveis de reciclagem, reutilização (em 

processos externos ou internos) e de compostagem, os quais não foram submetidos 

à tratamentos de fim-de-tubo. Do montante total de RS não perigosos gerados na Mina 

do Andrade, no período avaliado, destacou-se a geração desses RS.  
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Sucata metálica 

 

A sucata metálica foi o resíduo mais gerado pela mineração a céu aberto em 

quatro dos cinco últimos anos avaliados pela FEAM, sendo superado pelos resíduos 

de construção civil em 2017 (FEAM, 2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a). 

Na Mina do Andrade, a sucata metálica foi o resíduo mais gerado em 2018, e 

o terceiro mais gerado nos outros períodos avaliados, nos quais os RS mais gerados 

foram os resíduos sanitários (Tabela 5.1). Em todo período avaliado, a geração de 

sucata metálica no empreendimento foi 35% menor que a geração média desse RS 

pelo setor no Estado, nos últimos anos avaliados pela FEAM (média = 345,06 t; FEAM 

(2014a, 2015a, 2016b, 2017a, 2018a)). 

A geração total de sucata metálica não sofreu variação temporal com 

significância estatística em nenhum dos contextos avaliados. Contudo, quando 

considerados os montantes gerados por tonelada de minério produzida, foi verificado 

que o ano de 2017 diferiu-se dos anos de 2018 e 2019, sendo que as maiores médias 

foram registradas nestes anos; e que não houve diferença entre as fases do contexto 

B. 

Visto isso, sugere-se que houve uma possível subamostragem desse resíduo 

em 2017. 

 

Sucata de madeira 

 

Os resíduos de madeira foram o segundo RS não perigosos mais gerados pela 

mineração a céu aberto, em MG, nos últimos anos avaliados pela FEAM, estando, 

também, entre os dez RS mais gerados pelo setor no Estado (FEAM, 2014a, 2015a, 

2016b, 2017a, 2018a). 

Na Mina do Andrade, os resíduos de madeira foram o oitavo RS mais gerado 

em 2017, o quarto em 2018, o sexto em 2019 e na fase 2 do contexto B, e o quinto na 

fase 1 do contexto B. Em todo o período avaliado, a geração de sucata de madeira 

esteve abaixo da geração média desse RS pelo setor de mineração a céu aberto, em 

MG, nos últimos anos avaliados pela FEAM (média = 71,76 t; FEAM (2014a, 2015a, 

2016b, 2017a, 2018a)). 
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A geração de sucata de madeira foi estatisticamente entre 2017 e os demais 

anos tanto quando considerado o montante total gerado, quanto quando consiterado 

o montante gerado em função da produção mineral; não havendo variação entre as 

fases do contexto B. Sendo que, a maior geração desse RS foi verificada em 2018 e 

na fase 1 do contexto B. 

Esse contexto indica também uma possível subamostragem desse resíduo em 

2017, de forma que o aumento em 2018 e na fase 1 do contexto B também pode estar 

relacionado à preparação para o início das obras do PI. Já, a queda em sua geração 

observada em 2019 e na fase 2 do contexto B possivelmente está relacionada ao 

incentivo à sua reutilização dentro do próprio empreendimento, política adotada a 

partir do processo de reestruturação da gestão de RS adotado pelo empreendimento 

a partir de 2018. 

 

Resíduos orgânicos 

 

Os resíduos orgânicos foram um dos dez RS mais gerados pelo setor de 

mineração a céu aberto nos últimos anos avaliados pela FEAM, sendo o terceiro 

resíduo não perigoso mais gerado em todo esse período (FEAM, 2014a, 2015a, 

2016b, 2017a, 2018a).Na Mina do Andrade, os resíduos orgânicos foram o quinto RS 

mais gerado em 2017, 2019 e na fase 2 do contexto B, o sétimo mais gerado em 2018, 

e o sexto mais gerado na fase 1 do contexto B (Tabela 5.1). Em 2019, e nas fases do 

contexto B, a geração de RS orgânicos superou a geração anual média por 

empreendimento do setor no quinqênio 2013-2017 (média = 12,34 t; 2014a, 2015a, 

2016b, 2017a, 2018a)). 

A geração desses RS variou temporalmente tanto no contexto, com o ano de 

2019 diferindo dos demais, quanto no contexto B, com as fases 1 e 2 diferindo entre 

si, com as maiores médias registradas em 2019 e fase 2. Além disso, foi constatado 

que a geração per capita desse resíduo não sofreu variação temporal em nenhum dos 

contextos. E, esse contexto sugere que o aumento da geração desse RS 

provavelmente está associado ao aumento do número de funcionários verificado no 

período estudado (Figura 5.6). 
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Papel/papelão e plástico  

 

Os RS de papel/papelão e plástico estiveram entre os dez RS mais gerados 

pelo setor de mineração a céu aberto em MG nos anos de 2014-2017 (FEAM, 2014a, 

2015a, 2016b, 2017a, 2018a). 

Na Mina do Andrade, esses RS foram o quinto RS não perigoso mais gerado 

em 2017 e 2018, e o terceiro em 2019. Na fase 1 do contexto B, foram os RS não 

perigosos menos gerado, enquanto na fase 2, foram o segundo mais gerado. Além 

disso, foi constatado que a geração de papel/papelão e plástico foi acima da geração 

anual média desse RS por empreendimento do setor minerário a céu aberto nos 

últimos anos avaliados pela FEAM (média = 7,96 t; FEAM (2014a, 2015a, 2016b, 

2017a, 2018a)). 

O montante total gerado diferiu entre 2019 e os demais anos, e entre as fases 

do contexto B. Contudo, analisando-se sua geração per capita, foi verificado que 2019 

foi significativamente diferente dos demais anos, assim como aconteceu entre as 

fases do contexto B; sendo que as maiores médias foram em 2019 e na fase 2 do 

contexto B. 

Sendo assim, esse panorama sugere que o aumento verificado na geração de 

papel/papelão e plástico pode estar associado ao aumento do número de funcionários 

(devido à fase de expansão do empreendimento) (Figura 5.6), de forma ainda, que as 

políticas para a minimização na geração de RS, implantadas a partir de 2018, não 

alcançaram de forma eficiente esses resíduos. 

 

5.3.2. O impacto ecológico do manejo de Resíduos Sólidos de mineração 
 

A PEC gerada pelo manejo de RSI (desconsiderando os estéreis de 

mineração), diminuiu gradualmente ao longo do tempo (Figura 5.15), resultado 

alcançado mesmo diante do aumento observado na geração de RS. Entre os anos 

final e inicial desse estudo, a demanda por áreas bioprodutivas para o manejo dos RS 

gerados no empreendimento (desconsiderando os estéreis de mineração) diminuiu 

em cerca de 93,23%; e, quando comparadas as fases do contexto B, houve a queda 

de 91,56% nesse consumo.  

Apesar do aumento observado na geração de RS (Figura 5.1) ser justificável, 

quando este crescimento ocorre associado à diminuição do impacto ambiental (Figura 
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5.15 e Figura 5.16), é um reflexo da influência das mudanças nas políticas ambientais 

da empresa, pois foram prevalecidas ações corretivas aos impactos gerados pelos 

resíduos em prol de estratégias preventivas da produção mais limpa (P+L) 

(GIANNETTI; ALMEIDA, 2006). Afinal, a partir da reestruturação na política ambiental 

de manejo de RS na Mina do Andrade, parte das ações empregadas no 

empreendimento entraram em concordância com princípios da P+L (não-geração, 

minimização ou reciclagem interna de resíduos), enquanto, a maior parte dos resíduos 

gerados permaneceram sendo tratados por medidas corretivas de fim-de-tubo (Figura 

5.12 e Figura 5.13). Ou seja, a hierarquia de resíduos (EPA, 2017; Figura 5.35 (A)) 

não foi completamente praticada no empreendimento nos períodos avaliados (Figura 

5.35 (B)).  

E, assim como observado na Mina do Andrade, a maior parte dos RS gerados 

pelo setor de mineração de minerais metálicos em MG, avaliados nos últimos anos 

pela FEAM, foram destinados a tratamentos de fim-de-tubo (FEAM, 2014a, 2015a, 

2016b, 2017a, 2018a). Tal conjuntura mostra-se como um grande desafio para a 

promoção do desenvolvimento sustentável no setor, pois, como apontado por 

Marañón et al., (2008) (Tabela 4.1), o tratamento de resíduos demanda grandes 

extensões de áreas bioprodutivas.  

Hilson (2000) aponta que um obstáculo para os empreendimentos de 

mineração está justamente na adoção de tecnologias e de práticas mais limpas que 

visem à diminuição da geração de RS diretamente na fonte geradora, em prol das 

medidas corretivas. E, como salientado por esse autor, a adoção de tais sistemáticas 

é especialmente importante para o setor minerário, visto seu potencial estimulador de 

estresse ambiental.  
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(B) Hierarquias da gestão de resíduos na Mina do Andrade nos contextos A e B baseadas no montante de resíduos destinados a cada tipo de 
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5.3.2.1. Tratamentos de fim-de-tubo e a geração de Pegada Ecológica 

Corporativa 

 

Resíduos não perigosos não recicláveis (dispostos em aterro sanitário) 

 

A disposição em aterros sanitários/industriais foi o método de destinação da 

menor parte dos RS tratados por técnicas de fim-de-tubo em todos os períodos 

avaliados (Figura 5.14). E, essa tendência, em termos gerais, não é adequada. Isto 

porque, a disposição final em aterros promove extensivos impactos socioambientais 

diretos, dentre os quais pode-se mencionar os danos à saúde humana, mudanças 

climáticas, contaminação de recursos hídricos, dos solos e do ar (QASIM et al., 2020; 

SAUVE; VAN ACKER, 2020).  

Apesar dos extensos impactos ambientais gerados pela disposição de resíduos 

em aterros, foi constatado que os resíduos não perigosos não recicláveis tiveram uma 

PEC líquida nula em todos os períodos avaliados; isso porque a CP foi maior que a 

PEC bruta. Ainda em relação a esse contexto, é importante ressaltar que houve 

geração de pegada ecológica, sendo que essa demanda por SE foi inteiramente 

compensada pelas áreas bioprodutivas existentes nos limites do empreendimento, de 

forma que a PEC nula não é indicativa de não geração de impacto. 

 

Residual de CSAO 

 

O coprocessamento/ incineração foram as tecnologias de fim-de-tubo que 

trataram o maior montante de RS  gerados no empreendimento em 2017 e na fase 1 

do contexto B, sendo que sua utilização diminuiu gradualmente ao longo dos períodos 

analisados (Figura 5.12 e Figura 5.13). Dentre os benefícios da adoção de tais 

processos, inclui-se a redução do volume do resíduo e a recuperação de energia do 

material, em forma de calor ou de eletricidade (MAKARICHI; JUTIDAMRONGPHAN; 

TECHATO, 2018).  Contudo, os RS incinerados ou coprocessados foram os maiores 

geradores de PEC no triênio estudado (Tabela 5.10), contribuindo com quase a 

totalidade do impacto ecológico gerado na fase anterior ao PI (Figura 5.22). O 

consumo energético e a emissão de gases são apontados como os impactos 

ambientais mais significantes consequentes coprocessamento/ incineração de 
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resíduos (SILVA; LOPES, 2017). Dentre todos os tipos de tratamentos e disposição 

adotados, o coprocessamento/ incineração é o que mais gerou pegada por tonelada 

de RS tratado. Além dos impactos diretos nos ecossistemas (ecotoxicidade e 

esgotamento de combustíveis fósseis), ele está associado   a problemas na saúde 

humana como neoplasias, anomalias congênitas, mortalidade infantil, abortos 

espontâneos (TAIT et al., 2020). 

Até o final de 2018, o residual de CSAO era coprocessado e, a partir de 2019, 

o empreendimento adotou o tratamento físico-químico para a destinação final do 

residual de caixa de gordura, de forma que esse assumiu o segundo lugar em termos 

de montante de resíduos tratados, em 2019 e na fase 2 do contexto B (Figura 5.14). 

Tal mudança é considerada positiva, pois, a partir dela, houve diminuição da pegada 

gerada por tonelada do resíduo tratado, visto ainda que, como evidenciado por Hu et 

al. (2020), esse método gera impactos ambientais de ciclo de vida mais baixos do que 

o coprocessamento. Além disso, essa mudança fez com que cada tonelada desse 

resíduo passasse a gerar uma PEC aproximadamente 95% menor do que quando 

tratados pelo método anterior.  

Marañón et al. (2008), já haviam reconhecido o tratamento físico-químico como 

um método com menor pegada ecológica associada. Recentemente, Hu et al. (2020) 

apontaram o tratamento físico-químico como um tratamento mais ambientalmente 

adequado, baseando-se, também, na análise do ciclo de vida do processo. Estes 

autores verificaram que o tratamento físico-químico contribui menos para a depleção 

da camada de ozônio e para o desenvolvimento de doenças respiratórias, quando 

comparado com o coprocessamento/ incineração.  

Contudo, é importante ressaltar que houve substituição do coprocessamento 

por outro tratamento de fim-de-tubo. Mas, de forma global, entre os períodos inicial e 

final desse estudo, houve redução na geração desse RS, respeitando a ordem de 

prioridade do manejo sustentável de RS de acordo com os princípios da P+L (Erro! F

onte de referência não encontrada.). 

Tanto a PEC líquida total (Figura 5.19 (A)) quanto a PEC por tonelada de 

minério de ferro (Tabela 5.9), associadas a esse resíduo foram menores em 2018 e 

2019, quando comparada ao ano de 2017. Ao se avaliar o contexto B, apesar de não 

ter sido verificada variação temporal com significância estatística entre as fases, a 

PEC líquida desse resíduo foi inferior na fase 2 desse contexto.  
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Sendo assim, essa conjuntura evidencia que a redução da PEC esta associada, 

concomitantemente à redução observada na geração desse RS e às mudanças 

ocorridas em sua destinação final a partir de janeiro 2019, as quais fazem parte do 

processo de reestruturação da gestão amebiental de resíduos da empresa. 

 

Resíduos de pneus e borrachas 

 

Até o final de 2018, os resíduos de pneus e borrachas gerados na Mina do 

Andrade eram enviados para aterros industriais, a destinação menos preferível, 

segundo a hierarquia de gestão de resíduos. A partir de 2019, esses RS deixaram de 

ser "lixo" para virarem fonte de energia por meio do coprocessamento, de forma que 

a nova técnica adotada é considerada mais preferível que a anterior (EPA, 2017; 

Figura 5.35 (A)).  

Contudo, apesar do coprocessamento ser ambientalmente mais adequado do 

que a disposição em aterros industriais (FONSECA; LUCENA JUNIOR; LIMA, 2016), 

e que outros métodos de recuperação energética (ORTÍZ-RODRÍGUEZ; OCAMPO-

DUQUE; DUQUE-SALAZAR, 2017), a PEC líquida gerada pela combustão de pneus 

passou a gerar déficit ambiental para o empreendimento, enquanto a PEC gerada por 

esses RS nos anos de 2017 e 2018 (anos cuja destinação final desses resíduos foi o 

aterro industrial) foi nula (Figura 5.24). Além da adoção de um novo método que gera 

uma pegada maior por tonelada de resíduo gerado, a produção desses RS também 

aumentou ao longo dos períodos avaliados, agravando o impacto ecológico gerado e 

entrando em desacordo com os princípios da P+L (Erro! Fonte de referência não e

ncontrada.). Sendo assim, esse RS passou a gerar uma PEC líquida positiva a partir 

de 2019 (Figura 5.24) 

 Dessa forma, tal conjuntura aponta para a ineficiência ecológica da destinação 

adotada para esse resíduo, indicando a necessidade da adoção de medidas que 

visem à redução em sua geração, assim como a sua reutilização visando mitigar os 

impactos ecológicos gerados. Ortíz-Rodríguez, Ocampo-Duque e Duque-Salazar 

(2017) apontam, por exemplo, a retificação e fabricação de pisos a partir de borracha 

granulada como um método para disposição final dos RS de borracha e pneus de 

baixo impacto de ciclo de vida, além de sua reutilização ser preferível quando 

comparada ao coprocessamento (EPA, 2017; Figura 5.35 (A)). 
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Materiais contaminados por óleo/ graxa 

 

Assim como os pneus, os materiais contaminados por óleo e graxa deixaram 

de ser enviados para aterro industrial em 2019, e passaram a ser coprocessados. Tal 

mudança fez com que a PEC por tonelada do resíduo gerado aumentasse em 97%.  

A PEC desse resíduo foi maior em 2019 e na fase 2 do contexto B (Figura 

5.20), contexto esperado diante da mudança do tratamento desses RS a partir de 

2019, e do aumento observado em sua geração (Tabela 5.1) entre os anos inicial e 

final analisados. 

Visto isso, assim como os resíduos de pneus e borrachas, revela-se a 

ineficiência ecológica do tratamento adotado, e indica a necessidade da reformulação 

de estratégias ambientais relacionadas a esses resíduos. Tais metodologias devem 

visar à redução em sua geração diretamente na fonte geradora, bem como para sua 

reutilização interna ou externa, sendo, por exemplo, incorporado em materiais a base 

de cimento (LI et al., 2020) e na produção de tijolos de cerâmica (MASLENNIKOVA; 

ABU-KHASAN; BABAK, 2017). 

 

Residual de banheiro e fossa séptica 

 

As ETE trataram grandes volumes de resíduos nos dois contextos analisados, 

com destaque ao ano de 2019 e na fase 2 do contexto B (Figura 5.14), os quais 

demandaram cerca de 1,68x10-5 hag por tonelada do resíduo tratado. A PEC total 

associada ao residual de esgoto e fossa séptica aumentou ao longo dos períodos 

avaliados, o que era esperado diante do aumento em sua geração (Tabela 5.1) e no 

quadro de funcionários em 2019 e na fase 2 do contexto B (Figura 5.6).  

 Embora tenha gerado PEC relativamente baixas (Tabela 5.10 e Tabela 5.11), 

o tratamento de esgoto, atualmente, enfrenta grandes desafios, em termos de 

sustentabilidade do processo, principalmente devido ao alto consumo energético do 

processo, às emissões de GEE, à elevada geração de lodo residual e à baixa taxa de 

recuperação de recursos (SINGH; KANSAL; CARLIELL-MARQUET, 2016; ZHANG et 

al., 2019). 

Singh, Kansal e Carliell-Marquet (2016) apontam ser possível diminuir a 

pegada gerada pelo tratamento desses resíduos caso a ETE seja operada em sua 
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capacidade máxima, caso haja recuperação e uso da energia do biogás, além da 

adoção de tecnologias de baixo carbono. Já, De Feo e Ferrara (2017) apontam as 

wetlands construídas como uma solução para minimizar a pegada derivada do manejo 

desse resíduo em ETE. 

 

5.3.2.2. Produção mais Limpa e a redução da Pegada Ecológica 

Corporativa 

 

As técnicas de fim-de-tubo não representam soluções para o impacto ecológico 

gerados pelos resíduos, atuando apenas como agente reativo, agregando pegada ao 

produto final. Por isso, o ideal para um empreendimento é minimizar esses tipos de 

tratamentos por meio da redução do montante de RS gerados, o que, 

consequentemente, leva à redução ou anulação da PEC do resíduo. 

 

Redução, não geração, reutilização interna 

 

A não geração de RS insenta o empreendimento dos custos derivados e de 

impactos socioambientais gerados pelo poluente, não acumulando PEC de RS no 

produto final. O mesmo acontece com a reutilização de subprodutos no próprio 

processo produtivo, a qual é uma destinação que permite uma aplicação benéfica do 

resíduo (LOTTERMOSER, 2011). 

A reutilização interna isenta a empresa da pegada gerada pelo resíduo, o qual 

deve ser contabilizado na pegada de materiais da empresa. Dessa forma, em vez de 

o empreendimento gerar duas pegadas (uma do RS e outra de materiais), ela gera 

apenas a pegada associada à utilização de tal material; o que anula a pegada do RS 

e diminui a pegada global da organização.  Essas vantagens foram claramente 

visualizadas neste estudo, a partir da reutilizaçãode resíduos de madeira. 

 

Reciclagem e reutilização externas 

 

A reutilização de subprodutos em processos produtivos externos, também 

contribui pra a anulação da PEC na Mina do Andrade.  A doação e/ou venda do 

subproduto para outro empreendimento transfere a responsabilidade da destinação 
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de tal material para o comprador/ receptor. Assim, ao incorporar o produto em seu 

processo produtivo, a pegada associada à ele é computada na pegada de materiais 

do receptor,  isentando o gerador de tal impacto. Por exemplo, ao leiloar as pilhas e 

baterias usadas, a responsabilidade da destinação final desses resíduos, passa a ser 

do comprador, assim como a pegada associada ao manejo desses RS, que, serão 

considerados inputs do novo sistema.  

Já, a reciclagem externa, acumula para o empreendimento uma pegada de 

resíduos associada ao processo de extração de componentes reutilizáveis ou 

transformação de resíduos em produtos.   

 

5.3.3. A Pegada de Carbono Corporativa do manejo de resíduos sólidos 
na Mina do Andrade 

 

 A PCC líquida associada ao manejo de resíduos sólidos (desconsiderando-se 

os estéreis de mineração) foi nula no triênio estudado gerando superávit ecológico 

para o empreendimento. Isso porque, apesar de o empreendimento ter gerado um 

PCC brutas nos períodos avaliados (Figura 5.30), estas foram compensadas pela 

capacidade de sequestro de carbono de áreas florestadas preservadas dentro dos 

limites do empreendimento (Figura 4.2). Contudo, é necessário ressaltar que o ideal 

é manter a pegada de carbono zero perante a não geração de GEE. Doménech 

Quesada (2006) ressalta que a PEC e a PCC são metodologias que permitem às 

empresas planejar estratégias para reduzir suas as emissões de GEE, de forma que 

esses indicadores de pegada são ferramentas que também podem ser utilizadas para 

o combate às mudanças climáticas.  

No que diz respeito ao manejo de resíduos, Hodgkinson e Smith (2018) 

sugerem que a adoção de tecnologias para minimizar a geração de resíduos, para 

reutilizá-los e para reciclá-los também são estratégias de mitigação das mudanças 

climáticas via descarbonização das cadeia produtiva de minério. Os dados obtidos no 

estudo de caso da Mina do Andrade corroboram estas assertivas, evidenciando a 

clara mudança a queda dos valores de PCC bruta a partir da implentação de novas 

políticas de gestão de resíduos na empresa. 

É importante ressaltar que, embora a mudança do método de destinação de 

pneus e borrachas a partir de 2019  ter conduzido a um aumento da pegada de 

carbono por tonelada do resíduo gerada, o crédito de carbono por tonelada de RS 
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gerado aumentou com essa mudança. Esse resultado que vai de encontro com os 

resultados obtidos por Yaman (2020), que estudando o manejo de RSU evidenciou 

que a incineração, quando comparada com aterros, porpocionam a redução de GEE. 

Além disso, quando comparado com outros RSI, a borracha é um material com grande 

potencial para gerar energia por meio do coprocessamento (CHEN, 2018). Contudo, 

como eviendicado por Chen (2018), os resíduos de borracha são os que geram o 

maior montante de GEE quando submetidos ao coprocessamento. Então, embora o 

coprocessamento de resíduos de pneus e borrachas seja tecnicamente viável, tal 

tratamento gera grandes quantidades de CO2, as quais podem gerar extensos 

impactos socioambientais.  

Essa mesma tendência foi observada para os resíduos contaminados por 

óleo/graxa, enquanto o inverso foi observado quanto à mudança do tratamento dado 

ao residual de CSAO a partir de 2019. Enquanto a PEC desse RS diminuiu a partir da 

adesão do tratamento físico-químico, a PCC aumentou, havendo, assim, aumento da 

demanda de sequestro de carbono para o manejo desse resíduo. Além disso, quanto 

aos outros RS, não houve variação da PCC por tonelada de RS gerado ao longo do 

período avaliado. 

 

5.3.4. A Pegada Ecológica Corporativa de uso da terra para o manejo de 
estéreis de mineração 

 

A disposição de estéreis de mineração em pilhas gerou a maior parte da 

pegada de resíduos sólidos do empreendimento em 2018 e em 2019. Este foi um 

efeito da queda da PEC gerada pelos RSI nestes anos (Figura 5.19), pois, em 2017, 

a PEC gerada por esse resíduo foi superada pela PEC do residual de CSAO. 

É importante ressaltar que, o uso da terra pela mineração tende a ser maior na  

mineração a céu aberto em áreas montanhosas, configurando um desafio para o 

desenvolvimento sustentável do setor, já que mudanças no uso da terra para essa 

atividade são inevitáveis (MURAKAMI et al., 2020). Sendo assim, mostra-se urgente 

adoção de estratégias de redução da pegada de uso da terra gerada por pilhas de 

estéreis em empreendimentos com essas características, como a Mina do Andrade, 

visando à redução dos impactos ecológicos gerados pelo setor. 
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Lottermoser (2011) propõe a reciclagem, a reutilização e a reabilitação3 de RM 

como possíveis soluções sustentáveis para o manejo de RM. Esse autor aponta o 

reprocessamento de estéreis de mineração como opção para a reciclagem e 

reutilização de RM. Então, o reprocessamento do estéril compacto na Mina do 

Andrade, na nova planta de concentração de itabitito (estabelecida pelo PI) a partir de 

2020, mostra-se uma saída sustentável para amenizar os impactos desse RM. 

Lottermoser (2011) aponta, ainda, outras opções para reabilitação de RM, as 

quais incluem: preenchimento de cava; inclusão em barragens, estradas, 

pavimentações, fundações e construção civil; soterramento de resíduos em aterros; 

substrato para revegetação de áreas degradadas; componente de asfalto, cimento e 

concreto. Todas essas opções podem ser consideradas como destinação sustentável 

para o estéril franco produzido na Mina do Andrade, a depender das características 

mineralógicas, geoquímicas e geotécnicas do resíduo (LOTTERMOSER, 2011). 

 

5.3.5. Caracterização das áreas bioprodutivas demandadas para o manejo 
de Resíduos Sólidos da mineração 

 

De acordo com Limpitlaw, Alsum e Neale (2017), a maior pegada ecológica 

gerada por empreendimentos minerários está associado às áreas florestais 

responsáveis pelo sequestro de carbono4. Em conformidade com esse estudo, foi 

verificado que a demanda ecológica para a disposição final dos RS gerados pelo 

empreendimento (desconsiderando-se os estéreis de mineração) alcançou 

majoritariamente essa área bioprodutiva, correspondendo a uma média de 

aproximadamente 96% da PEC de RS gerada pelo empreendimento no triênio 

avaliado (Figura 5.29).  

Considerando-se a PEC gerada pelo uso da terra para disposição final de 

estéril em pilhas, a maior demanda ecológica foi sob as áreas florestadas 

fornecedoras de matérias-primas (Figura 5.29), tal como já indicado por Tost et al. 

(2020). Esses autores que evidenciaram que cerca de dois terços do custo gerados 

 
3 Lottermoser (2011) utiliza o termo "reabilitação" para se referir à medidas mitigadoras dos 

impactos ambientais gerados pelo manejo de RM. 
4 Desconsiderando-se a pegada hídrica, que pode superar a pegada em áreas florestadas 

responsáveis por sequestro de carbono em alguns contextos, como minas inseridas em ecossistemas 
com clima árido, ou pelo uso de equipamentos como o moinho cujo ambiente de operação seja úmido 
(LIMPITLAW; ALSUM; NEALE, 2017). 
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pela redução de serviços ecossistêmicos gerados pelo uso da terra para a mineração 

estão associados à essas áreas. 

 

5.3.6. A Pegada Ecológica Corporativa, a sustentabilidade do 
empreendimento e a conservação do capital natural  

 

A contra-pegada consiste basicamente na existência de áreas provedoras de 

serviços ecossitêmicos nos limites do empreendimento, de forma que, quanto maior a 

CP, menor será a PEC líquida do empreendimento. Neste sentido, Doménech 

Quesada (2006) sugerem a aquisição de áreas bioprodutivas como meio de 

incrementar a CP, minimizando, assim, o impacto ecológico gerado na produção do 

minério. 

A título de exemplo, a aquisição de 1 ha de áreas florestais provedoras de SE 

de absorção de CO2, supriria a demanda por 1 ha dessa categoria de terra, 

minimizando em 1 ha a pegada da empresa anualmente, de forma permanente 

(considerando que o fator de rendimento florestal local seja igual ao mundial).   

Tal estratégia seria eficiente, por exemplo, para minimizar a pegada de carbono 

do empreendimento, contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas. Tal 

sumidouro de carbono pode permitir, ainda, que as empresas participem do mercdo 

de carbono e melhorem sua responsabilidade social corporativa (DOMÉNECH 

QUESADA, 2006). Doménech Quesada (2006) explica que a adoção da PEC em 

ampla escala permitiria que o setor privado contribuisse para a conservação de 

ecossistemas, ao mesmo tempo que melhoraria seu desempenho ambiental. 

A estratégia proposta por Doménech Quesada (2006) é considerada 

especialmente importante no contexto da Mina do Andrade, considerando que o 

emrpeendimento está inserido em uma grande extensão contínua de Mata Atlântica 

ainda conservada. Além disso, a adoção voluntária dessa medida e de outros 

intrumentos, como um "plano de gestão de biodiversidade" podem ser utilizadas não 

apenas como um meio para a redução da Pegada Ecológica gerada pelo 

empreendimento, mas também como vantagem competitiva relacionada à reputação 

e imagem pública da empresa (SOUZA, 2017). 
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5.3.7. Análise crítica 
 

Marañón et al. (2008) apontam que a metodologia utilizada neste estudo para 

a estimativa da PEC e da PCC consideram que a absorção de CO2 é realizada apenas 

pelas áreas arborizadas, desconsiderando a capacidade de sequestro de carbono 

pelas outras áreas bioprodutivas (MARAÑÓN et al., 2008). Tal consideração pode ter 

refletido na subestimativa das contra-pegadas e das pegadas do manejo de RS na 

Mina do Andrade. 

É importante ressaltar que, os valores dos fatores de conversão utilizados para 

a estimativa da pegada ecológica de resíduos no empreendimento foram propostos 

por Marañón et al. (2008) com base em estudos realizados em 2006; portanto, tais 

valores podem não incorporar o progresso tecnológico dos tipos de tratamentos de 

resíduos desde então.  

Outro revés está no uso valores dos fatores de equivalência e fatores de 

produtividade fornecidos pelo GFN. O último ano que a organização forneceu esses 

dados, até a presente data, foi em 2019, referentes ao ano de 2016. 

 Ainda referindo-se aos fatores utilizados, o valor mais atualizado do fator de 

absorção de carbono utilizados para a estimativa da PCC pelo MC3 e utilizado por 

este trabalho foram propostos por Coto-Millán, Doménech Quesada e Mateo 

Mentecón (2008), baseados no relatório do IPCC de 2006, podendo também afastar 

os resultados da realidade atual.  

O presente estudo não considera a recuperação de áreas degradadas em 

andamento e nem as áreas desmatadas no triênio avaliado (Figura 4.4), considerando 

que as áreas construídas e ocupadas por florestas são equivalentes às registradas no 

Cadastro Ambiental Rural (CAR)5 do empreendimento em 2015. 

Contudo, apesar das limitações discutidas, a utilização da pegada ecológica é 

útil para se avaliar os impactos ecológicos envolvidos no manejo de resíduos sólidos 

na mineração de minério de ferro. A pegada ecológica mostrou-se uma ferramenta 

efetiva para avaliar o desempenho das políticas ambientais implementadas na Mina 

do Andrade, bem como mudanças nas técnicas de produção. 

  

 
5 O CAR é um registro público (disponível em http://www.car.gov.br/#/consultar), obrigatório 

para todos os imóveis rurais, contendo informações ambientais das propriedades, servindo de base de 
dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 

desmatamento (BRASIL, 2012). 

http://www.car.gov.br/#/consultar
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CAPÍTULO 6 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES  

 

 

A Mina do Andrade é um empreendimento de mineração da ArcelorMittal, 

localizada na região nordeste do Quadrilátero Ferrífero, em Minas Gerais/ Brasil, onde 

o minério de ferro é explorado desde 1944. A partir de janeiro de 2018, o 

empreendimento passou a adotar novas estratégias ambientais para o manejo de 

resíduos, visando torná-lo mais eficiente (contexto A). Concomitante a esse processo, 

o empreendimento passou por um processo de expansão, no qual foi construída uma 

planta para a concentração do itabirito, o qual era, até então, considerado estéril 

temporário (contexto B). 

A avaliação da Pegada Ecológica Corporativa (PEC) e da Pegada Ecológica 

de Carbono Corporativa (PCC) geradas pelos Resíduos Sólidos (RS) nesses dois 

contextos foi feita por meio da segunda versão do Método Composto das Contas 

Correntes (MC3 V2.0) (DOMÉNECH QUESADA et al., 2010). No MC3 V2.0 foram 

incluídos fatores de conversão (propostos por Marañón et al. (2008)) que permitem 

que o valor do montante de resíduos gerados seja convertido em áreas 

biologicamente produtivas necessárias para a sua destinação. Esses fatores foram 

utilizados para a estimativa da PEC de RSI no empreendimento. Como não existem 

métodos para a estimativa das PEC e PCC do manejo de estéreis (Resíduos de 

Mineração, 'RM'), foi utilizada uma adaptação do método para estimativa da pegada 

de "uso do solo" do MC3 V2.0, metodologia proposta no presente trabalho. Desta 

forma, a estimativa das pegadas é feita considerando-se a área ocupada pela base 

das pilhas de estéreis ao longo dos anos estudados. 

Dentre as novas estratégias adotadas pela empresa visando à melhoria do 

desempenho socioeconômico ambiental da empresa incluem-se medidas de 

adequação à legislação ambiental e de manejo de alguns resíduos. No ano de 

implementação dessas mudanças (2018), foram observadas a redução na geração 

total de resíduos sólidos industriais (RSI) e da PEC de resíduos do empreendimento 

e do produto. O montante de resíduos gerados  em 2019 aumentou, como 

consequência do aumento do consumo de recursos destinados ao processo de 

expansão do empreendimento. Contudo, a PEC continuou diminuindo, como efeito do 
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aumento do empenho para a mitigação de impactos ambientais relacionados aos 

resíduos.  

É importante ressaltar que, mesmo diante do processo de expansão (quando 

houve aumento do quadro de funcionários e da demanda por recursos), a geração de 

RSI manteve-se inferior ao montante gerado em 2017. Assim, sob uma análise global, 

a reestruturação estratégica no manejo de resíduos  foi positiva para a redução da 

geração e RS e da pegada ecológica associada. 

Por meio das estimativas de PEC de RS foi possível, ainda, definir os resíduos 

que mais geram impacto, permitindo que a empresa estabeleça prioridades nos 

planejamentos futuros para a gestão de resíduos. Os RSI perigosos foram os maiores 

geradores de PEC em 2017, enquanto, a partir da adoção de novas estratégias para 

o manejo de RSI, os RM foram os que mais demandaram área bioprodutiva para sua 

disposição em pilhas. Também é importante ressaltar que a PEC de RM manteve-se 

constante ao longo dos anos, considerando que a área da base das pilhas foi a mesma 

nos três anos avaliados (2017-2018); contudo, a PEC de RSI perigosos caiu 

gradualmente ao longo desse triênio.  

Em 2018, a queda na geração de RSI perigosos foi um fator determinante para 

a queda da PEC associada a esses resíduos; já em 2019, mudanças na destinação 

final do residual de CSAO foram cruciais para a diminuição do impacto ecológico de 

resíduos perigosos no empreendimento. Embora a diminuição na geração de RSI 

perigosos e a queda da PEC demonstrem um alinhamento do empreendimento com 

a busca pela produção sustentável, é fato que a geração de RSI perigosos no 

emrpeendimento esteve acima da média do setor em Minas Gerais (MG), no triênio 

avaliado. Este é um indicativo de necessidade de melhorias no gerenciamento desses 

RSI, por meio da adoção da Produção Mais Limpa (P+L) em prol do tratamento de 

fim-de-tubo. Afinal, as soluções prioritárias desses instrumentos, além de conduzirem 

à minimização do montante de resíduos gerados, também podem conduzir à redução 

da pegada ecológica. 

Dentre as formas de destinação de RSI adotadas no período, os tratamentos 

de fim-de-tubo (incluindo a destinação final em aterros) foram os maiores 

responsáveis pela geração de PEC; e, dentro dessa categoria, o coprocessamento e 

a incineração geraram as maiores PEC do período.  
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Além disso, a destinação dos RSI gerados no empreendimento demandou 

maior capacidade das áreas de florestas responsáveis pelo sequestro de carbono, 

pressão realizada, principalmente, pelos RSI coprocessados ou incinerados. Quando 

considerados os RM, a maior demanda do empreendimento esteve sob as áreas 

florestadas fornecedoras de matéria prima. Sendo assim, de uma maneira geral, a 

maior demanda do empreendimento esteve sob as áreas bioprodutivas florestadas. 

Ou seja, os Serviços Ecossistêmicos (SE) fornecidos pelas florestas são os mais 

requeridos para a destinação dos RS gerados na Mina do Andrade, sendo que, o 

manejo adequado de RS impacta diretamente na conservação desses ecossistemas. 

Apesar de a demanda por SE de sequestro de carbono para a destinação final 

de RSI ser a maior, a PCC associada a esses resíduos foi estimada como nula em 

todo o período avaliado. Isso porque, apesar de a geração total de CO2 ter sido 

positiva, a grande extensão de áreas florestadas pertencentes ao empreendimento é 

capaz de suprir essa demanda e ainda gerar um superávit ecológico de carbono para 

o empreendimento. Contudo, o mesmo não ocorreu para os RM, os quais geraram 

déficit ecológico de carbono para o empreendimento no período avaliado. 

Os resultados deste trabalho destacaram os aspectos mais críticos do impacto 

gerado pelo manejo de RS na Mina do Andrade, fornecendo uma base para futuras 

ações e servindo como ferramenta conscientização. É importante ressaltar que 

estudos com esse escopo são extremamente importantes para a promoção do 

desenvolvimento sustentável no setor. Dessa forma, este trabalho contribui para 

incentivar a adoção de estratégias sustentáveis no setor de mineração de ferro, bem 

como incentivar o desenvolvimento de pesquisa acerca dos impactos ecológicos 

gerados pelo manejo de resíduos sólidos no setor, e as possíveis soluções. 

A partir disso, sugere-se para pesquisas futuras a atualização e ampliação dos 

fatores de conversão inicialmente propostos por Marañón et al. (2008), e a exploração 

da metodologia em empreendimentos minerários que possuam características 

diferentes (por exemplo: mineral explorado, situação ecológica, modos de operação, 

estágio da mineração).  Afinal, estudos com esses escopos poderão conduzir ao 

aprimoramento do método estimativa da pegada ecológica corporativa gerada pelos 

resíduos de mineração, aumentando a sua eficácia como indicador de 

sustentabilidade e como instrumento de planejamento e propulsor do desenvolvimento 

sustentável na mineração.  
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APÊNDICE A – PEGADA ECOLÓGICA CORPORATIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA MINA DO ANDRADE 

 

Apêndice A.1 - Pegada Ecológica Corporativa de RSI da Mina do Andrade em 2017: PEC por categoria de área bioprodutiva, CP, 
PEC bruta e PEC líquida 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de resíduo 

PEC bruta por tipo de ecossistema [hag] 

CP [hag] PEC bruta [hag] PEC líquida [hag] 
Pastagens 

Florestas 
Áreas construídas 

Bens PECco2 

Resíduos não recicláveis 0,000002 0,000440 0,025098 0,005641 0,051958 0,031181 -0,020778 

Papel/papelão e plástico 0,000023 0,002524 0,138674 0,005145 0,047318 0,146367 0,099050 

Resíduos de borrachas e pneus 0,000001 0,000155 0,008858 0,001991 0,018338 0,011005 -0,007333 

Material contaminado por óleo/graxa 0,000002 0,001508 0,024161 0,005265 0,008609 0,030936 0,022327 

Óleo lubrificante  0,000066 0,001459 0,339094 0,001078 0,009909 0,341697 0,331788 

Residual de CSAO 0,065236 2,715723 246,666778 0,200571 1,706020 249,648307 247,464602 

Residual de banheiro e fossa séptica 0,000007 0,000266 0,015027 0,008691 0,021519 0,023990 0,002471 

TOTAL 0,065337 2,722075 247,217690 0,228382 1,863671 250,233483 247,892127 

 
Elaboração própria. 
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Apêndice A.2 - Pegada Ecológica Corporativa de RSI da Mina do Andrade em 2018: PEC por categoria de área bioprodutiva, CP, 
PEC bruta e PEC líquida 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de resíduo 

PEC bruta por tipo de ecossistema [hag] 

CP [hag] PEC bruta [hag] PEC líquida [hag] 
Pastagens 

Florestas 
Áreas construídas 

Bens PECco2 

Resíduos não recicláveis 0,000002 0,000440 0,025098 0,005641 0,051958 0,031181 -0,035326 

Papel/papelão e plástico 0,000026 0,003279 0,158537 0,006333 0,058207 0,168174 0,093670 

Resíduos de borrachas e pneus 0,000001 0,000227 0,012969 0,002915 0,026850 0,016113 -0,018255 

Material contaminado por óleo/graxa 0,000028 0,022154 0,355047 0,077369 0,126512 0,454597 0,292662 

Óleo lubrificante 0,000291 0,006450 1,499465 0,004766 0,043817 1,510972 1,454886 

Residual de CSAO 0,009832 0,409284 37,174925 0,030228 0,257113 37,624268 37,295164 

Residual de banheiro e fossa séptica 0,000004 0,000152 0,008589 0,004967 0,012299 0,013712 -0,002031 

Lâmpadas queimadas 0,000000 0,000522 0,016623 0,000179 0,001605 0,017325 0,015270 

Resíduos de serviço de saúde 0,000000 0,000020 0,001851 0,000002 0,000013 0,001873 0,001857 

TOTAL 0,010184 0,442528 39,253104 0,1324 0,578374 39,838215 39,097897 

 
Elaboração própria. 
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Apêndice A.3 - Pegada Ecológica Corporativa de RSI da Mina do Andrade em 2019: PEC por categoria de área bioprodutiva, CP, 
PEC bruta e PEC líquida 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de resíduo 

PEC bruta por tipo de ecossistema [hag] 

CP [hag] 
PEC bruta 

[hag] 
PEC líquida 

[hag] Pastagens 
Florestas Áreas 

construídas Bens PECco2 

Resíduos não recicláveis 0,000002 0,000447 0,025471 0,005724 0,052732 0,031645 -0,035850 

Papel/papelão e plástico 0,000166 0,018769 0,980024 0,037422 0,344092 1,036381 0,595942 

Resíduos de borracha e pneus 0,002172 0,107581 8,389939 0,012466 0,108769 8,512158 8,403389 

Material contaminado por óleo/graxa 0,002164 0,107214 8,361370 0,012424 0,108399 8,483172 8,393450 

Óleo lubrificante 0,000282 0,006243 1,451426 0,004614 0,042413 1,462565 1,408276 

Residual de CSAO 0,001537 0,374812 7,330575 1,981805 1,776443 9,688729 7,912286 

Residual de banheiro e fossa séptica 0,000016 0,000637 0,036009 0,020825 0,051565 0,057487 -0,008516 

Lâmpadas queimadas 0,000000 0,000497 0,015823 0,000170 0,001528 0,016490 0,014535 

Sucata metálica contaminada  0,000001 0,001361 0,043344 0,000466 0,004186 0,045172 0,039815 

Resíduos eletrônicos 0,000000 0,000032 0,001951 0,000990 0,001325 0,002973 -0,008694 

TOTAL 0,00634 0,617593 26,635932 2,076906 2,491452 29,336772 26,714633 

 
Elaboração própria. 
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APÊNDICE B – PEGADA DE CARBONO CORPORATIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA MINA DO ANDRADE 

 

 

 

Apêndice B.1 - Pegada de Carbono Corporativa de RSI da Mina do Andrade no triênio 2017-2019: CPco2, PCC bruta e PCC 
líquida 

 
 

 

 

Tipo de resíduo 

2017 2018 2019 

CP 
[tCO2] 

PCC bruta 
[tCO2] 

PCC líquida 
[tCO2] 

CP [tCO2] 
PCC bruta 

[tCO2] 
PCC líquida 

[tCO2] 
CP [tCO2] 

PCC bruta 
[tCO2] 

PCC líquida 
[tCO2] 

Resíduos não recicláveis 0,123192 0,000645 -0,122550 0,123192 0,000645 -0,122550 0,151542 0,000655 -0,150890 

Papel/papelão e plástico 0,026846 0,003702 -0,023140 0,207945 0,004810 -0,203140 0,608309 0,027528 -0,580780 

Resíduos de borracha e pneus 0,043480 0,000228 -0,043252 0,063660 0,000334 -0,063326 0,257889 0,157782 -0,100107 

Material contaminado por óleo/graxa 0,003120 0,002211 -0,000909 0,045844 0,032492 -0,013352 0,257011 0,157245 -0,099766 

Óleo lubrificante 0,089142 0,002139 -0,087003 0,000394 0,000009 -0,000385 0,000382 0,000009 -0,000372 

Residual de CSAO 6,939332 3,982988 -2,956344 1,045820 0,600272 -0,445548 0,041464 0,549714 0,508250 

Residual de banheiro e fossa séptica 0,051021 0,000390 -0,050631 0,029161 0,000223 -0,028938 0,122259 0,000934 -0,121325 

Lâmpadas queimadas       0,003806 0,000765 -0,003041 0,003623 0,000729 -0,002894 

Sucata metálica contaminada             0,009924 0,001996 -0,007928 

Resíduos de serviço de saúde       0,000030 0,000030 0,000000       

Resíduos eletrônicos             0,003140 0,000047 -0,003094 

TOTAL 7,276133 3,992303 -3,283829 1,519852 0,63958 -0,88028 1,455543 0,896639 -0,558906 

 
Elaboração própria. 
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APÊNDICE C – ANÁLISES ESTATÍSTICAS 

Apêndice C.1 - Resultados das análises estatísticas dos montantes de RSI gerados na Mina do Andrade no triênio 2017-2019 

Geração total de RSI (-0,226<KS<0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

ANOVA ("p") 
Tukey** 

Teste T ("p") 
2017 2018 2019 

Geração total de RSI 0,078 0,001 B B A 0,013 

Resíduos não recicláveis 0,146 0,999 A A A 0,947 

Sucata de madeira 0,213 0,000 A A A 0,173 

Óleo usado 0,203 0,000 B A A 0,072 

Residual de banheiro e 
fossa séptica 

0,171 0,002 B B A 0,010 

Geração total de RSI (KS<-0,226 ou KS>0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

Kruskal-Wallis 
("p") 

Comparações múltiplas ("p") Mann-Whitney 
("p") 2017x2018 2017x2019 2018x2019 

Papel/papelão e plástico 0,363 0,000  0,0000 0,0084 0,000 

Sucata metálica 0,264 0,003 0,0053 0,0015  0,063 

Resíduos orgânicos 0,298 0,003  0,0167 0,0011 0,003 

Resíduos de borrachas e 
pneus 

0,459 0,495    0,577 

Material contaminado com 
óleo/graxa 

0,385 0,038 0,0180 0,0426  0,317 

Residual de CSAO 0,248 0,005 0,0012 0,0538  0,747 

Demais resíduos perigosos 0,428 0,150    0,141 
 
O nível de significância adotado foi de α ≤ 0,05.  
* Para uma amostra de tamanho n=36, o valor de "D crítico" é igual a 0,226. Sendo assim, para -0,226<KS<0,226, aceita-se a hipótese que a distribuição 
testada pode ser utilizada para prever o comportamento dos dados observados, enquanto para KS<-0,226 ou para KS>0,226, essa hipótese é rejeitada. 
** Médias que não compartilham uma letra são significativamente diferentes. 

 

Elaboração própria. 
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Apêndice C.2 - Resultados das análises estatísticas dos montantes de RSI gerados per capita na Mina do Andrade no triênio 
2017-2019 

  ** Médias que não compartilham uma letra são significativamente diferentes. 

 

  Elaboração própria. 

Geração de RSI per capita (-0,226<KS<0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

ANOVA ("p") 
Tukey** 

Teste T ("p") 
2017 2018 2019 

Geração total de RSI per 
capita 

0,152 0,020 A B AB 0,573 

Resíduos não recicláveis 0,153 0,240 A A A 0,100 

Sucata de madeira 0,199 0,000 B A B 0,649 

Óleo usado 0,177 0,003 B A AB 0,735 

Residual de banheiro e 
fossa séptica 

0,217 0,063 A A A 0,255 

Número de funcionários 0,206 0,000 C B A 0,000 

Geração de RSI per capita (KS<-0,226 ou KS>0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

Kruskal-Wallis 
("p") 

Comparações múltiplas ("p") Mann-Whitney 
("p") 2017x2018 2017x2019 2018x2019 

Papel/papelão e plástico 0,399 0,005  0,0000  0,001 

Sucata metálica 0,231 0,002 0,0053 0,0015  0,435 

Resíduos orgânicos 0,283 0,759    0,684 

Resíduos de borrachas e 
pneus 

0,446 0,459    0,672 

Material contaminado com 
óleo/graxa 

0,369 0,040 0,0180 0,0426  0,336 

Residual de CSAO 0,229 0,001 0,0012 0,0405  0,368 

Demais resíduos perigosos 0,433 0,165    0,154 
O nível de significância adotado foi de α ≤ 0,05. 
* Para uma amostra de tamanho n=36, o valor de "D crítico" é igual a 0,226. Sendo assim, para -0,226<KS<0,226, aceita-se a hipótese que a distribuição 
testada pode ser utilizada para prever o comportamento dos dados observados, enquanto para KS<-0,226 ou para KS>0,226, essa hipótese é rejeitada. 
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Apêndice C.3 - Resultados das análises estatísticas dos montantes de RSI gerados em função da produção mineral na Mina do 
Andrade no triênio 2017-2019 

Geração de RSI em função da produção mineral (-0,226<KS<0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

ANOVA ("p") 
Tukey** 

Teste T ("p") 
2017 2018 2019 

Geração total de RSI em função 
da produção mineral 

0,112 0,000 B B A 0,008 

Resíduos não recicláveis 0,142 0,995 A A A 0,969 

Sucata de madeira 0,216 0,000 B A A 0,161 

Óleo usado 0,200 0,000 B A A 0,055 

Residual de banheiro e fossa 
séptica 

0,184 0,001 B B A 0,010 

Geração de RSI em função da produção mineral (KS<-0,226 ou KS>0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

Kruskal-Wallis 
("p") 

Comparações múltiplas ("p") Mann-Whitney 
("p") 2017x2018 2017x2019 2018x2019 

Papel/papelão e plástico 0,426 0,000  0,0000 0,0084 0,002 

Sucata metálica 0,246 0,003 0,0051 0,0016  0,072 

Resíduos orgânicos 0,306 0,003  0,0168 0,0011 0,003 

Resíduos de borrachas e pneus 0,448 0,636    0,661 

Material contaminado com 
óleo/graxa 

0,388 0,042 0,0203 0,0449  0,390 

Residual de CSAO 0,245 0,008 0,0010  0,0468 0,808 

Demais resíduos perigosos 0,431 0,386     

Produção mineral 0,276 0,636    0,506 
O nível de significância adotado foi de α ≤ 0,05. 
* Para uma amostra de tamanho n=36, o valor de "D crítico" é igual a 0,226. Sendo assim, para -0,226<KS<0,226, aceita-se a hipótese que a distribuição 
testada pode ser utilizada para prever o comportamento dos dados observados, enquanto para KS<-0,226 ou para KS>0,226, essa hipótese é rejeitada. 
** Médias que não compartilham uma letra são significativamente diferentes. 

 

Elaboração própria. 
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Apêndice C.4 - Resultados das análises estatísticas das PEC líquidas de RSI da Mina do Andrade no triênio 2017-2019 

PEC líquida de RSI (-0,226<KS<0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

ANOVA ("p") 
Tukey** 

Teste T ("p") 
2017 2018 2019 

Resíduos não recicláveis 0,153 0,956 A A A 0,530 

Óleo usado 0,204 0,000 B A A 0,073 

Residual de banheiro e 
fossa séptica 

0,171 0,002 B B A 0,011 

PEC líquida de RSI (KS<-0,226 ou KS>0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

Kruskal-Wallis 
("p") 

Comparações múltiplas ("p") Mann-Whitney 
("p") 2017x2018 2017x2019 2018x2019 

PEC total de RSI 0,287 0,002 0,0005 0,0504  0,3550 

PEC total de RSI perigosos 0,313 0,003 0,0011  0,0135 0,067 

PEC total de RSI não 
perigosos 

0,473 0,000  0,0003 0,0005 0,000 

PEC total de RSI 
recicláveis 

0,473 0,001  0,0009 0,0025 0,000 

PEC total de RSI não 
recicláveis 

0,514 0,021  0,0398 0,0079 0,036 

Papel/papelão e plástico 0,437 0,001  0,0009 0,0025 0,000 

Resíduos de borrachas e 
pneus 

0,515 0,010  0,0300 0,0033 0,005 

Material contaminado com 
óleo/graxa 

0,452 0,028  0,0090  0,052 

Residual de CSAO 0,341 0,001 0,0003 0,0105  0,139 

Demais resíduos perigosos 0,424 0,040  0,0116  0,057 
O nível de significância adotado foi de α ≤ 0,05. 
* Para uma amostra de tamanho n=36, o valor de "D crítico" é igual a 0,226. Sendo assim, para -0,226<KS<0,226, aceita-se a hipótese que a distribuição 
testada pode ser utilizada para prever o comportamento dos dados observados, enquanto para KS<-0,226 ou para KS>0,226, essa hipótese é rejeitada. 
** Médias que não compartilham uma letra são significativamente diferentes. 
 
Elaboração própria. 
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Apêndice C.5 - Resultados das análises estatísticas das PEC líquidas de RSI per capita da Mina do Andrade no triênio 2017-2019 
 

 

 

 

PEC líquida de RSI per capita (-0,226<KS<0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

ANOVA ("p") 
Tukey** 

Teste T ("p") 
2017 2018 2019 

Resíduos não recicláveis 0,174 0,248 A A A 0,311 

Óleo usado 0,177 0,004 B A AB 0,062 

Residual de banheiro e 
fossa séptica 

0,217 0,063 A A A 0,255 

PEC líquida de RSI per capita (KS<-0,226 ou KS>0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

Kruskal-Wallis 
("p") 

Comparações múltiplas ("p") Mann-Whitney 
("p") 2017x2018 2017x2019 2018x2019 

PEC per capita de RSI 0,324 0,002 0,0002 0,0400  0,322 

Papel/papelão e plástico 0,376 0,112    0,062 

Resíduos de borrachas e 
pneus 

0,515 0,010    0,005 

Material contaminado com 
óleo/graxa 

0,424 0,028    0,052 

Residual de CSAO 0,363 0,000    0,139 

Demais resíduos perigosos 0,432 0,047    0,071 
 
O nível de significância adotado foi de α ≤ 0,05. 
* Para uma amostra de tamanho n=36, o valor de "D crítico" é igual a 0,226. Sendo assim, para -0,226<KS<0,226, aceita-se a hipótese que a distribuição 
testada pode ser utilizada para prever o comportamento dos dados observados, enquanto para KS<-0,226 ou para KS>0,226, essa hipótese é rejeitada. 
** Médias que não compartilham uma letra são significativamente diferentes. 

 
Elaboração própria. 
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Apêndice C.6 - Resultados das análises estatísticas das PEC líquidas de RSI em função da produção mineral da Mina do Andrade 
no triênio 2017-2019 

 

 

 

PEC líquida de RSI em função da produção mineral (-0,226<KS<0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

ANOVA ("p") 
Tukey** 

Teste T ("p") 
2017 2018 2019 

Resíduos não recicláveis 0,154 0,960 A A A 0,584 

Óleo usado 0,200 0,000 B A A 0,056 

Residual de banheiro e 
fossa séptica 

0,184 0,001 B B A 0,010 

PEC líquida de RSI em função da produção mineral (KS<-0,226 ou KS>0,226)* 

 
Kolmogorov-Smirnov 

("KS") 

Contexto A Contexto B 

Kruskal-Wallis 
("p") 

Comparações múltiplas ("p") Mann-Whitney 
("p") 2017x2018 2017x2019 2018x2019 

PEC per capita de RSI 0,290 0,002    0,355 

Papel/papelão e plástico 0,464 0,001  0,0006 0,0018 0,000 

Resíduos de borrachas e 
pneus 

0,515 0,010  0,0300 0,0033 0,005 

Material contaminado com 
óleo/graxa 

0,452 0,028  0,009  0,052 

Residual de CSAO 0,340 0,001 0,0003 0,0106  0,139 

Demais resíduos perigosos 0,427 0,036  0,0107  0,051 
 
O nível de significância adotado foi de α ≤ 0,05. 
* Para uma amostra de tamanho n=36, o valor de "D crítico" é igual a 0,226. Sendo assim, para -0,226<KS<0,226, aceita-se a hipótese que a distribuição 
testada pode ser utilizada para prever o comportamento dos dados observados, enquanto para KS<-0,226 ou para KS>0,226, essa hipótese é rejeitada. 
** Médias que não compartilham uma letra são significativamente diferentes. 

 
Elaboração própria. 
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